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LEI DE BASES DA SAÚDE
MATERIAIS PARA UM DEBATE EM TEMPO DE REVIS(ITAÇ)ÃO 
Em jeito de apresentação

João Carlos Loureiro

O terceiro Caderno da Lex Medicinae — Revista 
Portuguesa de Direito da Saúde retoma uma tra-
dição matricial do Centro de Direito Biomédico.  
Num ano em que os sons coloridos da festa dos 30 
anos da fundação do Centro pintam o tempo, re-
cordamos que o número inicial da série de mono-
grafias editadas pelo CDB correspondeu também 
a projetos legislativos (utilizando a fórmula em 
sentido amplo, e não curando agora da distinção 
constitucional entre propostas e projetos de lei). 
Recuperamos um significativo trecho:

“O primeiro número desta série não é produto do Cen-
tro de Direito Biomédico: é o resultado dos trabalhos da 
«Comissão para o enquadramento legislativo das novas 
tecnologias». 

Desta feita, é outro o objeto, mas a intenção 
é a mesma, ainda que em tempos de ciberespaço 
seja possível aceder a materiais no Portal da Saú-
de. Contudo, dirigindo-se os Cadernos a um público 
especializado no domínio da saúde que tem como 
traço congregador a língua portuguesa e o culti-
vo desta área do direito, a publicação sistematizada 
de escritos, o abrigá-los em obra, possibilita maior 
difusão e aumenta as possibilidades de não serem 
perdidos na maré de textos, devorados pelo apetite 
insaciável de Cronos. 

O tema deste Caderno é a revisão da Lei de Ba-
ses da Saúde (Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, al-

terada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro).  
Uma das marcas de Abril capaz de suscitar amplo 
consenso é precisamente a proteção da saúde, no-
meadamente por via do Serviço Nacional de Saú-
de (SNS). Não significa, naturalmente, que não 
fossem pensáveis outras soluções que garantissem 
a universalidade dos cuidados: recorda-se que a 
Alemanha, por exemplo, não seguiu este caminho, 
mantendo a matriz bismarckiana. Na verdade, a 
saúde é um bem básico ou fundamental, que inte-
gra uma “esfera da justiça” (Michael Walzer) onde o 
acesso não deve estar dependente da capacidade de 
pagamento ou do mérito, mas sim da necessidade. 

Na Assembleia Constituinte, os representantes 
eleitos em 1975 não se limitaram, ao contrário do 
que sucede com outras leis fundamentais, a con-
sagrar um direito à proteção da saúde (art. 64.º 
CRP). Fizeram depender a sua efetivação, no plano 
institucional, da criação de um Serviço Nacional de 
Saúde, na esteira do National Health System britâ-
nico. Além disso, conferiram-lhe centralidade no 
quadro do Sistema Nacional de Saúde e autonomi-
zaram um conjunto de princípios estruturantes, a 
começar pela universalidade. 

A Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saú-
de, presidida por Maria de Belém, além de tudo 
o mais (e é muito!), uma das ilustres Alumni da 
Faculdade de Direito, que reiteradamente tem a 
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amabilidade de participar em diferentes iniciati-
vas do Centro de Direito Biomédico e em outros 
encontros promovidos pela sua Alma Mater, elabo-
rou trabalho árduo e participado. A partir de uma 
matriz dialógica, trazida para a própria Comissão, 
foi-se tecendo texto que serve de base a reescritas 
e a novos projetos. Em sociedades abertas e plu-
rais, é normal o dissenso que implica a paciência 
democrática das negociações, a sabedoria do com-
promisso sem trair princípios fundamentais, tendo 
como pedra angular a dignidade da pessoa humana, 
os rostos concretos e irrepetíveis de quem sofre e 
nos interpela. Em Notícia de Jornal, Chico Buarque 
recorda-nos que a “dor da gente não sai no jornal”. 
Pois são as pessoas que experimentam a doença, as 
suas limitações e também aqui encontramos desa-
fios à revelação do melhor da existência humana, 
no(s) cuidado(s) do(s) outro(s). 

Em tempo de revis(itaç)ão da Lei de Bases da 
Saúde trazemos, pois, materiais para o necessário 
debate. Começamos com o Prefácio da Presidente 
da Comissão, Maria de Belém Roseira, seguindo-se 
o Projeto de Proposta de  Lei de Bases da Saúde, 
o texto do Relatório da Comissão, onde, além da 
introdução e da metodologia e descrição dos traba-
lhos,   encontramos um importantíssimo sumário 
explicativo das alterações, e ainda agradecimentos, 
bibliografia, documentação e um conjunto de ane-
xos  (Despacho de nomeação da Comissão, Calen-
dário das Reuniões, Audições, Participações dos 
elementos da Comissão, Notícia no Portal SNS). A 
acrescer à síntese de abertura (sob a forma de Pre-
fácio), da Presidente da Comissão, Maria de Belém 
Roseira juntam-se breves testemunhos dos outros 
membros da Comissão, a saber: André Dias Perei-

ra, Cláudia Monge, Helena Pereira de Melo, Isabel 
Saraiva e Sofia Crisóstomo. No final, publica-se a 
Lei de Bases da Saúde vigente. 

As primeiras notícias em torno do projeto ora 
publicado prenunciam controvérsia e alterações ao 
texto que agora publicamos. Por certo, tratando-se 
de um diploma com a relevância da Lei de Bases da 
Saúde, cá estaremos, no quadro da investigação da 
área Vulnerabilidade e Direito do Instituto Jurídico da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
e do Centro de Direito Biomédico, para acompa-
nhar em registo académico o processo, e certa-
mente a (re)editar textos.

Em tempo de Natividade e por ocasião dos 60 
anos da publicação de A condição humana, de Han-
nah Arendt, recordamos que cada vida é interpela-
ção que nos convoca ao(s) cuidado(s), também os 
cuidados de saúde.:

“O milagre que salva o mundo da sua ruína normal e 
«natural» é, em última análise, o facto do nascimento.  
[A] fé e [a] esperança no mundo talvez nunca tenham 
sido expressas de modo tão sucinto e glorioso como nas 
breves palavras com as quais os Evangelhos anunciam a 
«boa nova»: “Nasceu uma criança entre nós»” (Rio de Ja-
neiro/ São Paulo, 1981, p. 259)

Saibamos, pois, comunitariamente responder 
em registo de cuidado e solidariedade a cada pes-
soa em todas as idades da vida, também no campo 
da saúde. Pois, como se escreve no artigo pórtico 
do projeto que aqui e agora se publica, trata-se de 
efetivar: 

“[o] direito à proteção da saúde, garantindo a todos 
prestações de saúde de qualidade, centradas na proteção 
da dignidade e dos direitos das pessoas em contexto de 
saúde (…)”. 



9

PREFÁCIO

Maria de Belém Roseira

A Comissão de Revisão da Lei de Bases da 
Saúde, a que tive a honra de presidir, e cuja com-
posição foi da minha integral responsabilidade, 
trabalhou ao longo de cerca de dez meses, de for-
ma independente e empenhada, com o objectivo 
de produzir um projecto legislativo balizado pelos 
seguintes parâmetros: 

–– respeito rigoroso pela Constituição da 
República Portuguesa (CRP) e pela juris-
prudência constitucional e internacional 
atinentes;

–– enunciação de princípios que estão conti-
dos em instrumentos de direito interna-
cional público cujo cumprimento já hoje 
impende sobre o Estado Português através 
da ratificação de instrumentos de direito 
internacional;

–– incorporação da evidência técnica e cien-
tífica entretanto produzida por organiza-
ções internacionais que Portugal integra 
que contribuísse para o afinamento das 
prioridades a estabelecer e para a adopção 
dos modelos prestadores integrados, com 
centralidade nas pessoas e com criação de 
valor para estas e para a sociedade no seu 
conjunto.

O trabalho produzido contou com os inestimá-
veis contributos de um conjunto de personalidades 
consultadas e ouvidas pelos membros da Comissão 
tendo sido elaborado um primeiro documento que 
foi objecto de consulta pública. Esta deu origem 
a uma participação expressiva, reveladora do inte-
resse que as pessoas dedicam a esta matéria, e con-
tribuiu para uma redacção final mais aperfeiçoada 
e abrangente. É ainda de salientar que, apesar de os 
membros da Comissão terem origens profissionais 
e académicas distintas e percursos diversificados, 
conseguiram unir-se em torno da redação de cada 
uma das Bases, resultando num texto global que foi 
sendo assumido e construído e por todos aceite por 
unanimidade. 

O projecto final foi entregue ao Ministro da 
Saúde em 3 de setembro de 2018 e por este envia-
do para o circuito legislativo do Governo.

Em termos gerais, poderemos dizer que a cen-
tralidade dada às pessoas em contexto de saúde no 
projecto elaborado pela Comissão fundamenta, 
em termos de política de saúde,  a afirmação do 
princípio da saúde em  todas as políticas   reconhe-
cendo a importância das determinantes sociais e 
económicas, a prioridade atribuída à saúde pública, 
a promoção da participação das pessoas na formu-
lação das políticas, a incorporação de princípios de 
gestão moderna e flexível, a adopção de modelos 
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de prestações de saúde que assegurem ganhos em 
saúde, de elevada qualidade, integrados e de pro-
ximidade, ao longo do ciclo de vida, servidos por 
sistemas de informação e instrumentos de saúde 
digital que terão um papel cada vez mais relevante 
num futuro que já se encontra entre nós.

A Comissão atribuiu especial relevância ao re-
conhecimento do direito fundamental à protecção 
da saúde como direito humano, o que implica o seu 
carácter universal, indivisível, interdependente e 
inter-relacionado com todos os direitos humanos. 

Por sua vez, a afirmação da importância social e 
económica da saúde acarreta o seu reconhecimento 
não apenas como instrumento de desenvolvimento 
humano corrector de desigualdades e indutor de 
coesão social mas também como potenciador da 
inovação assente em investigação, da criação de va-
lor, do aprofundamento do conhecimento e como 
motor da economia através de produção de alto va-
lor acrescentado.

O Serviço Nacional de Saúde como espinha 
dorsal da concretização do direito à protecção da 

saúde e a sua articulação com os sectores privado 
e da economia social decorrem do desenho consti-
tucional e implicam o reconhecimento da sua se-
paração mas também de cooperação, condicionada 
à avaliação da necessidade e através de uma gestão 
transparente, eficiente,  criteriosa e rigorosa dos 
recursos disponíveis.

Do reconhecimento da relevante função social 
dos profissionais de saúde decorre a indispensabili-
dade de um regime jurídico próprio a desenvolver 
em diploma subsequente que valorize a qualidade 
da prestação  e o mérito na progressão, bem como 
a inerente responsabilidade do Estado na formação 
ao longo da vida.

Sintetizando: princípios e valores, centralidade 
nas pessoas, humanização e qualidade, aprofunda-
mento do conhecimento e modelos de prestação 
modernos, flexíveis e ajustados a pessoas concre-
tas, servidos por uma gestão transparente e rigoro-
sa que contempla os profissionais em contexto de 
saúde como o seu activo mais precioso.
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Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saúde 

Introdução

A Comissão de Revisão da Lei de Bases da 
saúde, criada pelo Despacho n.º 1222-A/2018, de 
31 de janeiro de 2018, de Sua Excelência o Ministro 
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.ª 
série, n.º 24, 2 de fevereiro de 2018 (de ora em 
diante, Despacho n.º 1222-A/2018) teve como 
mandato «apresentar os termos de referência para 
a elaboração de uma Proposta de Lei até ao início 
da sessão legislativa 2018/19, com projeto de 
articulado», visando a revisão da atual Lei de Bases da 
Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, 
e alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro 
(vide anexo Despacho de nomeação da comissão).

A Comissão, presidida pela Dr.ª Maria de 
Belém Roseira (nota curricular anexa ao Despacho 
n.º 1222-A/2018), integrou na sua composição 
ainda os seguintes elementos:

–	 André Dias Pereira, Professor Auxiliar da 
Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra;

–	 Cláudia Monge, Professora Auxiliar da Fa-
culdade de Direito da Universidade de Lis-
boa e Advogada;

–	 Helena Pereira de Melo, Professora Asso-
ciada da Faculdade de Direito da Universi-
dade Nova de Lisboa;

–	 Maria Isabel Nunes Beja Saraiva, Vice-Pre-
sidente da Respira - Associação Portuguesa 
de Pessoas com DPOC e outras Doenças 
Respiratórias Crónicas;

–	 Sofia Crisóstomo, Coordenadora do pro-
jeto «Mais participação, melhor saúde» e 
membro de associações de doentes.

A título adicional foram nomeados para prestar 
conselho à Comissão, quando solicitado, José 
Reis Novais, Professor Associado da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, e Luísa Neto, 
Professora Associada da Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto.

Em consonância com o previsto no n.º 7 do 
referido Despacho, os serviços e organismos 
dependentes do Ministério da Saúde prestaram à 
Comissão todas as informações necessárias ao bom 
andamento dos trabalhos que lhes foram solicitadas.

Nos termos do n.º 8 do referido Despacho, a 
Secretaria-Geral do Ministério da Saúde prestou 
todo o apoio logístico e administrativo necessário e 
adequado ao desenvolvimento dos trabalhos.

* Agradecimentos 
Expressa a Comissão o seu público agradecimento às pessoas e 

entidades ouvidas e a todos quantos apresentaram os seus contributos 
que tanto beneficiaram a reflexão havida e o texto final apresentado. 

É devido um agradecimento especial à Secretaria-Geral do Mi-
nistério, em particular na pessoa da sua Secretária-Geral, a Dr.ª Sandra 
Cavaco, e nas pessoas das técnicas superiores as Dr.ªs Lina Freitas, Ma-
ria Manuel Carneiro, Paula Vaz e Sofia Manso, por todo o apoio, com 
grande disponibilidade e competência, prestado à Comissão.
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Metodologia e descrição dos trabalhos

O Despacho n.º 1222-A/2018 determinou o 
seguinte desenvolvimento dos trabalhos: elaboração 
de um primeiro projeto legislativo; discussão 
desse projeto com os parceiros institucionais, os 
representantes dos agentes do setor e ainda as 
entidades relacionadas, cuja audição a Comissão 
considerasse importante para o bom andamento 
dos trabalhos; promoção da discussão pública do 
projeto; entrega do trabalho final.

Os trabalhos da Comissão tiveram início no dia 
14 de fevereiro de 2018, tendo a Comissão reunido 
conforme anexo Calendário reuniões que integra o 
presente Relatório.

Para efeitos de início dos trabalhos, a Comis-
são considerou a Lei de Bases da Saúde aprovada 
pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela 
Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro, os princípios 
constitucionais e de Direito Internacional a aten-
der, a Lei Fundamental e a jurisprudência constitu-
cional, as convenções internacionais, os trabalhos 
das organizações internacionais com relevância na 
área da saúde e a jurisprudência dos tribunais in-
ternacionais. Mais considerou o anterior projeto 
de proposta de Lei de Bases da Saúde apresenta-
do pela Comissão presidida pelo Professor Doutor 
Sérvulo Correia, em maio de 1999, bem como o 
projeto de lei dos Senhores Drs. António Arnaut e 
João Semedo, publicado em 2017 como parte inte-
grante do livro Salvar o SNS Uma Nova Lei de Bases 
da Saúde para Defender a Democracia, e o documento 
Agora, A Saúde, Acessível-Gratuita-inclusiva, Princípios e 
orientações para a revisão da Lei de Bases da Saúde apre-
sentado pelo Professor Doutor Cipriano Justo e 
por outras personalidades (cf. Bibliografia anexa).

Determinou o n.º 4 do Despacho n.º 1222-
A/2018 que, para efeitos da primeira fase do de-
senvolvimento dos trabalhos da Comissão, «a Co-

missão consultará especialistas das várias áreas do 
saber que sejam necessários para a elaboração do 
primeiro projeto».

Deliberou a Comissão que as audições fossem 
iniciadas desde logo, a par dos restantes trabalhos 
e reuniões da Comissão, de modo a que os con-
tributos pudessem ser ponderados e atendidos no 
decurso dos trabalhos.

Em cumprimento do referido n.º 4 do Despa-
cho n.º 1222-A/2018, os membros da Comissão 
identificaram e ouviram um conjunto amplo de 
especialistas, considerando o seu saber e experiên-
cia relevantes em saúde em importantes domínios 
com especial acuidade para as matérias a considerar 
para efeitos da Lei de Bases da Saúde, atento o ob-
jeto e a natureza desta. 

A Comissão convocou, assim, para audição, 
diversos especialistas em áreas distintas (vide ane-
xo Audições com lista das audições realizadas pelos 
membros da Comissão), que permitiram conhecer 
pontos de vista especializados em várias temáticas. 
Algumas das individualidades que foram ouvidas 
entregaram, ainda, documentação de apoio/supor-
te que serviu de instrumento de trabalho para a 
Comissão.

As audições abrangeram um conjunto extenso 
de saberes e experiências feitos, designadamente 
de profissionais de saúde, lentes de diferentes áreas 
da saúde, gestores em saúde, administradores hos-
pitalares, dirigentes, membros de associações de 
doentes, economistas da saúde, investigadores em 
saúde, bioeticistas, filósofos, sociólogos, especia-
listas em sistemas de informação na área da saúde 
e de tecnologias de saúde, a par da discussão com 
parceiros institucionais, representantes dos agentes 
do setor e entidades relacionadas, cuja audição pela 
Comissão contribuiu igualmente para o bom anda-
mento dos trabalhos.
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As audições, assim realizadas, não desconside-
raram a existência de outras tantas personalidades, 
saberes e experiências na área da saúde que teriam 
por certo ditado um contributo útil para os traba-
lhos, mas que foi considerado poder ser recolhido 
posteriormente, durante a fase de discussão pública. 
Por outro lado, a realização das audições teve de ter, 
necessariamente, presente os trabalhos da Comissão 
e o prazo, até ao início da sessão legislativa 2018/19, 
para elaboração pela Comissão de uma Proposta de 
Lei, tal como fixado no Despacho n.º 1222-A/2018.

As audições revelaram-se especialmente profí-
cuas tendo sido, no âmbito das mesmas, como espe-
rado e visado, prestados importantes contributos.

Com o intuito de auscultar os vários atores da 
saúde e a sociedade civil em geral, os membros da 
Comissão estiveram presentes, em vários pontos 
do país, em todos os fóruns e debates para os quais 
foram convidados e cujo objeto foi considerado 
matéria relevante no âmbito dos trabalhos. A Presi-
dente da Comissão esteve igualmente presente em 
debates em órgãos de comunicação social dedica-
dos à revisão da Lei de Bases da Saúde. 

Manteve ainda a Presidente da Comissão con-
tactos regulares com os Senhores Drs. António Ar-
naut e João Semedo trazendo para o seio da Comis-
são reflexões daí decorrentes.

Antes mesmo do início da fase de discussão 
pública, foram, também, recebidos contributos 
de entidades e pessoas individuais, com sugestões 
para a lei de bases da saúde, como são exemplo o 
documento Princípios Orientadores para uma Lei de 
bases da Saúde, subscrito por 44 personalidades, e 
os contributos apresentados pelo Health Parliament 
Portugal. Apresenta-se, em anexo, a lista dos con-
tributos recebidos antes da data da apresentação do 
primeiro projeto legislativo e respetiva discussão 
pública (vide anexo Audições).

As audições realizadas, assim como os contri-
butos recebidos por escrito, foram objeto de espe-
cial consideração e de análise cuidada e ponderada 
pela Comissão que procurou, com objetividade e 
no âmbito do enquadramento jurídico-constitucio-
nal vigente, verter no texto do projeto a expressão 
substancial dos mesmos.

Para o efeito, foi definida uma estrutura ini-
cial para o documento, constituída por bases indi-
viduais preparadas pelos vários elementos. Para a 
elaboração das bases, e além dos contributos das 
audições, e sob proposta dos diferentes membros 
da Comissão, recolheu um conjunto alargado de 
bibliografia, que serviu de fundamentação para os 
textos elaborados (vide Bibliografia e Documentação).

Nas reuniões da Comissão, as propostas foram 
analisadas e discutidas, com vista ao fecho por con-
senso de uma proposta de redação.

Foi criado um repositório de toda a documen-
tação recolhida e partilhada pelos membros da Co-
missão, bem como das várias versões das bases ela-
boradas e notas das reuniões e audições.

Finalizada a elaboração do primeiro projeto de 
proposta de revisão da Lei de Bases da Saúde pela 
Comissão, em 18 de junho de 2018, foi organizado 
pela Secretaria-Geral do Ministério da Saúde um 
encontro com a comunicação social, com vista à 
apresentação do trabalho desenvolvido e esclareci-
mento de questões colocadas pelos jornalistas.

Esta sessão decorreu no dia 19 de junho de 
2018, no auditório do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, em Lisboa, pelas 10 horas 
(vide anexo Notícia). Na mesma data, a proposta de 
lei foi disponibilizada online, no Portal SNS, dando-
-se início ao período de 30 dias para discussão pú-
blica. A proposta foi, ainda, enviada pela Comissão 
para algumas entidades no âmbito da saúde, como 
as entidades tuteladas pelo Ministério da Saúde e as 
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Ordens Profissionais, convidando à análise e pro-
núncia sobre a mesma.

A receção dos contributos decorreu até às 
23h59 do dia 19 de julho de 2018. Os interessados 
em enviar contributos puderam fazê-lo por duas 
vias: através de formulário eletrónico disponível 
em plataforma online ou através do endereço de 
email comissao.bases.saude@sg.min-saude.pt.

Durante o período de discussão pública, vá-
rios elementos da Comissão foram convidados a 
participar em iniciativas públicas, com o objetivo 
de apresentar e discutir essa proposta de lei (vide 
anexo Participações dos elementos da Comissão), tendo 
estado presente em todas as iniciativas para as quais 
foram convidados.

Ainda nesse período, a Comissão reuniu com 
parceiros institucionais e outras entidades que o 
solicitaram, como foi o caso da Ordem dos Far-
macêuticos, da Ordem dos Psicólogos Portugueses 
e representantes do grupo que apresentou o do-
cumento Agora, A Saúde, Acessível-Gratuita-inclusiva, 
Princípios e orientações para a revisão da Lei de Bases da 
Saúde. Para além disso, a Comissão manteve o seu 
trabalho de análise e reflexão sobre documentos 
entretanto recebidos ou publicados em matérias 
com relevo para o texto final do projeto de pro-
posta de Lei.

Findo o período de discussão pública, a Comis-
são procedeu à análise dos contributos recebidos. 
Foram recebidos, no total, 128 contributos (vide 
anexo Contributos consulta pública).

A Comissão realizou diversas reuniões para 
análise desses contributos e revisão do projeto de 
proposta da Lei de Bases da Saúde, tendo proce-
dido por consenso às alterações que a ponderação 
sobre todos os elementos aconselhou. Foram ainda 
operadas alterações de sistemática do texto para 
sua maior clareza e coerência.

Elaborada uma versão integrada e finalizada 
do documento, seguiu-se uma fase de análise de-
talhada de cada uma das bases, tendo por objetivo 
a apresentação do documento final (vide Projeto de 
Proposta de Lei, na página seguinte).

Projeto de Proposta de Lei 

A Comissão concluiu o seu projeto de proposta 
de Lei que entregou, no dia 3 de setembro de 
2018, ao Ministro da Saúde, e que se anexa (vide 
anexo Projeto de Proposta de Lei de Bases da Saúde de 3 
de setembro de 2018), acompanhado de um sumário 
executivo.

Entende a Comissão que o projeto de proposta 
de lei deve ser tornado público a seu tempo.

Apresenta-se de seguida o sumário executivo 
(revisto) que explicita o sentido das opções havidas 
e do texto apresentado.
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Sumário Executivo

1.	 O projeto de proposta de lei de bases 
decorre de uma leitura constitucional 
global e integrada das previsões que 
envolvem e enquadram o direito à proteção 
da saúde. Assim, e para além das orientações 
e obrigações resultantes do artigo 64.º da 
CRP, também releva o enquadramento v.g. 
dos artigos 1.º, 8.º, 9.º, 13.º, 18.º, 24.º, 25.º, 
26.º, 61.º, 63.º, 66.º, 227.º, 235.º, 267.º e 
268.º(1). O projeto tem ainda em conta o 
modo como as jurisprudências internacional 
e constitucional densificam o conteúdo do 
direito à proteção da saúde enquanto direito 
humano na ordem internacional e enquanto 
direito fundamental na ordem interna.

2.	 O projeto reflete necessariamente a 
natureza não exaustiva e a vocação 
de orientação político-legislativa 
do que seja uma lei de bases, que 
apenas estabelece disposições substanciais 
da organização dos poderes públicos, 
em matérias ‘paraconstitucionais’ e de 
‘importância constitucional reforçada’. 
Estas leis de bases constituem um tipo 

1   Confrontar o artigo 1.º quanto ao reconhecimento da dignida-
de da pessoa humana, o artigo 8.º dedicado às relações internacionais, 
o artigo 9.º quanto às tarefas fundamentais do Estado, o artigo 13.º na 
afirmação do princípio da igualdade, o artigo 18.º quanto ao regime 
dos direitos fundamentais, o artigo 24.º na proteção do direito à vida, 
o artigo 25.º no reconhecimento do direito à integridade pessoal, o 
artigo 26.º na afirmação do direito ao livre desenvolvimento da perso-
nalidade e proteção da dignidade genética, o artigo 61.º que consagra 
a livre iniciativa privada, o artigo 63.º a propósito da segurança social 
e solidariedade e no reconhecimento da atividade e do funcionamen-
to das instituições particulares de solidariedade social e de outras de 
reconhecido interesse público sem carácter lucrativo, o artigo 66.º no 
direito ao ambiente e qualidade de vida, o artigo 82.º e os sectores de 
propriedade dos meios de produção, o artigo 227.º e o regime das re-
giões autónomas, o artigo 235.º no reconhecimento do poder local e os 
artigos 267.º e 268.º quanto à estrutura da Administração e às garantias 
dos administrados.    

de lei de valor reforçado, por via de 
uma específica relação de subordinação 
vinculante que se estabelecerá a posteriori 
com os atos normativos do Governo que 
as venham a desenvolver (decretos-leis de 
desenvolvimento).

3.	 O projeto que se apresenta beneficiou dos 
contributos trazidos em sede de audições e 
de discussão pública.

[Capítulo I. Disposições gerais]

4.	 Ao invés da LBS anterior em que o ‘utente’ 
surge como um elemento da relação jurídica 
em contexto de saúde, o atual projeto 
centra-se na primazia da dignidade e dos 
direitos das pessoas em contexto de 
saúde, dando-se um novo enquadramento 
sistemático e densidade a esta matéria, a 
desenvolver em lei especial.

5.	 A centralidade da pessoa reconhece-se 
não apenas no inevitável reforço do feixe 
de direitos e deveres implicados no direito 
à proteção da saúde, mas sobretudo nas 
profundas alterações no modelo de prestação 
de cuidados de saúde, determinando que 
a organização e o modo de realização das 
prestações de saúde estão ao serviço das 
pessoas.

6.	 Acresce ainda um outro eixo de 
reconhecimento da importância social 
e económica da saúde como potencial 
corretora de desigualdades e indutora de coesão 
social e como promotora do desenvolvimento 
humano e motor da economia através da 
inovação e da criação de valor. 

7.	 Na linha da cominação europeia da 
“saúde em todas as políticas”, é valorizada 
a importância das determinantes 
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económicas, sociais, culturais, 
ambientais e laborais na efetivação do 
direito à proteção da saúde, ao longo da vida 
da pessoa, em particular para melhoria do 
indicador da esperança de vida com saúde a 
partir dos 65 anos.

8.	 É afirmada a responsabilidade do Estado 
na proteção da saúde como bem 
individual e como bem coletivo e, 
assim, igualmente tanto na prestação de 
cuidados de saúde como na promoção da 
saúde e na prevenção da doença.

[Capítulo II. Dos direitos e deveres das 
pessoas em contexto de saúde]

9.	 O projeto reconhece o direito 
fundamental à proteção da 
saúde como direito humano, com 
incorporação das obrigações assumidas pelo 
Estado Português através da ratificação de 
instrumentos de Direito Internacional. 
Assim, as soluções contidas no projeto 
reconhecem o caráter universal, indivisível, 
interdependente e inter-relacional de todos 
os direitos humanos.

10.	O projeto determina que os cuidados 
de saúde a prestar devem atender às 
específicas vulnerabilidades de 
determinados grupos da população, 
dando assim expressão às consequências 
de alterações demográficas ocorridas em 
Portugal.

11.	Na indemnização pelos danos causados 
na prestação de cuidados de saúde, prevê-
se a adoção de meios expeditos de 
resolução de litígios em contexto 
de saúde e o ressarcimento do dano 
anónimo como importante instrumento 

de socialização do risco.
12.	A sensibilidade aos direitos das pessoas 

em contexto de saúde e o cumprimento 
de cominação constitucional de gestão 
participada impõem o reconhecimento do 
direito de associação e representação 
das pessoas junto dos serviços de saúde.

13.	É promovido o reconhecimento do papel 
do cuidador informal, bem como a sua 
responsabilização e capacitação.

[Capítulo III. Da saúde pública]
14.	Determina-se a centralidade da política 

de saúde na saúde pública, vertida no 
reconhecimento da importância de políticas 
específicas ligadas à criação de condições 
para que a pessoa se desenvolva de forma 
livre e harmoniosa atingindo a sua plenitude 
em termos de potencial de saúde. O projeto 
reflete a compreensão de que a pressão 
financeira sobre o sistema só se atenuará se 
se concretizar uma prioridade política clara e 
efetiva na promoção da saúde e na prevenção 
da doença. Esta centralidade da política 
de saúde pública está refletida ainda no 
reconhecimento da importância e da atuação 
nas determinantes. O projeto é pautado pela 
ideia de que a Lei central da política de saúde 
reconhece a importância primeira da 
promoção da saúde e que o modelo 
de política de saúde não pode ser 
centrado apenas na prestação de 
cuidados de saúde.  

15.	É determinada a avaliação dos impactos 
na saúde pública das diferentes 
políticas, designadamente políticas sociais, 
de trabalho, ambientais, de obras públicas, 
de habitação, de urbanismo e de transportes 
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e proposto que essa avaliação e a função de 
observatório da saúde sejam realizadas pelo 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I.P..

16.	É reconhecida a relevância da saúde 
mental das pessoas e da sociedade em 
geral, centrando-se nomeadamente os 
cuidados de saúde mental nas necessidades 
específicas das pessoas que deles careçam. 

17.	Atenta a importância da genómica no 
âmbito das prestações em saúde, são 
definidos os princípios orientadores da sua 
regulação pelo legislador.

18.	É valorizada a saúde ocupacional como 
forma de se assegurar o respeito pela 
dignidade de todos no trabalho.

19.	É promovida a educação em saúde e a 
literacia para a saúde no sentido de 
habilitar as pessoas a melhor decidir em 
matéria de estilos de vida, de cuidados de 
saúde e de prevenção da doença.

[Capítulo IV. Da prestação de saúde]

20.	Em conformidade com o artigo 64.º 
da Constituição, afirma-se o Serviço 
Nacional de Saúde como garantia 
primeira do direito à proteção da 
saúde. Esta opção clara tem aliás reflexo 
na ordenação sistemática sequencial do 
capítulo sobre a prestação em saúde.

21.	São estabelecidos os princípios e 
caraterísticas do Serviço Nacional 
de Saúde, visando a garantia do acesso, 
atempado e equitativo de todos 
às prestações de saúde. É reforçada a 
importância da garantia constitucional de 
cobertura nacional, integral e equitativa 
do Serviço Nacional de Saúde e da utilização 

eficiente dos recursos públicos disponíveis. É 
prevista a disponibilização de informação 
atualizada para consulta pública sobre 
a utilização dos recursos afetos ao Serviço 
Nacional de Saúde.

22.	O modelo de prestação é assumidamente 
o da integração e continuidade de 
cuidados centrados na pessoa e o do 
funcionamento em rede.

23.	O projeto prevê a articulação com 
os sectores de economia social e 
privado, numa concentração de esforços 
para alcançar mais ganhos em saúde. 
Reconhece a dignidade autónoma do sector 
da economia social, tal como prevista na 
Constituição e reconhecida pela sociedade. 
O atual projeto realça a primazia do SNS 
sem, no entanto, deixar de reconhecer a 
existência, legitimidade e importância do 
setor privado. 

24.	Ao invés de uma estrita consideração de 
complementaridade, o projeto assume a 
separação e cooperação, mas reclama uma 
gestão transparente, eficiente e criteriosa 
dos recursos disponíveis e subordina 
a critérios de necessidade e de rigor o 
recurso aos setores de economia social e 
privado para a realização de prestações 
públicas, quando tal opção for a mais eficaz, 
eficiente e económica, para garantir o 
acesso atempado às adequadas prestações 
de saúde, que eventualmente não possa 
ser assegurado pelo setor público. 

25.	Realizam prestações públicas as entidades 
com acordo ou convenção com o SNS 
para a prestação de cuidados que este não 
possa assegurar, ficando vinculadas aos 
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princípios norteadores do Serviço 
Nacional de Saúde e sujeitas a fiscalização 
e especial regulação.

26.	Sem que se deixe de reiterar a natureza da 
lei de bases que impede a pormenorização 
de regulação do SNS, são reconhecidas 
as especificidades exigidas pelo 
sector, designadamente a sua sofisticação, 
exigência, complexidade e desconcentração 
para poder dar respostas concretas centradas 
na individualidade de cada pessoa. 

27.	É reconhecida a importância da criação de 
planos locais de saúde e de modelos 
organizativos de coordenação e articulação 
entre unidades de saúde de uma área 
geográfica, através de redes e de sistemas 
locais de saúde, que visem a prevenção da 
doença, a promoção e a proteção da saúde, 
a continuidade da prestação de cuidados de 
saúde e a utilização racional dos recursos 
disponíveis.

28.	No funcionamento articulado do Serviço 
Nacional de Saúde é reconhecida a 
importância da integração em rede 
dos profissionais através do recurso às 
tecnologias da saúde e de informação, 
conjugando a especial sensibilidade dos 
dados em saúde com a sua importância para 
a evolução do conhecimento. 

29.	A escolha dos titulares dos órgãos de 
administração, fiscalização e consulta das 
entidades que integram o Serviço Nacional 
de Saúde deve ser feita de acordo com 
critérios de mérito e com os princípios 
da concorrência, da publicidade, da 
transparência e da igualdade.

30.	O modelo de financiamento assenta 
numa matriz solidária com base em 

transferências do Orçamento de Estado, bem 
como na programação plurianual do 
investimento em recursos humanos, 
em infraestruturas e equipamentos. 
Da análise comparativa dos recursos que 
têm sido afetos ao SNS (vide Relatórios da 
OCDE que evidenciam o fraco crescimento 
da despesa nos anos 2010-2016 em Portugal 
face à média da União Europeia, abaixo dos 
níveis de crescimento da economia) e das 
responsabilidades que resultam do desenho 
constitucional, da evolução demográfica, do 
aumento da prevalência das doenças crónicas 
e da multimorbilidade e da imposição dos 
mais exigentes requisitos de qualidade na 
prestação estabelecidos a nível internacional, 
entende-se indispensável a previsão de uma 
progressiva aproximação aos valores 
da média da despesa per capita na 
União Europeia. Tal financiamento 
adicional deve visar a prossecução de ações 
específicas de promoção da saúde e de 
prevenção da doença, de modernização dos 
equipamentos, das tecnologias da saúde e dos 
sistemas de informação e de comunicação, 
de humanização e integração dos cuidados 
e da promoção do mérito na sua prestação, 
avaliadas com base em indicadores objetivos 
e mensuráveis de qualidade e de resultados.  

31.	São colocados limites às taxas 
moderadoras, por episódio e por ano, 
por forma a garantir que estas cumprem 
apenas a sua função de orientar a procura e 
moderar a procura desnecessária.

32.	É prevista a avaliação periódica das 
prestações públicas de saúde como 
instrumento fundamental de política pública 
de saúde.
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33.	É reconhecida a importância das 
tecnologias da saúde, da inovação 
e da saúde digital no desenvolvimento 
das prestações em saúde, sem prejuízo da 
proteção dos dados pessoais.

[Capítulo V. Dos profissionais]

34.	Reclama-se uma nova e diferente gestão 
pública, dinâmica e flexível, cujos 
modelos de organização e de prestação 
se adaptem à natureza da atividade e às 
condições geográficas e locais.

35.	Prevê-se uma gestão competente e qualificada 
dos estabelecimentos, a par de princípios 
orientadores do desenvolvimento 
das carreiras, assentes no mérito e 
na progressão por provas públicas com 
incentivos à produtividade com qualidade.

36.	É reconhecida a relevante função social 
dos profissionais de saúde, elencando-
se os seus principais direitos e deveres.

37.	Não cabendo à lei de bases uma regulação 
das carreiras — sempre necessariamente 
a desenvolver por diploma complementar 
— reconhece-se que os trabalhadores 
do Serviço Nacional de Saúde 
têm um regime jurídico próprio, 
independentemente da natureza 
da relação jurídica de emprego, 
entendendo que tal regulação pode 
constituir vetor de maior igualdade.

38.	A previsão do elenco das profissões de 
saúde centra-se nos respetivos requisitos, 
não as confundindo com carreiras e não 
esquecendo a necessidade de uma regulação 
forte por parte do Estado e das Ordens 
Profissionais. 

39.	É reconhecida a responsabilidade do Estado 

na colaboração na formação pré-graduada 
através dos estabelecimentos de saúde e 
com indicação das competências essenciais, 
bem como na formação ao longo da vida, no 
aperfeiçoamento e atualização profissionais.

[Capítulo VI. Das Regiões Autónomas e do 
poder local]

40.	Os cuidados de saúde prestados atendem às 
especificidades da população, valorizando 
a proximidade às pessoas e às suas vidas 
concretas através de uma forte articulação 
com as regiões autónomas e com as autarquias 
locais, numa relação que combina 
integração com subsidiariedade.

41.	Sem prejuízo do devido reconhecimento do 
estatuto próprio e da autonomia das Regiões 
Autónomas, é promovido o reforço 
da articulação entre o Governo da 
República e os Governos Regionais 
e da referenciação para efeitos do acesso às 
prestações de saúde necessárias.  

42.	É reconhecida a importância da 
articulação com o poder local e o 
relevante papel das autarquias locais, 
designadamente no apoio aos sistemas locais 
de saúde, bem como no planeamento da 
rede de estabelecimentos prestadores e na 
participação nos órgãos de acompanhamento 
e de avaliação do sistema de saúde.

[Capítulo VII. Das relações internacionais]

43.	É reconhecida a saúde como bem global e 
os compromissos do Estado Português na 
matéria, e reguladas as matérias das relações 
internacionais e da assistência médica no 
estrangeiro a cargo do Estado Português 
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com especial ênfase na cooperação 
mútua, no quadro da União Europeia, e/
ou de outras redes de referência, bem como 
no âmbito da CPLP.

[Capítulo VIII. Da conciliação da política 
de saúde com outras políticas sectoriais]

44.	É promovida a inovação em saúde como 
criação de valor económico e social na área 
da saúde.

45.	Acentuam-se as responsabilidades do 
Estado na investigação em saúde e 
para a saúde, em articulação com o 
ensino superior e centros de investigação, 
com apoio ao empreendedorismo e ao 
registo de patentes, v.g. nos domínios 
da nanotecnologia, genómica, robótica 
e inteligência artificial, sempre com o 
respeito pelos direitos fundamentais e a 
necessária salvaguarda da humanização dos 
cuidados de saúde.

[Capítulo IX. Disposições finais e 
transitórias]

46.	É ressalvada a necessidade de regulação 
posterior à aprovação da lei de bases, 
garantindo-se um período de vacatio legis 
consentâneo com a substancialidade das 
alterações introduzidas

47.	É criada uma comissão independente 
para acompanhar o cumprimento do 
disposto no diploma a adotar, garantindo 
assim a cabal concretização do programa 
normativo apresentado.
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Anexos

Anexo A — Despacho de nomeação da 
comissão

Despacho n.º 1222-A/2018 (Diário da Repú-
blica n.º 24/2018, 1º Suplemento, Série II de 2018-
02-02, disponível em https://dre.pt/application/
conteudo/114626954)

O direito à proteção da saúde como direito 
fundamental, constitucionalmente consagrado no 
âmbito dos direitos e deveres sociais, é uma das 
mais relevantes realizações da democracia.

As sucessivas revisões à Lei Fundamental foram 
introduzindo alterações à formulação inicial sem, 
contudo, terem alterado o papel estruturante do 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) no «acesso de to-
dos os cidadãos, independentemente da sua situa-
ção económica, aos cuidados de medicina preventi-
va, curativa e de reabilitação».

Por sua vez, a Lei de Bases da Saúde de 1990 vi-
sou estabelecer os princípios gerais que enformam 
o conjunto do sistema de saúde português, no qual 
se inclui o SNS.

No decurso dos quase trinta anos desde a ado-
ção da Lei de Bases da Saúde, tanto o sistema de 
saúde português, como o seu contexto nacional e 
internacional evoluíram consideravelmente.

Ainda na década de 90 deram-se os primeiros 
passos para melhorar e inovar a gestão e organiza-
ção do SNS, tanto nos hospitais como nos centros 
de saúde, ensaiaram-se modelos de integração de 
cuidados, introduziram-se processos de contratua-
lização e novas formas de remuneração profissio-
nal, associadas ao desempenho.

No sistema de saúde, referindo apenas alguns 
aspetos relevantes, tiveram lugar, nas últimas déca-
das, ajustamentos progressivos ao regime de con-

venções com os prestadores privados de cuidados 
de saúde, alterações profundas na ADSE, o desen-
volvimento da rede de cuidados continuados com 
amplo recurso ao setor social e a adoção do modelo 
de Parcerias Público-Privadas (PPP).

No início desta década, o sistema de saúde por-
tuguês sofreu as consequências de um ajustamento 
económico-financeiro severo, com reflexos signifi-
cativos no financiamento da saúde, com importan-
tes repercussões nas condições de funcionamento 
do SNS e evidentes implicações nas relações entre 
os diferentes setores.

A integração e a participação de Portugal na 
União Europeia, pese embora o princípio da sub-
sidiariedade, tem vindo a influenciar a formulação 
das políticas de saúde pública, através de mecanis-
mos cada vez mais exigentes. Estes, no entanto, 
nem sempre têm sido suficientemente atentos aos 
seus efeitos sobre a saúde e os seus determinan-
tes sociais, incluindo a redução das desigualdades 
no acesso a cuidados da mais elevada qualidade no 
tempo adequado. Também os normativos da circu-
lação de doentes no espaço da União Europeia não 
deixam de ter consequências nos sistemas de saúde 
dos países europeus.

São ainda de considerar, no sistema de saúde 
português, as implicações de fatores globais mais 
relevantes, as transformações previsíveis a nível 
dos modelos de organização do trabalho, a evolu-
ção exponencial do conhecimento científico e das 
tecnologias no domínio das ciências da vida, as tec-
nologias de informação e comunicação, as conse-
quências das redes sociais na formação da opinião 
pública, as implicações das alterações climáticas e 
da insegurança informática na saúde, nos cuidados 
de saúde e nos orçamentos públicos e a crescente 
influência da economia nas políticas públicas.

Saliente-se, ainda, a importância no desempe-
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nho da economia dos níveis de saúde da população, 
quer no contexto nacional, quer global.

É, pois, a altura própria de aprender com a 
experiência das últimas décadas e com os desafios 
que do presente se podem antecipar para o futuro 
próximo e proporcionar ao país uma Lei de Bases 
da Saúde que assegure aos portugueses a melhor 
promoção e proteção da saúde, incluindo o acesso 
apropriado a cuidados de saúde de qualidade.

A Lei de Bases da Saúde diz respeito ao setor 
público, ao setor social e ao setor privado. Mas diz 
respeito sobretudo ao bem-estar dos portugueses.

O SNS tem-se revelado, nos últimos quarenta 
anos, como um dos maiores sucessos da democracia 
portuguesa. Um SNS moderno, integrando melhor 
os seus múltiplos serviços, centrado nas pessoas e 
nas suas capacidades de tomar decisões informa-
das sobre a sua saúde, os serviços de saúde de que 
necessitam e a sua participação ativa nas decisões 
públicas que dizem respeito ao seu bem-estar não 
pode deixar de ser uma preocupação essencial da 
Lei de Bases da Saúde.

Neste contexto, é criada uma Comissão de Re-
visão da Lei de Bases da Saúde e designados a sua 
Presidente e os membros que a integram.

Assim, determino o seguinte:
1.	 A Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saú-

de, adiante designada por Comissão, é presidi-
da por Maria de Belém Roseira Martins Coelho 
Henriques de Pina, cuja nota curricular consta 
do anexo ao presente despacho e do qual faz 
parte integrante.

2.	 A Comissão tem por mandato apresentar os 
termos de referência para a elaboração de uma 
Proposta de Lei até ao início da sessão legislati-
va 2018/19, com projeto de articulado, visan-
do a revisão da Lei de Bases da Saúde n.º 48/90, 
de 24 de agosto, atualmente em vigor.

3.	 A Comissão desenvolverá o seu trabalho em 
quatro fases, com a seguinte sequência:
3.1. Elaboração de um primeiro projeto 

legislativo;
3.2. Discussão desse projeto com os parceiros 

institucionais, os representantes dos agen-
tes do setor e ainda as entidades relacio-
nadas, cuja audição a Comissão considere 
importante para o bom andamento dos 
trabalhos;

3.3. Promoção da discussão pública do projeto;
3.4. Entrega do trabalho final nos termos refe-

ridos no n.º 2.
4.	 Para efeitos do disposto em 3.1, a Comissão 

consultará especialistas das várias áreas do sa-
ber que sejam necessários para a elaboração do 
primeiro projeto.

5.	 A Comissão integra as seguintes personalidades 
da área, referidas por ordem alfabética:

Doutor André Dias Pereira, Professor 
da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra;

Doutora Cláudia Monge, Advogada e Pro-
fessora Auxiliar da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa;

Doutora Helena Pereira de Melo, Profes-
sora da Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa;

Dr.ª Isabel Saraiva, vice-presidente e presi-
dente de associações de doentes;

Mestre Sofia Crisóstomo, coordenadora do 
projeto «Mais participação, melhor saúde» e 
membro de associações de doentes.

6.	 O Doutor José Reis Novais, Professor Asso-
ciado da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa e a Doutora Luísa Neto, Professora 
Associada da Faculdade de Direito da Univer-
sidade do Porto, prestarão o seu conselho à 
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Comissão, quando solicitado.
7.	 Os serviços e organismos dependentes do Mi-

nistério da Saúde prestarão à Comissão as in-
formações necessárias ao bom andamento dos 
trabalhos que lhes sejam solicitadas.

8.	 A Secretaria-Geral do Ministério da Saúde as-
segura o apoio logístico e administrativo ne-
cessários ao desenvolvimento dos trabalhos.

9.	 Os encargos relativos ao reembolso das des-
pesas de deslocação e estadia dos membros da 
Comissão são suportados pelos respetivos ser-
viços de origem, quando aplicável e se trate de 
organismos do Ministério da Saúde ou por este 
tutelados, e, nos demais casos, pela Secretaria-
-Geral do Ministério da Saúde.

10.	O presente despacho produz efeitos desde o 
dia 1 de fevereiro de 2018.

31 de janeiro de 2018.  
O Ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes.

Nota curricular

Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito 
da Universidade de Coimbra em 1972, Advogada e 
Jurista, Maria de Belém Roseira, enveredou por uma 
carreira profissional no âmbito dos Assuntos Sociais.

Desempenhou inúmeros cargos ao longo de 
mais de quatro décadas, tendo a última delas sido 
dedicada à atividade política. Ministra da Saúde, 
Ministra para a Igualdade e Deputada em várias 
Legislaturas. Neste âmbito foi Presidente da Co-
missão Parlamentar de Saúde, tendo desenvolvido 
uma intensa intervenção que passou por ser pro-
ponente de várias iniciativas importantes que mar-
cam o progresso do País, como a Lei da Paridade, a 
Lei da Procriação Medicamente Assistida, a Lei do 
Testamento Vital ou a Lei que permite a atribuição 
da nacionalidade portuguesa por naturalização aos 
descendentes de judeus sefarditas que provem la-

ços de pertença a Portugal.
Foi, ainda, Presidente da Comissão de Inqué-

rito sobre a situação que levou à nacionalização do 
Banco Português de Negócios e sobre a supervisão 
bancária inerente.

Foi Deputada à Assembleia Parlamentar do 
Conselho da Europa.

Foi Presidente da Assembleia Mundial de Saúde 
da Organização Mundial de Saúde.

Desenvolve uma ação intensa no domínio do 
voluntariado, em órgãos de direção de várias insti-
tuições da área da Economia Social, tendo integra-
do o Comité Diretor da Associação Internacional 
das Mutualidades durante vários anos.

Foi Presidente do Partido Socialista.
Foi candidata à Presidência da República.
Integrou o Conselho Geral da Universidade de 

Coimbra, é Presidente do Conselho Consultivo do 
Instituto de Higiene e Medicina Tropical e é mem-
bro da Assembleia de Representantes de várias 
Faculdades.

É membro de Júris nacionais e internacionais.
Tem sido Conferencista no país e no estrangei-

ro, docente colaboradora de instituições universi-
tárias, autora, prefaciadora e coautora de várias pu-
blicações e autora de múltiplos artigos de opinião 
na imprensa escrita.

É Conselheira das Antigas Ordens Militares.
Para além de variadíssimos prémios e distin-

ções, foi-lhe atribuída pelo Presidente da Repúbli-
ca a Grã-Cruz da Ordem de Cristo em reconheci-
mento da sua carreira.

Anexo B — Calendário das reuniões

–– 14 de fevereiro de 2018
–– 23 de fevereiro de 2018
–– 02 de março de 2018
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–– 06 de março de 2018
–– 08 de março de 2018
–– 09 de março de 2018
–– 15 de março de 2018
–– 16 de março de 2018
–– 19 de março de 2018
–– 22 de março de 2018
–– 26 de março de 2018
–– 05 de abril de 2018
–– 09 de abril de 2018
–– 23 de abril de 2018
–– 30 de abril de 2018
–– 03 de maio de 2018
–– 07 de maio de 2018
–– 09 de maio de 2018
–– 14 de maio de 2018
–– 17 de maio de 2018
–– 21 de maio de 2018
–– 28 de maio de 2018
–– 01 de junho de 2018
–– 05 de junho de 2018
–– 11 de junho de 2018
–– 14 de junho de 2018
–– 16 de junho de 2018
–– 17 de junho de 2018
–– 18 de junho de 2018
–– 09 de julho de 2018
–– 11 de julho de 2018
–– 13 de julho de 2018
–– 17 de julho de 2018
–– 18 de julho de 2018

–– 23 de julho de 2018
–– 25 de julho de 2018
–– 26 de julho de 2018
–– 30 de julho de 2018
–– 31 de julho de 2018
–– 21 de agosto de 2018
–– 22 de agosto de 2018
–– 28 de agosto de 2018
–– 03 de setembro de 2018
–– 06 de setembro de 2018
–– 01 de outubro de 2018
–– 11 de outubro de 2018

Anexo C — Audições

C1 — Audições e contributos escritos

Prof.ª Doutora Ana Castro
Licenciada em Medicina e doutorada em Inves-

tigação Clínica e em Serviços de Saúde. É assistente 
do serviço de oncologia do Hospital de Santo An-
tónio e vogal da direção do Grupo de Estudos de 
Cancro Cabeça e Pescoço. Membro das Sociedades 
Portuguesa e Europeia de Oncologia e Presidente 
do Health Parliament Portugal.

Dr.ª Ana Veiga
Licenciada em Direito. Exerceu funções de 

adjunta do Gabinete do Secretário de Estado e 
Adjunto do Ministro da Saúde e de assessoria na 
área internacional, dos assuntos europeus, no Alto 
Comissariado da Saúde. Foi responsável pela coor-
denação do Grupo de Trabalho para transposição 
da Diretiva 2011/24/UE, relativa ao exercício de 
direitos dos doentes em matéria de cuidados de 
saúde transfronteiriços.
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Prof. Doutor António Leuschner
Licenciado em Medicina e especialista em Psi-

quiatria. Presidente do Conselho de Administração 
do Hospital de Magalhães Lemos e professor ca-
tedrático convidado do Instituto de Ciências Bio-
médicas Abel Salazar da Universidade do Porto. É 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde Mental.

Dr. António Teixeira Rodrigues
Especializado em Farmacoepidemiologia, Saú-

de Pública, Economia da Saúde e Políticas de Saúde. 
Experiência na realização de estudos epidemiológi-
cos e avaliação de resultados clínicos e económi-
cos. Professor convidado em instituições de ensino 
superior. Membro do Health Parliament Portugal.

Prof. Doutor António Vaz Carneiro
Doutorado em Medicina, é médico especialista 

em Medicina Interna, Nefrologia e Farmacologia 
Clínica, sendo também Professor na Faculdade de 
Medicina da Universidade de Lisboa, onde dirige 
o Centro de Estudos de Medicina Baseada na Evi-
dência e o Instituto de Medicina Preventiva e Saúde 
Pública. É director da Cochrane Portugal.

Dr. Bruno Macedo
Mestre em Ciências Farmacêuticas encon-

tra-se, atualmente, a terminar um mestrado em 
Avaliação Internacional de Tecnologia em Saúde, 
Preços e Reembolso. É Gestor de Projetos da Fun-
dação Calouste Gulbenkian, atuando nos campos 
da saúde, ciência e inovação. Trabalhou na Adminis-
tração Central do Sistema de Saúde e como Secre-
tário-Geral da Sociedade Farmacêutica Portugue-
sa. Membro do Health Parliament Portugal.

Prof. Doutor Carlos Gouveia Pinto
Professor associado com agregação do ISEG. 

Lecionou a unidade curricular de Economia e Polí-

tica da Saúde e também Farmacoeconomia. É técni-
co especialista do INFARMED em avaliação econó-
mica no âmbito do processo de autorização prévia 
para a utilização de medicamentos nos hospitais. 

Grupo representado pelo Prof. Doutor 
Cipriano Justo

Prof.ª Doutora Constança Paúl
Licenciada em Psicologia e doutorada em Ciên-

cias Biomédicas. É professora catedrática e diretora 
do Departamento de Ciências Comportamentais 
do Instituto de Ciências Biomédicas Abel Salazar, 
diretora do Programa Doutoral em Gerontologia e 
Geriatria das Universidades do Porto e de Aveiro, e 
coordena o Centro de Atendimento 50+. 

Prof. Doutor Constantino Sakellarides
Licenciado em Medicina, mestre em Epidemio-

logia e doutorado em Saúde Pública., Professor Ju-
bilado de Políticas de Saúde da Escola Nacional de 
Saúde Pública, Universidade Nova de Lisboa. Foi 
Diretor-Geral da Saúde e Diretor da Escola Nacio-
nal de Saúde Pública. Recentemente, foi consultor 
do Ministro da Saúde e Coordenador do Programa 
«Literacia em Saúde e em integração de cuidados».

Dr. Diogo Nogueira Leite
Licenciado em Economia e mestre em Finanças 

e em Negócios Internacionais. Foi técnico especialis-
ta no Gabinete do Secretário de Estado da Presidên-
cia do Conselho de Ministros. Membro afiliado na 
Nova Health Economics and Management Knowl-
edge Center e do Health Parliament Portugal.

Dr. Eduardo Rodrigues
Licenciado em Gestão e Administração de Em-

presas, tem um mestrado integrado em Medicina 
e uma pós-graduação em Gestão de Informação e 
Business Intelligence na Saúde. É assistente con-
vidado na NOVA Medical School - Faculdade de 
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Ciências Médicas e membro do Health Parliament 
Portugal.

Dr. Francisco Goiana da Silva
Médico, docente na área de Gestão e Inovação 

em Saúde, desempenhou funções de adjunto do 
Secretário de Estado Adjunto e da Saúde. Tem um 
mestrado em International Health Management, é 
pós-graduado em Global Health Delivery.

Dr.ª Graça Freitas
Licenciada em Medicina, com especialidade 

em Saúde Pública. Foi Subdiretora-Geral da Saúde 
desde 2005 até 2017, altura em assumiu o cargo 
de Diretora-Geral da Saúde. Coordena o Programa 
Nacional de Vacinação e outras estratégias de vaci-
nação, incluindo as campanhas sazonais de vacina-
ção contra gripe. 

Prof. Doutor Henrique de Barros
Licenciado em medicina e doutorado com 

uma investigação epidemiológica sobre hepatites 
víricas. Professor catedrático de epidemiologia na 
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto. 
Tem desenvolvido trabalho de investigação em pro-
jetos nacionais e internacionais, em áreas como a 
epidemiologia clínica e perinatal, as doenças car-
diovasculares, infeciosas e o cancro. 

Prof. Doutor Henrique Martins
Licenciatura em Medicina, pós-graduação em 

Gestão de Unidades de Saúde, mestrado e doutora-
mento em Management Studies. Presidente do Con-
selho de Administração da SPMS — Serviços Parti-
lhados do Ministério da Saúde, EPE. Coordenador 
nacional do projeto epSOS e representante nacional 
para eHealth Network. Professor Convidado na Ca-
tólica Lisbon School of Business and Economics — 
Universidade Católica Portuguesa e Professor Auxi-
liar Convidado na Faculdade de Ciências da Saúde da 
Universidade da Beira Interior.

Prof. Doutor João Pereira
Professor catedrático em Economia da Saúde 

da Escola Nacional de Saúde Pública, onde também 
é Diretor e Presidente do Conselho Científico. Li-
cenciou-se em Economia e Política pela Universi-
dade de Warwick e obteve o mestrado e doutora-
mento em Economia da Saúde pela Universidade 
de York. Responsável por diversos projetos de in-
vestigação a nível nacional sobre financiamento da 
saúde, equidade em saúde e avaliação económica de 
tecnologias de Saúde.

Prof. Doutor Jorge Sequeiros
Médico especialista em Medicina Interna e em 

Genética Médica e professor catedrático do ICBAS. 
Líder do grupo de pesquisa da UnIGENe (Unida-
de de Investigação Genética e Epidemiológica em 
Doenças Neurológicas) e diretor do CGPP (Cen-
tro de Genética Preditiva e Preventiva). 

Prof. Doutor José Fragata
Licenciado e doutorado em Medicina. Codi-

retor do Centro do Coração dos Hospitais CUF 
e Coordenador da Unidade de Cirurgia Cardíaca. 
Chefe de serviço da carreira médica hospitalar e 
diretor do Serviço de Cirurgia Cardiotorácica do 
Hospital de Santa Marta. Professor catedrático de 
Cirurgia e coordenador da área de ensino e inves-
tigação de Morfologia e Cirurgia na Faculdade de 
Ciências Médicas da NOVA.

Prof. Doutor José Caldas de Almeida
Licenciado em Medicina e doutorado em Psi-

quiatria. Professor catedrático de Psiquiatria e Saúde 
Mental da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa. É diretor do Departamento 
de Psiquiatria e Saúde Mental do Hospital de Lis-
boa Ocidental e foi Coordenador Nacional de Saúde 
Mental e responsável pela implementação do Plano 
Nacional de Saúde Mental, entre 2008 e 2011.
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Eng.º José Pedro Almeida
Mestre em Engenharia Biomédica e Informáti-

ca Médica e em Data Science & Machine Learning. 
Atualmente, é responsável pelo Departamento de 
Análise e Dados do Centro Hospitalar São João.

Prof. Doutor José Pereira Miguel
Licenciado em Medicina, especialista em Medi-

cina Interna e doutorado pela Universidade de Lis-
boa. Professor catedrático de Medicina Preventiva 
e Saúde Pública da FMUL, tem competência em 
Epidemiologia atribuída pelo Conselho Nacional 
Executivo da Ordem dos Médicos e o Diploma em 
Educação Médica pela Universidade de Gales. Foi 
Diretor-Geral da Saúde, Alto-Comissário da Saúde 
e Presidente do Instituto Nacional de Saúde Dou-
tor Ricardo Jorge.

Prof.ª Doutora Maria Amélia Ferreira
Licenciada e doutorada pela Faculdade de Me-

dicina da Universidade do Porto, onde é professora 
catedrática desde 1993. Obteve, pela Universidade 
de Cardiff, o «Postgraduate Diploma» em Educa-
ção Médica, sendo mestre em Educação Médica 
pela Universidade de Lisboa. Diretora do Centro 
de Educação Médica da FMUP até à constituição do 
Departamento de Educação e Simulação Médica, 
em 2014. 

Prof. Doutora Maria do Céu Mateus
Licenciada em Economia e doutorada em Saú-

de Pública - Economia da Saúde. Foi professora au-
xiliar na Escola Nacional de Saúde Pública e atual-
mente é docente na Universidade de Lancaster.

Dr.ª Maria do Rosário Zincke dos Reis
Licenciada em Direito pela Faculdade de Di-

reito da Universidade de Lisboa. Advogada espe-
cialmente dedicada aos direitos das pessoas em 
situação de incapacidade. Membro da Direção da 
Associação Portuguesa de Familiares e Amigos de 

Doentes de Alzheimer. Presidente da Direção As-
sociação Plataforma Saúde em Diálogo. Membro 
da Direção da Alzheimer Europe.

Prof. Doutor Mário Pinto
Consultor para a saúde da Casa Civil da Presi-

dência da República.
Prof.ª Doutora Marisa Miraldo

Doutorada em Economia da Saúde pela Uni-
versidade de York, Professora Associada de Siste-
mas e Políticas de Saúde e Economia da Saúde no 
Imperial College em Londres. Membro do Health 
Parliament Portugal.

Dr.ª Marta Salavisa
Especialista em Relações Públicas e Public Af-

fairs, trabalha em Comunicação na área da Saúde 
há mais de dez anos. Assessora de Comunicação na 
Escola Nacional de Saúde Pública. Colaborou com 
o Programa Nacional para a Literacia em Saúde e 
Autocuidados do Ministério da Saúde. Membro do 
Health Parliament Portugal.

Prof. Doutor Miguel Xavier
Assistente graduado sénior de psiquiatria do 

mapa de pessoal do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental e professor catedrático da Faculdade de 
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa. 
Diretor do Programa Nacional para a Saúde Mental 
da Direção-Geral da Saúde.

Ordem dos Psicólogos

Ordem dos Farmacêuticos

Prof. Doutor Pedro Madeira de Brito
Licenciado e doutorado em direito pela Uni-

versidade de Lisboa, com tese dedicada ao Contra-
to de trabalho da administração pública e sistema 
de fontes. Investigador nas áreas de Direito do Tra-
balho e Emprego Público. Docente na Faculdade 
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de Direito da Universidade de Lisboa e. Advogado 
e especialista em Direito do Trabalho, com atuação 
igualmente em particular nos domínios do Direito 
da Saúde e do Emprego Público.

Prof. Doutor Pedro Magalhães
Licenciado em Sociologia pelo ISCTE e douto-

rado em Ciência Política pela Ohio State Universi-
ty. Investigador Principal do Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa. Investigação na 
área da opinião pública, atitudes e comportamen-
tos políticos e instituições políticas e judiciais.

Prof. Doutor Pedro Pita Barros
Professor catedrático de Economia na Univer-

sidade Nova de Lisboa. Membro do «Expert panel 
on effective ways of investing in Health» da Co-
missão Europeia, do Conselho Nacional de Ética 
para as Ciências da Vida e do Conselho Nacional 
de Saúde. Os interesses de investigação centram-se 
nas áreas de Economia da Saúde, Regulação Econó-
mica e Política de Concorrência.

Prof. Doutor Rui Nunes
Licenciado em Medicina, obteve o grau de 

Doutor em Medicina em 1996, tendo sido o pri-
meiro doutorado em todo o espaço lusófono na 
área da bioética. Docente da FMUP, fundou a Asso-
ciação Portuguesa de Bioética e integra atualmen-
te o Departamento de Medicina da Comunidade, 
Informação e Decisão em Saúde, na qualidade de 
Professor Catedrático.

Dr.ª Sofia Couto da Rocha
Licenciada em Medicina, encontra atualmente a 

frequentar o Clinical Scholar Research Training, na 
Escola de Medicina de Harvard. Membro do Con-
selho Nacional para as Tecnologias de Informática 
na Saúde da Ordem dos Médicos e fundadora da 
SkinSoul. Membro do Health Parliament Portugal.

Prof. Doutor Tiago Correia
Licenciado em Sociologia e Planeamento e dou-

torado em Sociologia. Professor auxiliar convidado 
e investigador integrado na Escola de Sociologia e 
Políticas Públicas do ISCTE-Instituto Universitário 
de Lisboa. Está envolvido em redes científicas na 
Europa, Canadá e Brasil sobre temas relacionados 
com a governança dos sistemas de saúde, funcio-
namento organizacional, comportamento e inte-
rações dos profissionais, narrativas dos pacientes, 
desigualdades na saúde e ética

Prof. Doutor Tiago Reis Marques
Médico psiquiatra no Maudsley Hospital e in-

vestigador e docente do Instituto de Psiquiatria do 
King´s College de Londres, onde fez o seu douto-
ramento. A sua prática clínica engloba transtornos 
afetivos e do humor, distúrbios de ansiedade, doen-
ça bipolar, entre outros. Publicou vários capítulos 
de livros e é autor de inúmeros artigos científicos 
nos mais importantes jornais da especialidade. Dá 
aulas em vários mestrados no Instituto de Psiquia-
tria bem como a alunos de Medicina.

Professor Walter Osswald
Licenciado e doutorado em Medicina, na Facul-

dade de Medicina da Universidade do Porto, onde 
é professor catedrático. As suas principais áreas de 
estudo são a Farmacologia, a Terapêutica e a Bioéti-
ca. Atualmente é Conselheiro do Instituto de Bioé-
tica da UCP. Em 2008 foi agraciado com o grau 
Honoris Causa pela Universidade de Coimbra.

C2 — Contributos da consulta pública

Nome / Entidade Data

Mauro Serapioni 19/06/2018 02:26

Alfredo Cordeiro 19/06/2018 21:10
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Nome / Entidade Data

Bruno Miguel Marinho Gonçalves 20/06/2018 03:42

Carlos Folgado 20/06/2018 23:06

Victor César 21/06/2018 12:24

Mário Gouveia 21/06/2018 21:55

Mário Gouveia 22/06/2018 11:14

Mário Gouveia 22/06/2018 11:26

Mário Gouveia 22/06/2018 11:42

Mário Gouveia 22/06/2018 12:18

Mário Gouveia 22/06/2018 13:54

Ana Rita Magalhães 24/06/2018 10:45

David Costa 24/06/2018 13:41

Mário Gouveia 24/06/2018 17:25

María Jesús Blanco 25/06/2018 11:40

María Jesús Blanco 25/06/2018 12:36

María Jesús Blanco 25/06/2018 12:46

María Jesús Blanco 26/06/2018 14:24

Mário Gouveia 27/06/2018 08:30

Jorge Almeida 27/06/2018 23:56

Assessoria da Casa Civil da  
Presidência da República

28/06/2018 18:26

Maria Teresa Antunes 29/06/2018 02:20

Carlos S Pinto 29/06/2018 13:19

Fernanda Lopes 29/06/2018 15:16

Maria Fernanda Borges Lopes 30/06/2018 20:16

Cipriano Justo 01/07/2018 12:24

Mário Gouveia 03/07/2018 18:39

Maria Luisa dos Santos Vieira 04/07/2018 00:14
Associação Independente Osteopatia 06/07/2018 11:31

Margarida Maria Viegas das Martins 06/07/2018 12:48

João Pereira 07/07/2018 16:34

Nome / Entidade Data

Fátima Manuela Cardoso da Silva 10/07/2018 13:38

Patrícia Barbosa 11/07/2018 11:51

SNAS - Sindicato Nacional dos Assis-
tentes Sociais

12/07/2018 17:22

Sandra Esteves 13/07/2018 12:49

Associação Portuguesa de Imagiolo-
gia Médica e Radioterapia

15/07/2018 09:49

José Pedro Rocha Resende 15/07/2018 11:08

Rui Marinho 15/07/2018 16:32

Federação Nacional dos Prestadores 
de Cuidados de Saúde

16/07/2018 10:26

Federação Nacional dos Prestadores 
de Cuidados de Saúde

16/07/2018 10:31

Eugénio Rosa 16/07/2018 14:50

Paula Santana 16/07/2018 15:33

Nova Healthcare Initiative / Nova 
School of Business and Economics 

16/07/2018 17:47

Associação de Profissionais de Servi-
ço Social

16/07/2018 18:32

Eurico M. Pinto Oliveira 16/07/2018 19:59

Carla Sofia Sales Leal Araújo 16/07/2018 21:32

António Leal Lopes 16/07/2018 16:28

CEEPS (CIRIEC Portugal) 17/07/2018 13:09

Associação Médica pelo Direito à 
Saúde 

17/07/2018 15:17

José Costa 18/07/2018 00:30

Fátima Mendes 18/07/2018 12:40

Francisco Ramos 18/07/2018 14:24

Miguel Xavier e António Leuschner 18/07/2018 14:51

Ordem dos Farmacêuticos 18/07/2018 15:19

Paulo Parreira 18/07/2018 15:24

Pedro Miguel Rosa 18/07/2018 16:03
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Nome / Entidade Data

APSAi - Associação Portuguesa de 
Saúde Ambiental

18/07/2018 18:51

APLO - Associação de Profissionais 
Licenciados de Optometria

18/07/2018 21:09

Associação Portuguesa de Higienistas 
Orais

18/07/2018 21:28

Associação Portuguesa de Fisiotera-
peutas 

19/07/2018 07:05

Cândida Pité Madeira 19/07/2018 10:56

André Sardinha 19/07/2018 11:34

Ordem dos Enfermeiros 19/07/2018 12:31

Ordem dos Enfermeiros 19/07/2018 12:49

Cláudia Amaral 19/07/2018 13:11

Associação Portuguesa de Hospitali-
zação Privada

19/07/2018 13:45

Rute Sofia Nogueira 19/07/2018 14:06

Instituto de Bioética Universidade 
Católica Portuguesa

19/07/2018 14:12

ATARP - Associação Portuguesa dos 
Técnicos de Radiologia, Radioterapia 
e Medicina Nuclear

19/07/2018 14:21

Luísa Resende 19/07/2018 14:41

Liliana Arrepia 19/07/2018 14:42

Maria Conceição Moreira 19/07/2018 14:45

Ângela Monteiro 19/07/2018 14:47

Olga Rocha 19/07/2018 14:48

Sónia Duarte 19/07/2018 14:49

olga rocha 19/07/2018 15:38

Rogério Nunes 19/07/2018 15:49

Associação Portuguesa dos Técnicos 
de Análises Clínicas e Saúde Pública

19/07/2018 16:14

Bruno Macedo 19/07/2018 16:20

Nome / Entidade Data

Luis Filipe Pereira e Carlos José 
Faria Diogo Cortes

19/07/2018 16:55

Gregória Amann 19/07/2018 16:56

José Mário Martins 19/07/2018 17:10

Conceição Lourenço 19/07/2018 17:25

Médicos do Mundo 19/07/2018 17:30

Sindicato dos Médicos da Zona Sul 19/07/2018 17:30

Associação Portuguesa de Medica-
mentos Genéricos e Biossimilares

19/07/2018 17:35

Stal Nacional 19/07/2018 17:35

APTEC - Associação Portuguesa de 
Cardiopneumologistas

19/07/2018 17:38

União das Mutualidades Portuguesas 19/07/2018 17:44

Grupo de cidadãos defesa do SNS 19/07/2018 18:39

Salvar e Requalificar SNS 19/07/2018 18:47

Conselho Geral e de Supervisão da 
ADSE

19/07/2018 19:08

Maria do Rosário Zincke dos Reis, 
Plataforma Saúde em Diálogo

19/07/2018 19:13

Bastonário Ordem dos Médicos 
Dentistas

19/07/2018 19:37

Bastonário Ordem dos Médicos 
Dentistas

19/07/2018 19:53

CREATING HEALTH - Research 
and Innovation Funding

19/07/2018 20:06

Associação Portuguesa de Audiolo-
gistas 

19/07/2018 20:08

Sindicato dos Médicos do Norte 19/07/2018 20:19

Ordem dos Biólogos 19/07/2018 20:34

Associação para o Desenvolvimento 
da Enfermagem Hospitalar Portu-
guesa (ADEHPO) 

19/07/2018 21:03

Magda Lemos 19/07/2018 21:08
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Nome / Entidade Data

STE - Sindicato dos Quadros Técni-
cos do Estado e de Entidades com 
Fins Públicos

19/07/2018 21:31

Associação Nacional das Farmácias 19/07/2018 21:49

Rui Portugal 19/07/2018 22:15

Varian Medical Systems 19/07/2018 22:54

Sérgio Bruno dos Santos Sousa 19/07/2018 22:59

Pedro Teixeira 19/07/2018 23:15

Universidade do Minho 19/07/2018 23:19

Universidade do Minho 19/07/2018 23:28

Sandra Antunes 19/07/2018 23:33

Joana Costa 19/07/2018 23:34

Associação Profissional dos Técnicos 
de Ortoprotesia

19/07/2018 23:41

Carla Leão 19/07/2018 23:48

Cristina Gomes 19/07/2018 23:50

Ana Simões 19/07/2018 23:54

Paula Valente e Filomena de Oliveira 
Araújo

20/07/2018 00:14

Colégio da Especialidade de Saúde 
Pública da Ordem dos Médicos

20/07/2018 00:46

Diogo Gomes 20/07/2018 01:42

Diogo Gomes 20/07/2018 01:48

Diogo Gomes 20/07/2018 01:54

Nome / Entidade Data

Ordem dos Psicólogos Portugueses 20/07/2018 01:59

Fórum Tecnologias da Saúde 20/07/2018 09:08

Sindicato dos Técnicos Superiores 
de Saúde das áreas de Diagnóstico e 
Terapêutica (STSS)

20/07/2018 14:42

Raquel Rodrigues dos Santos 20/07/2018 16:01

Associação Nacional das Farmácias 19/07/2018 21:56

Direção-Geral da Saúde 23/07/2018 18:53

Ordem dos Médicos 24/07/2018 18:15

Associação Familiar Vimaranense-
-geral

25/07/2018 09:59
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Anexo D — Participações dos elementos da Comissão

Iniciativa Data Local Entidade organizadora Participante

Representação do Ministro 
da Saúde no Encontro Nacio-
nal Saúde em Diálogo

19/05/2018 Porto Plataforma Saúde em Diálogo Dr.ª Maria de Belém 
Roseira

Convenção Nacional da 
Saúde 07 e 08/06/2018 Lisboa Convenção Nacional da Saúde Dr.ª Maria de Belém Ro-

seira e Dr.ª Isabel Saraiva

Conferência — Em Defesa 
do SNS 30/06/2018 Coimbra

Associação Portuguesa de Bioé-
tica e a União Geral de Traba-

lhadores

Dr.ª Maria de Belém 
Roseira

Debate sobre a Lei de Bases 
da Saúde 03/07/2018 Braga Ordem dos Farmacêuticos Dr.ª Isabel Saraiva

Debate sobre a Lei de Bases 
da Saúde 04/07/2018 Évora Ordem dos Farmacêuticos Prof.ª Doutora Cláudia 

Monge 

Anexo E — Notícia no Portal SNS

Publicada a 19/06/2018 e disponível em https://www.sns.gov.pt/noticias/2018/06/19/
discussao-publica-lei-de-bases-da-saude/

Lei de Bases da Saúde

Discussão pública até ao dia 19 de julho.
A Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saúde, presidida por Maria de Belém Roseira, apresentou 

esta terça-feira, dia 19 de junho, no auditório do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, a 
proposta de lei que ficará em discussão pública durante 30 dias. 
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A proposta estabelece as bases da realização 
do direito à proteção da saúde, garantindo a to-
dos prestações de saúde de qualidade, centradas na 
proteção da dignidade e dos direitos das pessoas em 
contexto de saúde, e definindo as bases do Serviço 
Nacional de Saúde (SNS).

 

A Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saú-
de defende um sistema cada vez mais ao serviço 
do cidadão e proximidade das políticas de saúde às 
pessoas, através de planos locais e do reforço da 
relação com as autarquias. O documento faz ain-
da enfoque na saúde mental, saúde ocupacional, 
literacia digital e saúde enquanto corretora de 
desigualdades.

Maior cooperação com a Comunidade dos Paí-
ses de Língua Portuguesa (CPLP), no âmbito da in-
vestigação, aquisição de medicamentos e formação 
de profissionais de saúde, a articulação com os se-
tores da economia social e do privado, um modelo 
de integração de cuidados e instituições em rede 
são outros objetivos em destaque no documento.

Por outro lado, a proposta de Lei de Bases abor-
da o SNS e os seus profissionais como uma adminis-
tração pública específica e com modelos pluralistas 
de gestão, exigindo profissionais qualificados.

Neste contexto, é tornada pública a proposta 
da Lei de Bases da Saúde.

Os contributos deverão ser enviados até às 
23h59 do dia 19 de julho de 2018:

–– Através de formulário – https://form.jot-
formeu.com/81686199361368 -, ou

–– E-mail comissao.bases.saude@sg.min-saude.pt
Consulte:
Pré-proposta de Lei de Bases da Saúde — PDF 

— 355 Kb
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LEI DE BASES DA SAÚDE
A Assembleia da República decreta, nos 

termos da alínea f) 	 do n.º 1 do artigo 165.º 
da Constituição, o seguinte:

 
Capítulo I

Disposições gerais
Objeto

A presente lei estabelece as bases da realização do 
direito à proteção da saúde, garantindo a todos 
prestações de saúde de qualidade, centradas na 
proteção da dignidade e dos direitos das pessoas em 
contexto de saúde, e definindo as bases do Serviço 
Nacional de Saúde. 	

 
Base  I

Direito à proteção da saúde
1. 	O direito à proteção da saúde, como direito hu-

mano e direito constitucionalmente protegido e 
entendido como o direito de todas as pessoas de 
gozar do melhor estado de saúde física, mental 
e social possível, pressupõe a criação e o desen-
volvimento de condições económicas, sociais, 
culturais, ambientais e de educação e literacia 
que garantam níveis de vida e de trabalho su-
ficientes e saudáveis e compreende o acesso às 
adequadas prestações, designadamente promo-

toras de saúde, preventivas, terapêuticas, de 
reabilitação,  de cuidados continuados e de cui-
dados paliativos.

2. 	A efetivação do direito à proteção da saúde, em 
todas as suas vertentes e nas suas manifestações 
individuais e coletivas, constitui o fundamento 
e a finalidade primeira do Serviço Nacional de 
Saúde, que deve ser dotado dos meios adequa-
dos para o efeito.

3. 	A proteção do interesse e do bem-estar da pessoa 
devem prevalecer sobre o interesse único da so-
ciedade ou da ciência, devendo as restrições aos 
direitos individuais limitar-se ao estritamente 
necessário para salvaguardar outros direitos ou 
interesses constitucionalmente protegidos.

 
Base  II

Princípios gerais 
1. 	A proteção da saúde ao longo de todo o ciclo 

de vida, como direito das pessoas e um bem da 
comunidade, efetiva-se pela responsabilidade 
conjunta dos indivíduos, da sociedade e do Es-
tado, em liberdade de procura e de prestação, 
nos termos da Constituição e da lei.

2. 	O Estado promove e garante o acesso de todos 
às prestações de saúde, nos limites dos recursos 
humanos, técnico-científicos e financeiros dis-
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poníveis, em obediência aos princípios da auto-
nomia, da vulnerabilidade, da beneficência, da 
não-maleficência e da justiça.

3. 	O Estado reconhece a importância social e econó-
mica da saúde como promotora do desenvolvimen-
to humano, da inovação e da criação de valor. 	

4. 	A promoção e a defesa da saúde enquanto bem 
público e direito fundamental são efetuadas atra-
vés da atividade do Estado e asseguradas através 
do Serviço Nacional de Saúde e de outros entes 
públicos, devendo as pessoas, as entidades dos 
setores de economia social e privado e outras 
organizações da sociedade civil ser associadas 
àquela atividade.

5. 	As prestações de saúde são asseguradas, sob re-
gulação e fiscalização do Estado, por serviços 
e estabelecimentos do Estado, por outras enti-
dades do setor público, do setor de economia 
social e do setor privado, bem como por profis-
sionais em regime de trabalho independente.

 
Base  III

Política de saúde
1. 	A política de saúde centra-se na pessoa e na sua 

dignidade e bem-estar e obedece às diretrizes 
seguintes:
a) 	A promoção da saúde e a prevenção da 

doença, como prioridades no planeamento 
das atividades do Estado e determinando a 
definição e a execução de todas as políticas 
públicas, reconhecendo-se a interligação 
existente entre o direito à saúde e, nomea-
damente, os direitos à alimentação, à inte-
gridade pessoal, à privacidade, ao acesso à 
informação e às liberdades de associação e 
de circulação, ao trabalho, à segurança so-
cial, à habitação, à educação;

b) 	A igualdade no acesso e na realização das 
prestações de saúde e a não discriminação 
das pessoas nomeadamente em razão da sua 
situação económica, condição social, sexo, 
género, orientação sexual, ascendência, 
raça, etnia, cor, língua, idade, constituição 
genética, deficiência, estado de saúde, ter-
ritório de origem, religião, convicções po-
líticas ou ideológicas, instrução e local de 
residência; 

c) 	A garantia da equidade na distribuição de re-
cursos e na utilização de serviços;

d) 	A garantia do acesso em tempo adequado às 
necessárias prestações de saúde; 

e) 	A adoção de medidas especiais relativamente 
a grupos em situação de maior vulnerabili-
dade, tais como as mulheres grávidas, puér-
peras ou lactantes, as crianças, os adolescen-
tes, as pessoas com deficiência, os idosos, as 
pessoas com doença crónica, em particular 
com multimorbilidade, as pessoas com com-
portamentos aditivos, as pessoas com insufi-
ciente situação económica, os reclusos e os 
trabalhadores cuja atividade o justifique;

f) 	 A conceção, a organização e o funcionamen-
to dos estabelecimentos e serviços de saúde 
e o desenvolvimento e a gestão dos recursos 
humanos de acordo com os direitos e com 
as necessidades em saúde das pessoas e das 
comunidades, articulando-se entre si e com 
os serviços associados à realização de outras 
políticas públicas fundamentais;

g) 	A gestão dos recursos disponíveis segundo 
critérios de qualidade, eficácia, efetividade 
e eficiência de forma a obter deles o maior 
proveito socialmente útil, alcançar ganhos 
em saúde e evitar a subutilização, o desper-
dício e a utilização indevida dos serviços;
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h) 	A promoção do desenvolvimento científico 
e da gestão do conhecimento para a melho-
ria da qualidade;  

i) 	 A promoção da educação das populações 
para a saúde com vista a elevar o respetivo 
nível de literacia para a realização de esco-
lhas livres e esclarecidas e a estimular a ado-
ção de estilos de vida saudáveis e a modi-
ficação de comportamentos potencialmente 
nocivos à saúde;

j) 	 A participação das pessoas na definição, no 
acompanhamento e na avaliação das políticas 
de saúde, devendo ser apoiada, em particu-
lar, a intervenção das associações represen-
tativas das pessoas com doença; 

k) A essencialidade da investigação em saúde e 
para a saúde devendo nela participar os ser-
viços, os profissionais e a comunidade em 
articulação com os outros setores da socie-
dade que a ela se dediquem;

l) 	 O reconhecimento da ciência como bem pú-
blico e do direito de todos beneficiarem do 
progresso científico, nos termos da lei.

2. 	A política de saúde tem carácter transversal, di-
nâmico e evolutivo, adaptando-se ao progresso 
do conhecimento científico e às condições, às 
necessidades e aos recursos da realidade nacio-
nal, regional e local, visando ganhos em saúde.

 
Base  IV

Responsabilidade do Estado
1. 	Ao Estado cumpre a tarefa de realização do direi-

to à proteção da saúde e de redução das desigual-
dades, atuando nas determinantes da saúde em 
todas as políticas através da criação de condições 
económicas, sociais, culturais e ambientais que 
a garantam e otimizando e distribuindo equita-

tivamente pelo território nacional os recursos 
humanos, materiais e financeiros necessários que 
devam ser afetados àquela finalidade e fiscalizan-
do a qualidade das prestações de saúde.

2. 	O Estado é responsável por assegurar a promo-
ção da saúde e a prevenção da doença e a presta-
ção de cuidados de saúde e por implementar os 
respetivos programas e medidas. 	

3. 	A responsabilidade do Estado pela realização do 
direito à proteção da saúde efetiva-se, primeira-
mente, através do Serviço Nacional de Saúde.

4. 	Cabe ao Governo a definição da política de saú-
de tendo em conta os princípios e as diretrizes 
fixados na presente lei.

5.	 Cabe ao membro do Governo responsável pela 
área da saúde propor a definição da política de 
saúde, promover e fiscalizar a respetiva execu-
ção e coordenar a sua ação com a dos outros mi-
nistérios e outras entidades, com respeito pelo 
disposto na presente lei. 	

6. 	Os serviços centrais do ministério que tutela a 
área da saúde exercem, em relação ao Serviço 
Nacional de Saúde e às outras entidades que 
realizam prestações públicas de saúde, funções 
de regulamentação, orientação, planeamento, 
avaliação, auditoria e inspeção.

7. 	O Estado regula e fiscaliza a atividade na área da 
saúde, sem prejuízo das funções que a lei atri-
buir às Ordens Profissionais.

8. 	Compete ao ministério que tutela a área da saú-
de auditar, inspecionar, fiscalizar e desenvolver 
a ação disciplinar no setor da saúde, incidindo 
sobre todos os domínios da atividade e da pres-
tação de cuidados de saúde, sem prejuízo das 
competências disciplinares atribuídas pela lei às 
Ordens Profissionais.

9. 	A lei define a natureza, as atribuições, a organi-
zação e o funcionamento da entidade pública à 
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qual o Estado atribui as competências referidas 
no número anterior, de forma a assegurar com 
eficiência e prontidão a inspeção das atividades 
de saúde.

10. 	O Estado pode constituir uma entidade regu-
ladora da saúde, independente e com funções 
de autoridade nacional de fiscalização, super-
visão e regulação da atividade na área da saúde.

 
Base  V

Natureza da legislação sobre saúde 
A legislação sobre saúde é de interesse e ordem 
públicos, pelo que a sua inobservância implica 
responsabilidade penal, contraordenacional, civil e 
disciplinar, conforme o estabelecido na lei.

 
Capítulo II

Dos direitos e deveres das pessoas em 
contexto de saúde

 
Base  VI

Direitos das pessoas em contexto de saúde
1. 	As pessoas em contexto de saúde têm direito: 

a) 	A aceder às prestações de saúde com res-
peito pelo princípio da igualdade e da não 
discriminação;

b) 	A receber as prestações de saúde adequadas 
à sua situação, com prontidão e no tempo 
considerado clinicamente aceitável, de for-
ma humanizada, de acordo com a melhor 
evidência científica disponível e seguindo as 
boas práticas de qualidade e segurança em 
saúde; 

c)	 A ver salvaguardada a sua dignidade e respei-
tada a sua privacidade;

d) 	A ser informadas de forma adequada, aces-
sível, objetiva, completa e inteligível pelo 

prestador dos cuidados de saúde, de modo a 
garantir um esclarecimento efetivo, sobre a 
sua situação, o objetivo, a natureza, as alter-
nativas possíveis e os benefícios e os riscos 
das intervenções propostas e a evolução pro-
vável do seu estado em função do plano de 
cuidados a adotar;

e) 	A escolher outra pessoa que deva receber 
em seu lugar a informação a que alude a alí-
nea anterior ou recusar receber essa infor-
mação, salvo quando possa constituir risco 
para a saúde pública ou para terceiros; 

f) 	 A decidir, livre e esclarecidamente, a todo o 
momento, receber ou recusar as prestações 
de saúde que lhes são propostas, salvo nos 
casos excecionais previstos na lei;

g) 	A emitir diretivas antecipadas de vontade e 
a nomear procurador de cuidados de saúde, 
nos termos definidos pela lei;

h) 	A ser informadas sobre a investigação rele-
vante para a sua situação de saúde;

i) 	 À reserva da vida privada e à proteção de 
dados pessoais revelados ou apurados em 
contexto de saúde, estando os profissionais 
obrigados ao dever de confidencialidade e 
sigilo, salvo disposição da lei em contrário;

j) 	 A aceder livremente à informação que lhes 
respeite, sendo a informação de saúde pro-
priedade da pessoa, sem necessidade de in-
termediação de um profissional de saúde, 
salvo quando o solicitar, e sem embargo da 
adequada proteção do sigilo de terceiros;

k) 	A ser informadas pelo estabelecimento de 
saúde sobre o tempo de resposta para a pres-
tação dos cuidados de que necessitam;

l) 	 Ao acompanhamento por familiar, cuidador 
informal ou outra pessoa por si escolhida, de 
acordo com a lei e as regras em vigor; 
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m) 	A receber, se o desejarem, assistência reli-
giosa e/ou espiritual; 

n) 	A reclamar, fazer queixa ou apresentar su-
gestões e obter resposta das entidades 
responsáveis;

o) 	A receber indemnização pelos danos sofri-
dos, em tempo razoável, nos termos defini-
dos na lei; 

p) 	A participar na defesa dos seus direitos e in-
teresses no âmbito das decisões que sejam 
suscetíveis de as afetar;   

q) 	A constituir entidades que as representem e 
defendam os seus direitos e interesses junto 
dos serviços de saúde, do ministério respon-
sável pela área da saúde e de outras entida-
des. 	

2. 	Ninguém pode ser discriminado no acesso a cui-
dados de saúde por ter recusado a celebração de 
contrato de seguro de saúde ou a participação 
em investigação em saúde ou por ter emitido 
diretiva antecipada de vontade.

 
Base  VII

Deveres das pessoas em contexto de saúde
As pessoas, em contexto de saúde, devem: 
a) 	Contribuir para a defesa e a promoção da sua 

própria saúde e para a melhoria da saúde da 
comunidade;

b) 	Exercer o direito à proteção da saúde com 
respeito pelos valores da cidadania respon-
sável e da justiça;

c) 	Respeitar os direitos das outras pessoas em 
contexto de saúde e os dos profissionais de 
saúde; 

d) 	Observar as regras sobre a organização, o 
funcionamento e a utilização dos serviços e 
estabelecimentos de saúde a que recorrem;

e) 	Colaborar com os profissionais de saúde em 
todos os aspetos relevantes e em função da 
sua situação concreta;

f) 	 No âmbito do Serviço Nacional de Saúde, 
respeitar os princípios que o enformam.

 
Base  VIII

Pessoas que carecem de capacidade 
Relativamente a menores e a maiores 

impossibilitados de exercer, plena, pessoal e 
conscientemente, os seus direitos pessoais, a lei 
deve prever as condições de exercício dos seus 
direitos, com observância dos seguintes princípios:    

a) Qualquer intervenção sobre uma pessoa que 
careça de capacidade para prestar o seu con-
sentimento apenas pode ser efetuada em seu 
benefício direto, salvo previsão legal ou de-
cisão judicial em contrário; 

b) 	A opinião do menor é tomada em conside-
ração como um fator progressivamente de-
terminante, em função da sua idade e do seu 
grau de maturidade; 

c) 	A pessoa maior sem capacidade para consen-
tir deve, na medida do possível, participar 
no processo de autorização, sendo tomada 
em consideração a sua vontade, designada-
mente a vontade anteriormente expressa, e 
respeitadas, nos termos da lei, as diretivas 
antecipadas de vontade.

 
Base  IX

Saúde e deficiência
1. 	Com vista a assegurar às pessoas com deficiência 

o gozo do melhor estado de saúde possível sem 
discriminação nela baseada, o Estado toma as 
medidas apropriadas para lhes garantir o acesso:
a) 	A serviços e programas de saúde pública de 
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igual natureza e qualidade aos prestados às 
demais pessoas, em todas as áreas, incluindo 
a da saúde sexual e reprodutiva;

b) 	A cuidados de saúde de que necessitem, em 
particular devido à sua deficiência, incluindo 
a deteção e a intervenção atempadas da de-
ficiência, quando apropriadas, e os cuidados 
destinados a minimizar e a prevenir outras 
deficiências;

c) 	A cuidados de saúde que atendam às espe-
cificidades decorrentes do género, da idade 
e da natureza e origem da deficiência e que 
lhes permitam manter o máximo grau de 
independência e de inclusão na comunidade 
em que se inserem. 	

2. 	O ministério responsável pela área da saúde 
promove a formação dos profissionais de saúde 
no que concerne aos direitos das pessoas com 
deficiência.

3. 	Os estabelecimentos prestadores de cuidados 
de saúde tomam as medidas de adaptação apro-
priadas para assegurar que as pessoas com de-
ficiência exercem, em condições de igualdade 
com as demais, os seus direitos fundamentais 
em contexto de saúde.

4. 	O desenho dos produtos, ambientes, programas 
e serviços em contexto de saúde deve obedecer 
às regras do desenho universal, salvo quando 
seja necessário adotar dispositivos específicos 
de assistência a grupos particulares de pessoas 
com deficiência, nomeadamente através do re-
curso à língua gestual ou ao braille.

 
Base  X

Direito de associação e de representação
1. 	É reconhecido o direito de as pessoas constituí-

rem, nos termos da lei, entidades sob a forma 
de associação ou outras entidades com perso-

nalidade jurídica e sem fins lucrativos que as 
representem e defendam os seus direitos e in-
teresses junto dos serviços de saúde, do minis-
tério responsável pela área da saúde e de outras 
entidades. 	

2. 	Nos termos do número anterior, podem ser 
constituídas associações de utilizadores dos 
serviços de saúde, associações de pessoas com 
doença, associações de cuidadores informais, as-
sociações para a promoção da saúde e prevenção 
da doença, ligas de amigos de estabelecimentos 
de saúde ou outras entidades que prossigam os 
referidos fins.

3. 	As associações e entidades constituídas nos ter-
mos do n.º 1:
a) 	Devem atuar de forma autónoma, indepen-

dente e transparente, assegurando a legitimi-
dade e a representatividade da sua atuação; 

b) 	Têm o direito de participar no procedimento 
legislativo e no procedimento administrativo 
regulamentar, assim como nos processos de 
consulta e de audição públicas, nos termos da 
lei;

c) 	Têm legitimidade procedimental e legitimi-
dade processual para representar interesses 
coletivos de acordo com o seu objeto e fins.

4. 	A Administração Pública deve promover a par-
ticipação das associações e outras entidades 
constituídas nos termos do n.º 1 em tudo o que 
respeite aos direitos e interesses das pessoas no 
contexto da saúde.

5. 	A Administração Pública pode apoiar as associa-
ções e outras entidades constituídas nos termos 
do n.º 1 e as suas iniciativas, em particular no 
domínio da sensibilização, informação, litera-
cia, prevenção, rastreio, segurança, investigação 
e formação na respetiva área de atuação, fiscali-
zando a execução dos apoios concedidos.
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Base  XI
Cuidadores informais

1.	 É promovido o papel da família, das pessoas 
próximas e da comunidade na saúde e no bem-
-estar das pessoas com doença, dependência e/
ou perda de funcionalidade ou em risco de a 
perder, quando a pessoa manifeste tal vontade.

2. 	A lei estabelece o estatuto dos cuidadores infor-
mais de pessoas em situação de doença crónica, 
deficiência e/ou dependência, parcial ou total, 
transitória ou definitiva, ou noutra condição de 
fragilidade e necessidade de cuidados, os seus 
direitos e deveres, com vista a assegurar a qua-
lidade dos cuidados informais e o bem-estar das 
pessoas cuidadas e dos cuidadores informais. 	

3. 	A lei deve promover o reconhecimento do im-
portante papel do cuidador informal, a sua res-
ponsabilização e capacitação para a prestação, 
com qualidade e segurança, dos cuidados bási-
cos regulares e não especializados que realizam.

4. 	A lei deve, ainda, assegurar a articulação entre a 
pessoa cuidada e os serviços de saúde e a imple-
mentação do plano integrado de prestação de 
cuidados de saúde de que a pessoa carece. 	

5. 	O Estado, através do ministério responsável pela 
área da saúde, em conjunto com os ministérios 
responsáveis pelas áreas do trabalho e da seguran-
ça social, define as medidas de apoio aos cuidado-
res informais e às pessoas cuidadas, com vista a 
assegurar a qualidade dos cuidados informais e a 
melhoria da qualidade de vida da pessoa com de-
pendência e a apoiar os cuidadores informais. 	

 
Base  XII

Dados pessoais e informação de saúde
1. 	O tratamento de dados pessoais e, em especial, 

da informação de saúde relativa a qualquer pes-

soa, viva ou falecida, obedece a legislação es-
pecífica de modo a garantir a proteção da sua 
confidencialidade e integridade, a assegurar o 
cumprimento rigoroso do dever de sigilo por 
parte dos profissionais e dos serviços de saúde e 
a impedir o acesso e uso indevidos.

2. 	Deve ser assegurada a circulação dos dados de 
saúde e outros dados pessoais em condições de 
interoperabilidade, interconexão e rastreabili-
dade dos sistemas de informação, garantindo a 
confidencialidade, a portabilidade, a segurança 
e a proteção dos dados e o respeito pelo prin-
cípio da intervenção mínima, de acordo com o 
regime jurídico aplicável.

 
Capítulo III

Da saúde pública
 

Base  XIII
Saúde pública

1. 	A defesa da saúde pública é uma responsabilida-
de do Estado, devendo este proceder de modo a 
que todos e cada um reconheçam a saúde como 
um bem coletivo que devem, em colaboração, 
promover, preservar e defender.

2. 	Compete ao Estado acompanhar a evolução do 
estado de saúde da população, do bem-estar das 
pessoas e da comunidade, através  do desenvolvi-
mento e da implementação de instrumentos de 
observação em saúde, nomeadamente de moni-
torização e vigilância epidemiológica, incluindo 
a laboratorial, com vista, designadamente, à:
a) 	Deteção precoce de ameaças e de alterações 

ao estado de saúde da população e, ainda, de 
tendências de curto, médio e longo prazo;

b) 	Identificação de áreas prioritárias de inter-
venção e de outras ações de promoção da 
saúde e de prevenção da doença;
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c) 	Avaliação criteriosa e rigorosa dos efeitos 
das medidas adotadas e das medidas a adotar;

d) 	Coordenação das respostas de emergência, 
de promoção da saúde e de prevenção da 
doença ao longo de todo o ciclo de vida.

3. 	O acompanhamento da evolução do estado de 
saúde da população deve abranger, designada-
mente, a mortalidade e suas causas específicas, 
a morbilidade, as deficiências, as incapacidades 
e as determinantes desse estado de saúde, no-
meadamente, genéticas ou outras biológicas, 
ambientais, sociológicas, comportamentais e 
organizacionais, bem como as necessidades em 
cuidados de saúde.

4. 	A salvaguarda da saúde pública abrange políticas 
públicas no domínio das alterações climáticas, 
do acesso a alimentação adequada e a água pró-
pria para consumo de qualidade e de garantia da 
qualidade do ar, bem como do adequado trata-
mento e gestão dos resíduos.

5. 	A prevenção da doença deve permitir um re-
forço dos fatores protetores da saúde através 
do apoio ao desenvolvimento de programas de 
saúde pública, designadamente nas áreas da va-
cinação, saúde escolar, saúde oral, saúde men-
tal, saúde ambiental, saúde respiratória, saúde 
sexual, saúde reprodutiva, saúde ocupacional e 
lesões e traumatismos, bem como na gestão da 
doença crónica, integrando nas ações os diver-
sos níveis de prevenção.

6. 	As ações de promoção da saúde e de prevenção 
da doença devem ser desenvolvidas, de modo 
integrado e articulado, em rede, atendendo às 
especificidades locais.

7. 	As ações de saúde pública devem ser suporta-
das por sistemas de informação dedicados de 
apoio e dos adequados estudos, investigação e 
informação epidemiológica e pela produção sis-

temática de estatísticas nacionais e comunitárias 
sobre saúde pública, proteção ambiental, saúde 
e segurança no trabalho. 	

8. 	Deve ser desenvolvido um sistema de vigilância 
de saúde pública, nos termos da lei, que permita 
identificar, avaliar, gerir e comunicar, de forma 
transparente, clara e rigorosa, situações de risco 
relativamente a doenças transmissíveis e outras 
ameaças para a saúde pública, bem como ter sis-
tematicamente preparados e atualizados planos 
de contingência face a situações de emergência 
ou de calamidade pública e determinar as medi-
das temporárias necessárias à proteção da saúde 
pública. 	

9. 	É reconhecida a natureza interdisciplinar e in-
tersectorial dos instrumentos de política de 
saúde pública e promovida a ação concertada 
dos mesmos pelos diferentes ministérios e ser-
viços, com vista à obtenção de ganhos efetivos 
em saúde e ao aumento dos potenciais anos de 
vida saudáveis da população. 	

10. 	 É promovida a avaliação dos impactos na 
saúde pública das diferentes políticas, designa-
damente políticas sociais, de trabalho, ambien-
tais, de obras públicas, de habitação, de urba-
nismo e de transportes.

11. 	 A avaliação prevista no número anterior 
e a função de observatório da saúde são reali-
zadas pelo Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge, I.P., sem prejuízo da sua articu-
lação com outros serviços e entidades, desig-
nadamente para a obtenção da informação e da 
colaboração necessárias à concretização dessas 
atribuições.
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Base  XIV
Autoridades de saúde

1. 	As autoridades de saúde situam-se a nível nacio-
nal, regional e local, para garantir a intervenção 
oportuna e adequada do Estado, designadamen-
te em situações de risco para a saúde pública, e 
estão hierarquicamente dependentes do mem-
bro do Governo responsável pela área da saúde, 
através do diretor-geral competente.

2. 	O diretor-geral a que se refere o número ante	
rior exerce as funções de autoridade nacional de 
saúde e constitui o ponto de contacto nos ter-
mos dos normativos internacionais aplicáveis.

3.	 As autoridades de saúde têm por funções a defe-
sa da saúde pública e a avaliação do impacto das 
decisões de outras entidades nesta matéria.

4. 	É atribuída às autoridades de saúde a decisão de 
intervenção do Estado na promoção e proteção 
da saúde e na prevenção da doença, bem como 
nas situações de alto risco para a saúde pública e 
no controlo dos fatores de risco e das situações 
suscetíveis de causarem ou acentuarem prejuí-
zos para a saúde dos cidadãos e das comunida-
des. 	

5. 	Para defesa da saúde pública, cabe, em especial, 
às autoridades de saúde:
a) 	Proceder à vigilância epidemiológica das 

populações;
b) 	Proceder à vigilância das condições sanitá-

rias dos serviços, estabelecimentos e locais 
de utilização pública; 

c) 	Ordenar a suspensão de atividade ou o en-
cerramento dos serviços, estabelecimentos 
e locais referidos na alínea anterior, quando 
funcionem em condições de risco para a saú-
de pública;

d) 	Desencadear, de acordo com a Constitui-
ção e a lei, o internamento ou a prestação 

compulsiva de cuidados urgentes de saúde a 
indivíduos que, de outro modo, constituam 
perigo grave para a saúde pública;

e) 	Exercer a vigilância sanitária do territó-
rio nacional e fiscalizar o cumprimento 
do Regulamento Sanitário Internacional 
ou de outros normativos internacionais 
correspondentes;

f) 	 Proceder à requisição de serviços, estabele-
cimentos e profissionais de saúde em casos 
de epidemias graves e outras situações seme-
lhantes ou de calamidade pública.

6. 	Sem prejuízo do disposto na presente lei, os 
princípios e regras de organização e funciona-
mento das autoridades de saúde são desenvolvi-
dos em diploma próprio.

7. 	Compete ao diretor-geral a que se refere o n.º 
1, sem prejuízo de outras competências que a 
lei lhe venha a atribuir:
a) 	Regulamentar, orientar e coordenar as ativi-

dades de promoção da saúde e de prevenção 
da doença, incluindo a vigilância epidemio-
lógica, ambiental e entomológica e a prote-
ção específica através, nomeadamente, da 
vacinação e da deteção de doenças genéticas, 
anomalias congénitas e cancro;

b) 	Definir as condições técnicas para a adequa-
da prestação de cuidados de saúde, planear, 
programar e monitorizar a política nacional 
para a qualidade no sistema de saúde e para 
a melhoria contínua da qualidade clínica, 
organizacional e funcional dos serviços de 
saúde;

c) 	Coordenar e assegurar a elaboração, a exe-
cução, a atualização periódica e a monito-
rização da execução do Plano Nacional de 
Saúde, bem como de planos regionais e lo-
cais, e dos programas nacionais para áreas 



50

PROJETO DE PROPOSTA 

específicas da saúde e da doença;
d) 	Coordenar as relações internacionais do mi-

-nistério responsável pela área da saúde;
e) 	Garantir a vigilância epidemiológica a ní-vel 

nacional, regional e local de doenças trans-
missíveis e não transmissíveis, incluindo as 
doenças raras, e assegurar a contribuição da 
respetiva vigilância no quadro internacional;

f) 	 Gerir, com independência, situações de 
emer-gência em saúde pública.

8. 	As intervenções e as decisões das autoridades 
de saúde são de natureza técnica, independen-
tes do poder político, suportadas pela evidência 
científica e apoiadas por sistemas de informação 
disponíveis em todos os níveis da rede.

9. 	As funções de autoridade de saúde são indepen-
dentes das de natureza operativa dos serviços de 
saúde. 	

10. 	 Sem prejuízo dos deveres de apoio e de in-
formação de outras entidades, a defesa da saúde 
pública e as atividades desenvolvidas pelas auto-
ridades de saúde são apoiadas e avaliadas, técni-
ca e cientificamente, pelo Instituto Nacional de 
Saúde Doutor Ricardo Jorge, I.P., laboratório 
de referência do Estado para a saúde e observa-
tório nacional de saúde. 	

 
Base  XV

Situações de emergência em saúde pública
1. 	Quando ocorram situações de emergência em 

saúde pública, em especial situações de epidemia, 
calamidade ou catástrofe, a autoridade nacional 
de saúde toma as medidas de exceção indispensá-
veis, designadamente coordenando a atuação dos 
serviços centrais do ministério responsável pela 
área da saúde com as instituições e serviços do 
Serviço Nacional de Saúde e as autoridades de 

saúde de nível nacional, regional e local.
2. 	O membro do Governo responsável pela área da 

saúde mobiliza a intervenção de outros ministé-
rios e serviços do Estado quando necessário.

3. 	Pode a autoridade nacional de saúde nas situa-
ções referidas no n.º 1 requisitar, pelo tempo 
absolutamente indispensável, os profissionais e 
estabelecimentos de saúde em atividade dos se-
tores público, de economia social e privado. 	

4. 	Compete à autoridade nacional de saúde articu-
lar-se com entidades nacionais e internacionais, 
no âmbito da preparação para e na resposta a 
ameaças, deteção precoce, avaliação e comuni-
cação de risco.

5. 	As funções das autoridades de saúde devem ser 
apoiadas por um fundo para emergências em 
saúde pública que possibilite, quando necessá-
rio, atuar de forma rápida, integrada e eficiente.

 
Base  XVI

Saúde e genómica
1. 	O Estado reconhece a importância da genó-

mica no âmbito da saúde pública, devendo o 
legislador regulá-la no respeito dos seguintes 
princípios:
a) 	Dignidade e direitos de todas as pessoas, 

independentemente das suas características 
genéticas;

b) 	Consentimento livre e esclarecido em maté-
ria de testes genómicos preditivos realizados 
em contexto de saúde e precedidos de indis-
pensável aconselhamento genético;

c) 	Confidencialidade dos dados genómicos as-
sociados a uma pessoa identificável; 

d) 	Não discriminação injusta com base nas ca-
racterísticas genéticas da pessoa, em parti-
cular se associadas a doença ou deficiência;
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e) 	Liberdade de investigação científica na área 
da genómica, atenta a sua importância para 
a melhoria da saúde dos indivíduos e da Hu-
manidade no seu conjunto;

f) 	 Ampla divulgação dos conhecimentos dis-
poníveis na área da genómica e promo-
ção do seu intercâmbio a nível nacional e 
internacional.

2. 	O Estado incentiva a investigação na área da ge-
nómica, em particular em matéria de prevenção 
e tratamento de doenças e deficiências raras de 
origem genética, assegurando especial proteção 
aos indivíduos, famílias e grupos populacionais 
particularmente vulneráveis por elas afetados.

 
Base  XVII

Saúde mental
1. 	Todos têm direito a gozar do melhor nível de 

bem-estar mental, enquanto base do seu desen-
volvimento equilibrado durante a vida, impor-
tante para as relações interpessoais, vida fami-
liar e integração social, e para plena participa-
ção comunitária e económica de cada um. 	  

2. 	O Estado promove a melhoria da saúde men-
tal das pessoas e da sociedade em geral, desig-
nadamente através da promoção do bem-estar 
mental, da prevenção e da identificação atem-
pada das doenças mentais e dos riscos a elas as-
sociados, da proteção dos direitos humanos e da 
prestação integrada de cuidados de saúde men-
tal às pessoas afetadas por doenças mentais.

3. 	São combatidos os estereótipos negativos e o es-
tigma associados à doença mental, bem como a 
discriminação negativa das pessoas que dela so-
frem, designadamente através da adoção de pro-
gramas pelo ministério responsável pela área da 
saúde ou em articulação com outras entidades.

4. 	A saúde mental deve, pela sua transversalidade 
e relação com diferentes setores da sociedade, 
ser considerada nas políticas com impacto na 
saúde pública.

5. 	Os cuidados de saúde mental devem ser cen-
trados nas pessoas, reconhecendo a sua indi-
vidualidade, necessidades específicas e nível 
de autonomia, e ser prestados através de uma 
abordagem interdisciplinar e integrada e priori-
tariamente a nível da comunidade.

6. 	A promoção da saúde mental positiva da popu-
lação, como fator de progresso económico, de 
coesão social e de desenvolvimento sustentável 
da sociedade, é assegurada através de programas 
plurissectoriais que desenvolvam a resiliência e 
outros recursos pessoais e atuem sobre as de-
terminantes sociais, económicas, culturais e 
ambientais que os condicionam.

7. 	As pessoas com doença mental, os seus repre-
sentantes legais, acompanhantes ou cuidadores 
devem ser ativamente envolvidos no plano de 
cuidados a prestar, com respeito pelos direitos 
das pessoas com doença mental. 	

8. 	O Estado apoia investigação interdisciplinar na 
área da saúde mental que permita produzir evi-
dência sobre o impacto das perturbações men-
tais, das políticas e dos cuidados de saúde men-
tal, a nível individual e social.

 
Base  XVIII

Saúde ocupacional
1. 	Todos os trabalhadores têm o direito de bene-

ficiar de medidas que lhes permitam gozar do 
melhor estado de saúde ocupacional que pos-
sam atingir, no âmbito da proteção da sua digni-
dade no trabalho.

2. 	O empregador ou, na ausência de relação jurídi-
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co-laboral, a pessoa que gere as instalações em 
que a atividade é desenvolvida, deve assegurar 
que o trabalho é prestado em condições que res-
peitem a saúde dos trabalhadores.

3. 	De modo a proteger eficazmente este direito 
do trabalhador, os ministérios responsáveis pe-
las áreas da saúde e do trabalho promovem, em 
consulta com as organizações representativas 
dos trabalhadores e dos empregadores, a adoção 
de medidas que garantam a proteção da saúde 
no meio laboral, como sejam as que visam asse-
gurar a sensibilização, informação e prevenção 
em matéria de doenças ocupacionais e os riscos 
a elas associados.

4. 	Serão, em especial, adotadas medidas tendentes 
a melhorar a saúde e a prevenir os riscos psicos-
sociais dos trabalhadores particularmente vul-
neráveis, como sejam as trabalhadoras grávidas, 
puérperas e lactantes, os trabalhadores menores 
em caso de trabalhos que, pela sua natureza ou 
pelas condições em que são prestados, sejam 
prejudiciais à sua saúde e ao seu desenvolvi-
mento físico, psíquico e moral e os trabalhado-
res que têm uma relação de trabalho a termo ou 
temporário. 	

5. 	Para a promoção da melhoria da saúde no tra-
balho é incentivada a investigação científica na 
área da saúde ocupacional, em particular a rela-
tiva à emergência de novos fatores de risco e de 
doença, bem como a educação, formação e in-
formação nesse sentido, de modo a sensibilizar-
-se a sociedade para a importância da prevenção 
de doenças ocupacionais.

 
Base  XIX

Saúde e envelhecimento
1. 	Com vista a assegurar o exercício efetivo do 

direito das pessoas mais velhas à proteção da 
saúde, permitindo-lhes permanecer durante o 
maior período de tempo possível membros de 
pleno direito da sociedade, o Estado compro-
mete-se a tomar quer diretamente, quer em 
cooperação com os sectores de economia so-
cial e privado, medidas apropriadas que visem, 
designadamente:
a) 	A difusão das informações relativas aos ser-

viços e equipamentos ao seu dispor em con-
texto de saúde;

b) 	O acesso a cuidados de saúde apropriados ao 
seu estado e que contribuam para que lhes 
seja possível participar ativamente na vida 
pública, social e cultural;

c) 	A disponibilização, em conjugação com os 
ministérios responsáveis pelas áreas da se-
gurança social, do trabalho, das obras pú-
blicas e dos transportes, de bens e serviços 
apropriados às suas necessidades e estado de 
saúde de modo a permitir-lhes uma exis-
tência condigna e independente no seu am-
biente habitual, enquanto o desejarem e for 
possível;

d) 	A prevenir que lhes sejam infligidos maus 
tratos físicos ou psíquicos, incluindo casti-
gos corporais, privações da liberdade e apro-
priação indevida de rendimentos;

e) 	O assegurar, às que vivam em instituições, 
a assistência apropriada no respeito pela sua 
privacidade e a participação na definição das 
condições de vida da instituição.

2. 	Os cuidados de saúde prestados às pessoas mais 
velhas são globais, integrados e continuados, aten-
dem à sua especial vulnerabilidade, designadamen-
te em situação de multimorbilidade, e são presta-
dos, sempre que possível, por profissionais de saú-
de com conhecimentos específicos na área. 	
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3. 	Ninguém pode ser negativamente discriminado 
ou desrespeitado em contexto de saúde em ra-
zão da sua idade avançada.

 
Base  XX

Literacia para a saúde
1. 	É promovida a educação em saúde em todas as eta-

pas da vida e atendendo às necessidades específicas 
e à diversidade de níveis de competência das pes-
soas na matéria, habilitando-as para aceder e utili-
zar informação sobre saúde, de modo a decidirem 
de forma consciente e informada em matéria de 
cuidados de saúde, prevenção da doença e promo-
ção de estilos de vida saudável, por modo a desen-
volverem o seu potencial de saúde.

2. 	 Para o efeito, o ministério responsável pela área 
da saúde deve:
a) 	Promover, em articulação com os ministé-

rios responsáveis pelas áreas da educação 
e do ensino superior, a importância da li-
teracia para a saúde, incluindo-a, tão cedo 
quanto possível, nos currículos dos diferen-
tes níveis de ensino e de forma ajustada aos 
diversos grupos etários;

b) 	Desenvolver projetos e apoiar iniciativas de 
promoção da literacia para a saúde, em cola-
boração, designadamente com as autarquias 
locais, as escolas e outras entidades relevan-
tes na matéria;

c) 	Promover que os profissionais de saúde se-
jam agentes de melhoria do nível de litera-
cia para a saúde“, nomeadamente no âmbito 
de intervenções específicas de promoção da 
saúde e de prevenção da doença;

d) 	Sensibilizar as pessoas para a adoção de es-
tilos de vida saudáveis, de forma a permitir 
uma melhor qualidade de vida individual e 
coletiva;

e) 	Apoiar iniciativas que melhorem a literacia 
para a saúde, em particular as dirigidas aos 
grupos mais vulneráveis da sociedade.

3. 	É avaliado o impacto dos programas adotados, 
criando-se para o efeito um sistema de moni-
torização e acompanhamento da literacia para a 
saúde a nível nacional.

 
Capítulo IV

Da prestação em saúde
 

Base  XXI
Serviço Nacional de Saúde

1. 	A responsabilidade do Estado pela realização do 
direito à proteção da saúde é assegurada através 
de um Serviço Nacional de Saúde capaz de ga-
rantir o acesso, atempado e equitativo, de todos 
às prestações de saúde necessárias de acordo 
com a sua situação de saúde.

2. 	A organização e o funcionamento do Serviço 
Nacional de Saúde são disciplinados por lei de 
acordo com os seguintes princípios e valores 
fundamentais:
a) 	Universalidade, garantindo que todos te-

nham acesso à promoção e à proteção da 
saúde;

b) 	Generalidade, determinando que o acesso 
aos meios de promoção e de proteção da 
saúde englobe todos os tipos de prestações 
de saúde; 

c) 	Solidariedade, garantindo o caráter tenden-
cialmente gratuito das prestações de saúde, 
tendo em conta as condições económicas e 
sociais dos cidadãos e daqueles que sejam a 
estes equiparados, e impondo que o desen-
volvimento da política pública de saúde seja 
financiado pelo Orçamento do Estado, sem 
prejuízo de outras receitas; 
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d) 	Acessibilidade, salvaguardando que o acesso 
às prestações de saúde é realizado em tempo 
útil e adequado de acordo com a situação de 
saúde;

e) 	Equidade, promovendo a correção dos efei-
tos das desigualdades económicas, sociais, 
culturais e geográficas ou quaisquer outras 
no acesso aos cuidados e na realização das 
prestações de saúde, dando particular aten-
ção às necessidades dos grupos vulneráveis e 
dos grupos cujos indicadores de saúde sejam 
inferiores aos da média da população; 

f) 	 I	ntegração de cuidados, salvaguardando 
que o modelo de prestação garantido pelo 
Serviço Nacional de Saúde está organizado 
e funciona atendendo aos diferentes tipos de 
cuidados, articulados e em rede, tendo em 
conta as necessidades das populações;

g) 	Cobertura nacional, garantindo que todo o 
país dispõe de uma cobertura racional e efi-
ciente de recursos em saúde, de acordo com 
um princípio da proximidade dos serviços 
às populações e através de mecanismos de 
referenciação que assegurem os meios ne-
cessários e adequados à prestação efetiva e 
atempada dos cuidados de saúde;

h) 	Adoção de medidas de discriminação posi-
tiva que assegurem uma distribuição equi-
tativa de profissionais de saúde em todo o 
território nacional; 

i) 	 Gestão descentralizada, através do estabe-
lecimento de instituições e serviços com 
autonomia para a realização de objetivos de 
saúde e de serviços adequados e eficientes;

j) 	 Gestão participada, valorizando a perspetiva 
dos utilizadores dos serviços de saúde e dos 
profissionais de saúde na organização e fun-
cionamento dos estabelecimentos e serviços;

k) 	Articulação das várias políticas públicas e 
atuação conjugada de diferentes entidades 
públicas, designadamente através da parti-
cipação das regiões autónomas e das autar-
quias locais nos termos da Constituição e da 
lei, e de outras entidades que atuam na área 
da saúde;

l) 	 Qualidade, visando prestações de saúde 
efetivas, seguras e eficientes, com base na 
evidência, realizadas de forma humanizada, 
com correção técnica e atenção à individua-
lidade da pessoa;

m) 	 Sustentabilidade, assegurando a utilização 
eficiente, equitativa e sustentada, dos recur-
sos públicos disponíveis, numa perspetiva 
centrada nos ganhos em saúde;

n) 	 Respeito pela dignidade dos utilizadores 
dos serviços de saúde e dos profissionais de 
saúde, providenciando para que os mesmos 
sejam devidamente tratados, de modo a al-
cançar os melhores resultados possíveis nas 
prestações de saúde e a assegurar o reconhe-
cimento e valorização de quem os presta;

o) 	Assegurar a existência e disponibilidade para 
consulta pública de informação atualizada, 
transparente e precisa, sobre as condições de 
acesso, a afetação e a utilização dos recursos 
financeiros que são anualmente atribuídos 
pelo Orçamento do Estado e as prestações 
de saúde efetuadas.

 
Base  XXII

Organização e funcionamento do Serviço 
Nacional de Saúde

1. 	O Serviço Nacional de Saúde é um conjunto or-
ganizado de estabelecimentos e serviços públi-
cos prestadores de cuidados de saúde tutelado 
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pelo membro do Governo responsável pela área 
da saúde para efetivação da responsabilidade 
que cabe ao Estado na proteção da saúde indivi-
dual e coletiva. 	

2. 	O Serviço Nacional de Saúde dispõe de estatu-
to próprio e é organizado de acordo com um 
modelo descentralizado, adaptativo e dotado de 
plasticidade que o adeque às especificidades lo-
cais, epidemiológicas, sociais e geográficas, e de 
acordo com um modelo integrado e colaborati-
vo de prestação de cuidados de saúde.

3. 	A lei regula a organização e o funcionamento 
do Serviço Nacional de Saúde e a articulação 
em rede dos vários estabelecimentos e serviços 
prestadores que integram o Serviço Nacional de 
Saúde.

4. 	Deve ser promovida a elaboração e a implemen-
tação de planos estratégicos de saúde que per-
mitam uma adequada integração de cuidados e 
o desenvolvimento de meios no Serviço Nacio-
nal de Saúde para obtenção de ganhos efetivos 
em saúde, a par de uma programação plurianual 
de encargos.

5. 	Os planos estratégicos de saúde devem ser su-
portados por instrumentos prévios de avaliação 
das necessidades de saúde da população com 
base em estudos e em repositórios de conheci-
mento que produzam evidência em saúde e por 
sistemas dedicados de apoio ao planeamento, 
monitorização e avaliação das atividades e do 
impacto do Serviço Nacional de Saúde.

6. 	A lei deve prever a criação de planos locais de 
saúde, bem como a criação de modelos orga-
nizativos de coordenação e articulação entre 
unidades de saúde de uma área geográfica, atra-
vés de redes e de sistemas locais de saúde, que 
visem a prevenção da doença, a promoção e a 
proteção da saúde, a continuidade da prestação 

de cuidados de saúde e a utilização racional dos 
recursos disponíveis.

7. 	Deve ser garantida a referenciação para outro 
estabelecimento do Serviço Nacional de Saúde 
sempre que se conclua pela insuficiência dos 
recursos humanos ou materiais existentes para 
dar resposta adequada e em tempo útil à situa-
ção clínica da pessoa.

8. 	Deve ser promovida uma articulação eficaz en-
tre os vários tipos de cuidados de saúde, assegu-
rando que estes são prestados de acordo com as 
necessidades, com qualidade e segurança e nos 
tempos adequados à situação concreta.

9. 	No funcionamento articulado do Serviço Na-
cional de Saúde deve ser promovida a integra-
ção em rede dos profissionais com recurso às 
tecnologias da saúde e de informação ao serviço 
das mais adequadas prestações de saúde.

10. 	A escolha dos titulares dos órgãos de admi-
nistração, fiscalização e consulta das entidades 
que integram o Serviço Nacional de Saúde 
deve ser feita de acordo com critérios de mé-
rito para a função e com os princípios da con-
corrência, da publicidade, da transparência e 
da igualdade.

11. 	O ministério responsável pela área da saúde 
deve assegurar, como vetor de qualidade do 
Serviço Nacional de Saúde, os mais elevados 
níveis de preparação científica e profissiona-
lismo, selecionando os melhores profissionais, 
assegurando a sua progressão na carreira, atra-
vés de provas públicas, e a retribuição com 
base no mérito e facultando-lhes a adequada 
formação ao longo da vida. 	

12. 	A liderança das equipas multiprofissionais e 
interdisciplinares é estabelecida em função da 
responsabilidade pela prestação de saúde e é 
exercida com reconhecimento da autonomia e 
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respeito pelos atos próprios de cada profissão, 
com possibilidade de delegação de competên-
cias desde que salvaguardadas a qualidade e a 
segurança dos cuidados.

13. 	Ao Serviço Nacional de Saúde incumbe ainda 
promover, nos seus estabelecimentos e servi-
ços, a investigação e o ensino e a formação. 	

 
Base  XXIII

Beneficiários do Serviço Nacional de Saúde
1. 	São beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 

todos os cidadãos portugueses.
2. 	São igualmente beneficiários do Serviço Na-

cional de Saúde os cidadãos, com residência 
permanente ou em situação de estada ou resi-
dência temporárias em Portugal, que sejam na-
cionais de Estados-Membros da União Europeia 
ou equiparados, nacionais de países terceiros 
ou apátridas, nos termos do regime jurídico 
aplicável.

3. 	O Serviço Nacional de Saúde presta, ainda, as-
sistência em saúde aos reclusos dos estabeleci-
mentos prisionais, nos termos definidos pelos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas 
da saúde e da justiça.

 
Base  XXIV

Prestações públicas de saúde
1. 	Realizam prestações públicas de saúde o Servi-

ço Nacional de Saúde, outras entidades públi-
cas que desenvolvam atividades de promoção, 
prevenção e tratamento na área da saúde e os 
estabelecimentos ou instituições dos setores de 
economia social e privado e os profissionais em 
regime liberal ou grupos de profissionais que 
tenham contrato, convenção ou acordo com o 
Estado, através do ministério responsável pela 

área da saúde, ou com outro ente público, nos 
termos da lei.

2. 	Para garantir o acesso em tempo adequado às 
necessárias prestações de saúde em áreas não as-
seguradas pelo setor público, os contratos, con-
venções ou acordos para a realização de presta-
ções públicas de saúde do Serviço Nacional de 
Saúde ficam sujeitos à avaliação da necessidade, 
designadamente atenta  a capacidade instalada, 
e aos princípios da qualidade e da segurança, da 
eficácia, da efetividade, da eficiência e da eco-
nomia que devem presidir à justificação da deci-
são da sua celebração e os princípios da concor-
rência e da transparência quanto à escolha do 
prestador.

3.	 Na celebração e na execução dos contratos, con-
venções ou acordos para a realização de presta-
ções públicas de saúde do Serviço Nacional de 
Saúde:
a) 	Deve ser salvaguardado pelo ente público 

que é estabelecido e observado o dever de 
atuação em conformidade com os princípios 
do Serviço Nacional de Saúde;

b) 	Devem igualmente ser estabelecidos e fisca-
lizados parâmetros de qualidade de ativida-
de assistencial para garantia da qualidade das 
prestações de saúde;

c) 	Devem ser respeitadas as orientações técni-
cas emanadas do ministério responsável pela 
área da saúde; 

d) 	Devem as entidades prestadoras fornecer 
atempadamente as informações necessárias 
ao acompanhamento do contrato, convenção 
ou acordo, bem como a informação relevan-
te para efeitos da Base XXIX.

4. 	A execução de prestações públicas de saúde rea-
lizada pelos estabelecimentos, instituições ou 
grupos de profissionais está sujeita a fiscalização 
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e acompanhamento pelo contraente público no 
quadro do Serviço Nacional de Saúde.

5. 	Para efeitos de fiscalização e acompanhamen-
to da execução dos contratos, convenções ou 
acordos para a realização de prestações públi-
cas de saúde do Serviço Nacional de Saúde, o 
contraente público deve designar um gestor 
do contrato, com a função de acompanhar per-
manentemente a execução destes, em especial 
o respeito por uma atuação conforme com os 
princípios e as caraterísticas do Serviço Nacio-
nal de Saúde, da observância das regras e dos 
parâmetros de qualidade e os direitos das pes-
soas em contexto de saúde.

6. 	Os termos da contratação, convenção ou celebra-
ção de acordos para a realização de prestações pú-
blicas de saúde devem ser desenvolvidos por lei.

7. 	A lei pode estabelecer que a contratação da rea-
lização de prestações públicas de saúde dite a 
integração do estabelecimento no Serviço Na-
cional de Saúde, nos termos a estabelecer no 
respetivo contrato. 	

8. 	A lei pode prever, com respeito pelos princípios 
e regras definidos na presente Base, a celebra-
ção de contratos-programa com autarquias lo-
cais ou outras pessoas coletivas públicas para a 
realização de prestações públicas de saúde.

9. 	Os encargos com o acompanhamento dos con-
tratos, convenções ou acordos celebrados nos 
termos da presente Base devem ser contabiliza-
dos para efeitos de avaliação da eficiência. 	

 
Base  XXV

Assistência no estrangeiro
1. 	A referenciação para o estrangeiro dos bene-

ficiários do Serviço Nacional de Saúde para 
prestações de saúde necessárias nas condições 

exigíveis de qualidade, segurança, efetividade e 
tempo clinicamente recomendado, constituin-
do encargo do Serviço Nacional de Saúde, deve 
verificar-se nas seguintes situações:
a) 	Em matéria de assistência mútua no quadro 

da União Europeia ou no âmbito das redes 
europeias de referência entre os prestadores 
de cuidados de saúde e os centros de espe-
cialização nos Estados-Membros;

b) 	Em circunstâncias excecionais em que não 
seja possível garantir essas prestações em 
Portugal e em que seja possível fazê-lo no 
estrangeiro.

2. 	A lei regula as condições da referenciação para 
o estrangeiro, bem como o acesso a cuidados de 
saúde transfronteiriços.

 
Base  XXVI

Financiamento público
1. 	As prestações públicas de saúde são financiadas 

por verbas do Orçamento do Estado transferi-
das para o ministério responsável pela área da 
saúde e por afetação de receitas fiscais especial-
mente consignadas para o efeito, sem prejuízo 
de outras receitas.

2. 	O financiamento dos estabelecimentos e servi-
ços do Serviço Nacional de Saúde é estabelecido 
através de mecanismos de contratualização com 
o ministério responsável pela área da saúde e 
definidos por diploma próprio, de acordo com 
critérios objetivos e mensuráveis que visem 
ganhos em saúde, atendendo, designadamente, 
à prestação a realizar, aos níveis de qualidade e 
aos resultados a atingir, à otimização da capaci-
dade instalada dos estabelecimentos e serviços 
do Serviço Nacional de Saúde e a critérios de 
gestão eficiente.
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3. 	O financiamento público deve progressivamen-
te aproximar-se da média da despesa pública per 
capita em saúde na União Europeia, visando tal 
financiamento adicional a prossecução de ações 
específicas de promoção da saúde e de preven-
ção da doença, de modernização dos equipa-
mentos, das tecnologias da saúde e dos sistemas 
de informação e de comunicação, de humaniza-
ção e integração dos cuidados e da promoção do 
mérito na sua prestação, avaliadas com base em 
indicadores objetivos e mensuráveis de qualida-
de e de resultados. 	  

4. 	A realização de investimentos em formação de 
profissionais, infraestruturas, equipamentos e 
tecnologias da saúde e dos sistemas de informa-
ção e de comunicação obedece a uma progra-
mação plurianual, que discrimina os respetivos 
objetivos e os correspondentes encargos finan-
ceiros a assumir em cada ano económico.

5. 	Os serviços e estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde podem cobrar as seguin-
tes receitas, a inscrever nos seus orçamentos 
próprios: 
a) 	Dotações, comparticipações e subsídios do 

Estado ou de outras entidades;
b) 	O pagamento de cuidados por parte de ter-

ceiros legal ou contratualmente responsáveis; 
c) 	O pagamento de cuidados prestados a não 

beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
quando não há terceiros responsáveis;  

d) 	O pagamento por serviços prestados, de-
signadamente no âmbito da investigação em 
saúde, ou utilização temporária de instala-
ções ou equipamentos por entidades exte-
riores ao Serviço Nacional de Saúde, nos 
termos da lei; 

e) 	O produto de rendimentos próprios; 
f) 	 O produto de alienação de bens próprios e 

da constituição de direitos sobre os mesmos;
g) 	O produto de donativos; 
h) 	O produto de taxas e coimas previstas na lei.

Base  XXVII 
Taxas moderadoras

1. 	Com o objetivo de orientar a procura e mode-
rar a procura desnecessária, sem pôr em causa 
o acesso às prestações de saúde necessárias, a 
lei pode prever a cobrança de taxas moderado-
ras pelas prestações públicas de saúde, determi-
nando a isenção de pagamento em situações de 
interesse de saúde pública, de maior risco de 
saúde ou de insuficiência económica.

2. 	 A lei estabelece limites ao montante total de 
taxas moderadoras a cobrar por episódio e por 
ano. 	

 
Base  XXVIII

Avaliação permanente
1. 	A realização das prestações públicas de saúde 

está sujeita a avaliação permanente, baseada em 
informações de natureza estatística, epidemio-
lógica, administrativa, de desempenho e de qua-
lidade assistenciais, incluindo designadamente 
informação sobre os resultados assistenciais, a 
adequação dos procedimentos técnico-científi-
cos, os tempos de espera, o nível de satisfação 
da população e dos profissionais e a eficiência da 
utilização dos recursos.

2. 	Esta informação é tratada em sistema completo 
e integrado que abrange todos os tipos de cuida-
dos e todas as entidades que realizem prestações 
públicas de saúde.

3. 	É da responsabilidade do ministério responsável 
pela área da saúde a divulgação pública e perió-
dica da informação e da avaliação referidas nos 
números anteriores.
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Base  XXIX
Outras atividades complementares

1. 	As atividades que se destinem a facultar meios 
materiais ou de organização indispensáveis à 
prestação de cuidados de saúde, atenta a sua ins-
trumentalidade para a qualidade dessa prestação 
e independentemente da natureza do prestador, 
estão sujeitas a regras próprias e à disciplina e 
inspeção, de forma articulada, do ministério res-
ponsável pela área da saúde e, sendo caso disso, de 
outros ministérios ou entidades competentes. 	   

2. 	Nas atividades referidas no número anterior 
incluem-se, nomeadamente, a colheita, distri-
buição e utilização de produtos biológicos, bem 
como a produção e distribuição de bens e produ-
tos alimentares, a produção, a comercialização e 
a instalação de equipamentos e bens de saúde, as 
tecnologias de informação de saúde, o estabeleci-
mento e exploração de seguros de saúde, o trans-
porte de doentes e o tratamento de resíduos. 	

 
Base  XXX

Tecnologias da saúde
1. 	As tecnologias da saúde, designadamente os me-

dicamentos, os dispositivos médicos e os proce-
dimentos médicos ou cirúrgicos, bem como ou-
tras utilizadas na prevenção, no diagnóstico ou 
no tratamento de doenças, devem ser desenvol-
vidas e utilizadas de forma a garantir a proteção 
da saúde, a satisfação das necessidades em saúde 
das pessoas e a qualidade, eficácia, eficiência e 
segurança das tecnologias.

2. 	A sujeição a regimes de autorização, avaliação 
de impacto e benefício-custo, produção, distri-
buição, comercialização e utilização das tecno-
logias da saúde, assim como a sua disciplina e 
fiscalização por parte do Estado, são objeto de 
legislação específica.

Base  XXXI
Inovação em saúde

1. 	O Estado deve promover o acesso equitativo à 
inovação em saúde nas suas vertentes integradas 
e complementares de ciências de informação e 
comunicação, nanotecnologia, genética e com-
putação, em particular no recurso à inteligência 
artificial e à robótica.

2. 	A aplicação das novas tecnologias deve refor-
çar a humanização, garantir a resposta adequa-
da às necessidades das pessoas e a qualidade nas 
prestações de saúde, com respeito pelos direitos 
fundamentais.

 
Base  XXXII
Saúde digital

1. 	O Estado deve promover, com garantia da pro-
teção dos dados pessoais e da cibersegurança, a 
utilização segura e eficiente das tecnologias de 
informação e comunicação no âmbito da presta-
ção de cuidados de saúde, da gestão dos serviços 
de saúde, da vigilância em saúde, da literacia para 
a saúde, do ensino, da formação, da investigação 
e da análise e do tratamento de grandes volumes 
de dados.

2. 	Nos termos do número anterior, as tecnolo-
gias de informação e comunicação apoiam uma 
abordagem integrada e centrada nas pessoas 
com vista à melhoria da prestação em saúde, à 
salvaguarda do acesso equitativo a serviços de 
saúde de qualidade, à gestão eficiente dos recur-
sos, ao controlo da sua utilização e à avaliação 
do desempenho dos estabelecimentos de saúde 
e da realização de prestações em saúde.

3. 	A saúde digital compreende, nomeadamente, 
registos de saúde eletrónicos, registos centra-
lizados assentes em plataformas únicas, ferra-
mentas eletrónicas de auxílio à decisão, tele-
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saúde, sistemas de monitorização à distância, 
ensino por meios eletrónicos, aplicações móveis 
e redes sociais, partilha da informação e do co-
nhecimento entre profissionais de saúde e entre 
entidades prestadoras de cuidados de saúde inde-
pendentemente da respetiva natureza, com res-
peito pelas finalidades determinadas, explícitas e 
legítimas que presidiram à recolha dos dados.

 
Base  XXXIII

Terapêuticas não convencionais
1. 	O exercício das terapêuticas não convencionais 

é regulado pela lei, de forma a garantir a prote-
ção da saúde das pessoas e das comunidades, a 
qualidade e a evidência científica.

2. 	É competência do ministério responsável pela 
área da saúde a credenciação, tutela e fiscaliza-
ção da prática das terapêuticas não convencio-
nais, de acordo com a definição aprovada pela 
Organização Mundial de Saúde.

 
Base  XXXIV

Sistema de saúde
1. 	O sistema de saúde integra todas as entidades 

que atuem na prestação de cuidados de saúde. 	
2. 	O sistema de saúde orienta-se para a proteção e 

a garantia da dignidade e integridade da pessoa 
humana, devendo a lei regular a existência de 
comissões de ética e de humanização nos esta-
belecimentos prestadores de saúde.

3. 	A prestação de cuidados de saúde por entida-
des dos setores de economia social e privado e 
por profissionais em regime liberal obedece aos 
princípios da livre iniciativa, com salvaguarda 
das regras que regulam, nomeadamente, a con-
corrência e a instalação de equipamentos médi-
cos pesados.

4. 	Os setores público, de economia social e pri-
vado devem atuar entre si de acordo com um 
princípio de cooperação e com um princípio de 
separação pautado por regras de transparência e 
imparcialidade. 	

5. 	A articulação dos setores público, de economia 
social e privado é ainda pautada pelos princípios 
da eficiência, da avaliação e da regulação. 	

6. 	A articulação entre os setores público, de eco-
nomia social e privado é determinada de acor-
do com as necessidades, a garantia de acesso e 
dos demais direitos das pessoas em contexto de 
saúde, a qualidade das prestações de saúde, a de-
monstração de eficiência e os ganhos em saúde.

7. 	Cabe ao legislador estabelecer mecanismos de 
garantia de acesso equitativo aos cuidados de 
saúde e fixar mecanismos de sanção por seleção 
adversa e indução indevida da procura. 	  

8. 	O Estado, através dos órgãos competentes, fis-
caliza a realização de prestações de saúde por 
sujeitos privados ou por entidades dos setores 
de economia social e privado, com vista a garan-
tir a qualidade das prestações e um nível eleva-
do de proteção da saúde humana. 	

9. 	A abertura, a modificação e o funcionamento 
dos estabelecimentos prestadores de cuidados 
de saúde, qualquer que seja a sua denominação, 
natureza jurídica ou entidade titular da sua ges-
tão, são disciplinados por lei com vista a garan-
tir a qualidade e a segurança nas prestações e são 
titulados por licença ou outro meio idóneo.

10. Cabe ao legislador desenvolver os requisitos 
técnicos e de higiene, segurança e salvaguarda 
da saúde pública dos estabelecimentos presta-
dores de cuidados de saúde.

11. Os estabelecimentos prestadores de cuidados 
de saúde devem funcionar de acordo com o re-
gime legal e regulamentar aplicável e com as 
normas científicas e técnicas aplicáveis.
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12.No desenvolvimento da sua atividade, os pro-
fissionais dos estabelecimentos prestadores de 
cuidados de saúde devem observar o cumpri-
mento das regras deontológicas aplicáveis.

 
Base  XXXV

Conselho Nacional de Saúde
1. 	O Conselho Nacional de Saúde é um órgão in-

dependente, que desempenha funções consul-
tivas do Governo na definição das políticas de 
saúde e representa os interessados no funciona-
mento do sistema de saúde, visando a melhoria 
dos resultados em saúde.

2. 	O Conselho Nacional de Saúde deve incluir repre-
sentantes das pessoas em contexto de saúde. 	

3. 	Sem prejuízo do disposto nos números anterio-
res, a composição, a competência e o funcio-
namento do Conselho Nacional de Saúde são 
definidos por lei.

 
Base  XXXVI

Entidades do setor de economia social com 
objetivos de saúde

As entidades do setor de economia social com 
objetivos de saúde intervêm na ação comum a 
favor da saúde da comunidade e dos indivíduos, 
de acordo com a presente lei e demais legislação 
específica aplicável, o princípio da cooperação e a 
salvaguarda do primado do interesse da pessoa em 
contexto de saúde.

 
Base  XXXVII

Seguros privados de saúde
1. 	Os seguros privados de saúde são de adesão 

voluntária.
2. 	A celebração dos contratos de seguro de saúde 

deve ser precedida da prestação, pela entidade 
seguradora, de informação, clara e inteligível, 
quanto às condições do seguro, âmbito e limites 
da cobertura, incluindo informação expressa 
quanto à eventual interrupção ou descontinui-
dade de prestação de cuidados de saúde caso 
sejam alcançados os limites contratualmente 
estabelecidos, de forma a permitir uma decisão 
esclarecida.

3. 	Os estabelecimentos de saúde informam as pes-
soas sobre os custos a suportar pela prestação de 
cuidados de saúde ao abrigo de seguros privados 
de saúde, incluindo para a totalidade da inter-
venção proposta. 	  

 
Capítulo V

Dos profissionais 
 

Base  XXXVIII
Profissionais de saúde

1. 	Os profissionais de saúde desempenham uma 
relevante função social ao serviço das pessoas e 
da comunidade.

2. 	São profissionais de saúde aqueles que realizam 
atividades técnicas relacionadas com as pres-
tações de saúde e estão sujeitos a direitos e a 
deveres especiais e a regras deontológicas pró-
prias, designadamente os médicos, os enfermei-
ros, os farmacêuticos, os médicos dentistas, os 
psicólogos e os nutricionistas.

3. 	 A lei estabelece os requisitos indispensáveis ao 
exercício de uma profissão de saúde.

4. 	A política de recursos humanos para a saúde visa 
satisfazer as necessidades da população, garantir 
a formação, a estabilidade e a motivação dos 
profissionais, prevenindo conflitos de interesses 
entre a atividade pública e a atividade privada, 
satisfazer as necessidades dos serviços de saú-
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de de profissionais qualificados, em particular 
do Serviço Nacional de Saúde, e assegurar uma 
adequada cobertura no território nacional. 	

5. 	O ministério responsável pela área da saúde or-
ganiza um registo nacional de todos os profis-
sionais de saúde, sem prejuízo da inscrição obri-
gatória numa associação profissional de direito 
público.

6. 	Os profissionais de saúde são inscritos na respe-
tiva associação profissional de direito público, 
caso exista, funcionando a inscrição como regis-
to nacional dos profissionais, sendo facultada ao 
ministério responsável pela área da saúde sem-
pre que por este solicitada.

 
Base  XXXIX

Direitos e deveres dos profissionais de 
saúde

1. 	A lei consagra os direitos e deveres dos profis-
sionais de saúde, designadamente os de nature-
za deontológica, sem prejuízo das competências 
próprias das Ordens profissionais.

2. 	São, nomeadamente, direitos dos profissionais 
de saúde:
a) 	Exercer a sua atividade, desde que detenham 

as habilitações legalmente exigidas;
b) 	Aceder à formação e ao aperfeiçoamento 

profissionais;
c) 	Contribuir para a gestão rigorosa, eficaz e 

eficiente dos recursos existentes;
d) 	Constituir associações de profissionais que 

podem revestir a natureza de associações 
públicas, quando seja considerado necessá-
rio ao correto exercício da profissão;

e) 	Exercer a objeção de consciência.
3. 	Os profissionais de saúde com deficiência ou 

com doença crónica incapacitante têm direito 

a que sejam adotadas medidas apropriadas para 
adaptar as condições de trabalho às necessidades 
dos, quer quanto ao acesso aos locais de traba-
lho, às tecnologias e sistemas de informação e 
de comunicação, quer quanto à formação pro-
fissional inicial e contínua.

4. 	São, nomeadamente, deveres dos profissionais 
de saúde:
a) 	Observar as regras técnicas e deontológicas 

da sua profissão;
b) 	Respeitar os direitos da pessoa a quem pres-

tam cuidados;
c) 	Guardar sigilo profissional sobre a informa-

ção de que tomem conhecimento no exercí-
cio da sua atividade;

d) 	Facilitar à pessoa a quem prestam cuidados 
a liberdade de escolha do profissional de 
saúde;

e) 	Atuar na sua área de competência, reco-
nhecendo a especificidade das outras profis-
sões de saúde, com salvaguarda dos limites 
decorrentes da existência de competências 
diferenciadas;

f) 	 Contribuir para a salvaguarda da saúde 
pública.

5. 	A lei estabelece as incompatibilidades dos pro-
fissionais de saúde.

 
Base  XL

Formação do pessoal de saúde
1. 	A formação, o aperfeiçoamento e a atualização 

profissionais, incluindo a formação ao longo da 
vida do pessoal de saúde, constituem um objeti-
vo fundamental a prosseguir.

2. 	A formação do pessoal deve assegurar uma ele-
vada qualificação técnico-científica tendo em 
conta a natureza da atividade prestada, com 
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vista ao respeito pela dignidade e pelos direi-
tos da pessoa em contexto de saúde, ao reforço 
do sentido da responsabilidade profissional pela 
prestação de cuidados de saúde com qualidade 
e segurança, da comunicação interpessoal e da 
necessidade de utilização eficiente dos recursos 
disponíveis.

3. 	O ministério responsável pela área da saúde 
colabora com o ministério responsável pelo en-
sino superior nas atividades públicas de ensino 
e formação na área das ciências da saúde que 
estiverem a cargo deste, designadamente atra-
vés da indicação das competências que entende 
por adequado que sejam adquiridas na formação 
pré-graduada, facultando os seus serviços para 
aquelas atividades e realizando as que lhe estive-
rem cometidas por lei nesse domínio.

 
Base  XLI

Estatuto dos profissionais de saúde e outros 
trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde
1. 	Os trabalhadores do Serviço Nacional de Saú-

de têm um regime jurídico próprio, indepen-
dentemente da natureza da relação jurídica de 
emprego.

2. 	As carreiras dos profissionais de saúde do Servi-
ço Nacional de Saúde são unitárias e aplicáveis 
independentemente da natureza da relação ju-
rídica de emprego, cabendo à lei estabelecer as 
condições e os critérios de progressão, nomea-
damente através de provas públicas.

3. 	Os postos de trabalho existentes nas pessoas co-
letivas públicas do Serviço Nacional de Saúde 
podem ser preenchidos por quaisquer trabalha-
dores independentemente da natureza da rela-
ção jurídica de emprego.

4. 	Os profissionais de saúde do Serviço Nacional 

de Saúde carecem, nos termos gerais, de auto-
rização do ministério responsável pela área da 
saúde para exercerem funções privadas, não po-
dendo ser autorizada a acumulação de funções 
se daí resultarem prejuízos ou, direta ou indi-
retamente, encargos para o Serviço Nacional 
de Saúde, e deve ser criado um registo para o 
efeito. 	

5. 	A lei estabelece as formas de remuneração e 
de incentivos financeiros ou de outra natureza, 
assentes em critérios objetivos de avaliação do 
desempenho, com base no mérito e nos resulta-
dos. 	

6. 	A lei pode criar incentivos financeiros ou de ou-
tra natureza que promovam a dedicação exclusi-
va e a investigação em saúde e para a saúde.

 
Base  XLII

Contratação coletiva no âmbito do Serviço 
Nacional de Saúde

1. 	Independentemente da natureza da relação jurí-
dica de emprego, as condições de trabalho dos 
trabalhadores do Serviço Nacional de Saúde 
são objeto de contratação coletiva conjunta, de 
acordo com o disposto em lei especial. 	

2. 	É atribuída capacidade às pessoas coletivas que 
integram o Serviço Nacional de Saúde para ce-
lebrar convenções coletivas de trabalho de nível 
local que deve ser articulada com os restantes 
níveis de contratação coletiva nos termos da lei.

 
Base  XLIII

Profissionais de saúde em regime liberal
1. 	 Os profissionais que prestam cuidados de saúde 

em regime de profissão liberal desempenham 
função de importância social reconhecida e pro-
tegida pela lei.
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2. 	Os profissionais de saúde em regime liberal de-
vem ser titulares de seguro contra os riscos de-
correntes do exercício da sua atividade.

 
Base  XLIV

Fiscalização da atividade dos profissionais 
de saúde

Todos os profissionais de saúde estão sujeitos à 
fiscalização do ministério responsável pela área da saúde, 
sem prejuízo das atribuições das Ordens Profissionais e 
de outras entidades legalmente competentes. 	

 
Capítulo VI

Das Regiões Autónomas e do poder local

 
Base  XLV

Regiões Autónomas
1. 	A organização, o funcionamento e o desen-

volvimento dos sistemas regionais de saúde nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, 
bem como a definição e a execução da respeti-
va política de saúde cabem aos órgãos próprios, 
em obediência aos princípios estabelecidos pela 
Constituição da República e pela presente lei. 	

2. 	A aplicação da presente lei às Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira não prejudica a 
regulamentação própria em matéria de organi-
zação e funcionamento, bem como a regionali-
zação dos serviços de saúde.

3. 	Na promoção e na defesa da realização regio-
nal do direito à proteção da saúde, e de acordo 
com os princípios de solidariedade e de unida-
de nacionais, podem o Governo da República e 
os Governos Regionais, através dos respetivos 
serviços públicos de saúde, estabelecer a articu-
lação e a referenciação para efeitos do acesso às 
prestações de saúde necessárias.

Base  XLVI
Autarquias locais

1. 	As autarquias locais participam na realização do 
direito à proteção da saúde, no âmbito das suas 
atribuições e sem prejuízo de eventual delega-
ção ou transferência de competências do Estado 
e de outras entidades públicas.

2. 	A intervenção das autarquias locais manifesta-
-se, designadamente, no apoio aos sistemas lo-
cais de saúde, com especial incidência nos cui-
dados de proximidade e nos cuidados na comu-
nidade, bem como no planeamento da rede de 
estabelecimentos prestadores e na participação 
nos órgãos de acompanhamento e de avaliação 
do sistema de saúde.

3. 	Deve ser igualmente promovida a participação 
das autarquias locais na ação comum a favor da 
promoção da saúde individual e da saúde cole-
tiva e, designadamente na atuação sobre as de-
terminantes de saúde, na prevenção da doença e 
dos riscos para a saúde, na educação para a saú-
de, na promoção da atividade física, na melho-
ria das condições económicas, sociais e culturais 
da população e na salvaguarda de um ambiente 
saudável. 	  

4. 	Na elaboração dos planos municipais de orde-
namento do território e de outros instrumentos 
territoriais, devem as autarquias locais visar a 
promoção e a proteção da saúde e a prevenção 
da doença.

5. 	Devem ainda as autarquias locais participar na 
prestação de apoio a pessoas vulneráveis, em 
parceria com as entidades competentes da admi-
nistração central e outras entidades dedicadas à 
promoção e à proteção da saúde, podendo igual-
mente ser promovida a sua participação, em arti-
culação com as estruturas centrais, na construção 
e manutenção das instalações de saúde, no trans-



65

PROJETO DE PROPOSTA 

porte de pessoas em contexto de saúde e noutros 
serviços considerados adequados. 	

 
Capítulo VII

Das relações internacionais

 
Base XLVII

Relações internacionais
1. 	Atendendo à universalidade, à indivisibilidade, 

à interdependência e à inter-relação dos direitos 
humanos e ao caráter transnacional da saúde, o 
Estado Português assume na comunidade in-
ternacional as responsabilidades que lhe cabem 
nesta área.

2. 	O Estado Português apoia as organizações in-
ternacionais, desenvolve a sua política de acor-
do com as orientações dessas organizações, no-
meadamente da Organização Mundial de Saúde, 
e garante o cumprimento dos compromissos 
internacionais a que está vinculado.

3. 	O Estado Português desenvolve uma política 
de cooperação internacional que incida na me-
lhoria sustentável da saúde e do bem-estar hu-
mano, numa perspetiva de saúde global, e no 
contexto das Organizações Internacionais, de-
signadamente, a Organização das Nações Uni-
das, o Conselho da Europa, a União Europeia, a 
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Económico.

4. 	O Estado garante a implementação de mecanis-
mos de alerta rápida e de resposta, no quadro 
internacional e dos instrumentos existentes, 
perante doenças novas ou emergentes, emer-
gências em saúde pública e ameaças sanitárias 
transfronteiriças, em especial atentas as rápidas 

modificações do padrão de saúde e doença num 
mundo globalizado.

5. 	É ainda promovida a cooperação bilateral, no 
âmbito da saúde, em particular com os Estados-
-Membros da União Europeia e com os Estados 
que integram a Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa.

 
Base  XLVIII

União Europeia
1. 	O Estado Português participa no processo de 

tomada de decisão e nas ações desenvolvidas 
no âmbito da União Europeia, seguindo uma 
abordagem intersectorial das políticas públicas 
da União, designadamente através de estudos 
de impacto na saúde, e de reforço da coesão 
económica, social e territorial e da redução das 
desigualdades, tendo em vista assegurar o mais 
elevado nível de proteção da saúde. 	

2. 	O Estado Português garante a cooperação na 
vigilância das ameaças graves para a saúde com 
dimensão transfronteiriça, no alerta em caso de 
tais ameaças e no combate contra as mesmas.

3. 	Enquanto Estado-Membro, Portugal assegura a 
nível interno a execução das decisões europeias, 
sem prejuízo das competências do Estado Por-
tuguês na definição e execução das políticas de 
saúde, na organização e gestão dos serviços de 
saúde, na afetação dos recursos e na prestação 
de cuidados de saúde. 	

4. 	Para garantia de um elevado nível de proteção 
da saúde e redução das desigualdades, deve ser 
promovida a cooperação através de mecanismos 
dedicados e regulado o acesso em matéria de 
cuidados de saúde transfronteiriços.
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Base  XLIX
Comunidade dos Países de Língua 

Portuguesa
Portugal privilegia o reforço da cooperação 

recíproca no quadro da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa em matéria de sistemas de 
saúde e de investigação em saúde e para a saúde, 
promovendo a colaboração em políticas e planos 
estratégicos, nacionais e transnacionais, em matéria 
de saúde, designadamente nas componentes 
de recursos humanos, do medicamento, das 
infraestruturas, do financiamento e da gestão, bem 
como a partilha e a divulgação de conhecimento 
em acesso aberto e em língua portuguesa na área 
da saúde.

 
Capítulo VIII

Da conciliação da política de saúde com 
outras políticas sectoriais

 
Base  L

Transversalidade e integração
1. 	A transversalidade da política de saúde impõe a 

sua consideração em todos os sectores da vida 
económica, social e cultural, e obriga à sua ar-
ticulação e integração com as demais políticas 
sectoriais, visando a promoção de relações de 
coerência e de complementaridade entre elas.

2. 	No sentido de promover e acautelar os princí-
pios e objetivos da política de saúde, os bens de 
saúde devem ser ponderados com outros bens 
fundamentais, de forma a assegurar a sua inter-
dependência, num exercício de compatibiliza-
ção que inclua uma avaliação de cenários alter-
nativos e que promova a realização do interesse 
público no médio e longo prazo.

Base  LI
Investigação

1. 	É apoiada a investigação em saúde e para a saúde, 
devendo ser estimulada a colaboração neste do-
mínio entre o ministério responsável pela área 
da saúde e os estabelecimentos de ensino supe-
rior, os organismos responsáveis pela investiga-
ção científica e tecnológica e outras entidades.

2. 	O Estado incentiva a participação portugue-
sa em programas de investigação no campo da 
saúde levados a efeito por redes de investiga-
ção internacionais ou por organizações inter-
nacionais, designadamente no âmbito da União 
Europeia.

3. 	É reconhecida a liberdade de investigação em 
saúde, com obediência aos seguintes princípios:
a) 	Respeito pela dignidade e os direitos funda-

mentais, a segurança e o bem-estar das pes-
soas que nela participam;

b) 	Realização em seres humanos apenas se não 
houver alternativa de eficácia comparável;

c) 	 Ter como finalidade, nas situações em que 
não seja previsível um benefício direto para 
a saúde da pessoa envolvida, contribuir para 
a obtenção de resultados que permitam be-
nefício para outras que sofram da mesma 
doença ou condição;

d) 	Não comportar para a pessoa envolvida ris-
cos e incómodos desproporcionais face aos 
potenciais benefícios;

e) 	Integridade, transparência e responsabilida-
de na investigação;

f) 	 Ter sido aprovada pela instância competente 
após apreciação independente sobre o seu 
mérito científico e aceitabilidade ética;

g) 	Realização de acordo com as regras da boa 
prática de investigação, nomeadamente as 
aplicáveis à investigação em seres humanos 
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e à investigação em animais;
h) 	Obtenção de consentimento livre e esclare-

cido, específico e escrito da pessoa que nela 
participa, o qual pode ser livremente revo-
gado, em qualquer momento, sem que tal 
implique qualquer discriminação no acesso a 
cuidados de saúde de que venha a necessitar;

i) 	 Assegurar a especial proteção às pessoas in-
capazes de nela consentir;

j) 	 Atender a variáveis suscetíveis de condi-
cionar os resultados obtidos, como sejam o 
sexo, o género, a idade e a condição econó-
mica e social das pessoas sobre que incidem;

k) 	Promover a inclusão de grupos sub-repre-
sentados, nomeadamente de mulheres, sem-
pre que tal se afigure como potencialmente 
benéfico; 

l) 	 Não ter como contrapartida quaisquer in-
centivos ou benefícios financeiros para a pes-
soa envolvida, sem prejuízo do reembolso de 
despesas e do ressarcimento pelos prejuízos 
sofridos com a participação na investigação;

m) 	 Ser acompanhada de seguro que cubra a 
responsabilidade civil do promotor e do in-
vestigador, nos casos e nos termos da lei.

4. 	As condições a que deve obedecer a investigação 
em saúde, em particular a experimentação em 
seres humanos e os ensaios clínicos de medica-
mentos e de dispositivos médicos, são definidas 
em diploma próprio.

 
Base  LII

Empreendedorismo
1. 	São promovidas a inovação e a investigação as-

sociadas ao empreendedorismo e à criação de 
valor social e económico na área da saúde.

2. 	O Estado incentiva as melhores práticas em-

preendedoras e a proteção das invenções e das 
criações intelectuais na área de saúde, nomeada-
mente através do apoio ao registo das respetivas 
patentes.

 
Base  LIII

Instrumentos de avaliação
1. 	Os programas, planos e projetos, públicos ou 

privados, que possam afetar a saúde pública, de-
vem estar sujeitos a avaliação de impacto com 
vista a assegurar que contribuem para o aumen-
to do nível de saúde da população.

2. 	A aludida avaliação visa assegurar que o processo 
de tomada de decisão integra a ponderação dos 
impactos relevantes em termos de saúde, eco-
nómicos, sociais, culturais e ambientais, tendo 
em conta o nível de saúde pública já alcançado, 
a ponderação de alternativas, os efeitos cumu-
lativos decorrentes de outros programas em 
execução, bem como os contributos recebidos, 
designadamente através de participação pública.

3. 	Essa avaliação compete ao ministério responsá-
vel pela área da saúde.

 
Base  LIV

Relatório sobre o estado do sistema de 
saúde

O Governo apresenta à Assembleia da 
República, anualmente, um relatório sobre o 
estado do sistema de saúde em Portugal, referente 
ao ano anterior.
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Capítulo IX
Disposições finais e transitórias

 
Base  LV

Regulamentação e aplicação 
1. 	O Governo promove, no prazo de um ano, a 

adaptação da legislação em vigor e a adoção da 
legislação complementar necessária para o de-
senvolvimento da presente lei, que contemple, 
designadamente, os seguintes aspetos: 
a) 	Direitos e deveres das pessoas em contexto 

de saúde, incluindo o direito à indemniza-
ção pelo dano injusto causado na prestação 
de cuidados de saúde, promovendo meios 
expeditos de resolução de litígios em con-
texto de saúde e o ressarcimento do dano 
anónimo;

b) 	Organização e funcionamento do Serviço 
Nacional de Saúde;

c) 	Carreiras dos profissionais de saúde e outras 
disposições;

d) 	Inovação em saúde;
e) 	Sistemas de informação e proteção de dados 

em saúde. 	
2. 	O eventual regime de transição que conste de 

disposições regulamentares a publicar para efei-
tos do número anterior não pode afetar a tutela 
dos direitos legalmente protegidos dos traba-
lhadores do Serviço Nacional de Saúde.

3. 	Sem prejuízo do prazo previsto no n.º 1, deve 
o Governo, no prazo de dois anos, elaborar e 
apresentar, para aprovação na Assembleia da Re-
pública, um plano de desenvolvimento, com um 
horizonte temporal a médio prazo e limite no 
ano 2030, que assegure a realização faseada e 
sustentada da presente lei e demais legislação 
complementar.

Base  LVI
Acompanhamento da Lei de Bases da Saúde
1. 	É criada a Comissão Técnica de Acompanha-

mento da Lei de Bases da Saúde, designada pelo 
membro do Governo responsável pela área da 
saúde, que tem por missão proceder a uma ava-
liação independente sobre o cumprimento do 
presente diploma.

2. 	Os membros da Comissão atuam de forma in-
dependente no desempenho das suas funções, 
não recebendo instruções da Assembleia da Re-
pública, do Governo ou de quaisquer entidades 
públicas ou privadas.

3. 	Compete, nomeadamente, à Comissão:
a) 	Promover uma análise técnica sobre a apli-

cação da presente lei, em particular so-
bre o cumprimento e a coerência na sua 
regulamentação;

b) 	Fiscalizar a estrita observância dos princí-
pios e regras nela consagrados e a regula-
mentação devida prevista na presente Lei;

c) 	Elaborar os pareceres que a Assembleia da 
República ou o Governo entendam necessá-
rios sobre matérias nela previstas;

d) 	Elaborar e publicar um relatório anual das 
suas atividades;

e) 	Apresentar eventuais propostas de revisão 
da presente lei que acompanhem a evolução 
demográfica, socioeconómica e científica.

4. 	A Comissão tem acesso a toda a informação ne-
cessária ao cumprimento da sua missão, estando 
todas as entidades públicas e privadas que pres-
tem serviços no âmbito do sistema de saúde obri-
gadas ao seu fornecimento atempado e aos escla-
recimentos adicionais que lhes forem solicitados.

5. 	Os relatórios e as propostas elaborados pela 
Comissão são disponibilizados ao público na sua 
página eletrónica.
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6. 	A Comissão assegura a mais ampla participação 
pública através da realização de iniciativas espe-
cíficas que contribuam para essa finalidade.

7. 	A composição e o funcionamento da Comissão 
são definidos por lei.

 
Base  LVII

Norma revogatória
1. 	É revogada a Lei n.º 48/90, de 24 de Agosto, 

na redação dada pela Lei n.º 27/2002, de 8 de 
novembro.

2. 	Até revogação expressa, mantêm-se em vigor 
as disposições legais e regulamentares aprova-
das ao abrigo do diploma referido no número 
anterior.

3. 	Em tudo o que não for contrário às suas disposi-
ções, entendem-se feitas para este diploma todas 
as referências ao diploma referido no n.º 1.

Base  LVIII
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 60 dias após a sua 
publicação.

Lisboa, 3 de setembro de 2018
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LEI DE BASES DA SAÚDE
A Assembleia da República decreta, nos termos 

dos artigos 164.º, alínea d), 168.º, n.º 1, alínea f), 
e 169.º, n.º 3, da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I
Disposições gerais

Base I
Princípios gerais

1. 	A protecção da saúde constitui um direito dos 
indivíduos e da comunidade que se efectiva pela 
responsabilidade conjunta dos cidadãos, da so-
ciedade e do Estado, em liberdade de procura e 
de prestação de cuidados, nos termos da Cons-
tituição e da lei.

2.	 O Estado promove e garante o acesso de todos 
os cidadãos aos cuidados de saúde nos limites 
dos recursos humanos, técnicos e financeiros 
disponíveis.

3.	 A promoção e a defesa da saúde pública são efec-
tuadas através da actividade do Estado e de ou-
tros entes públicos, podendo as organizações da 
sociedade civil ser associadas àquela actividade.

4.	 Os cuidados de saúde são prestados por serviços 
e estabelecimentos do Estado ou, sob fiscaliza-
ção deste, por outros entes públicos ou por en-
tidades privadas, sem ou com fins lucrativos.

Base II
Política de saúde

1.	 A política de saúde tem âmbito nacional e obe-
dece às directrizes seguintes:
a) 		 A promoção da saúde e a prevenção da 

doença fazem parte das prioridades no pla-
neamento das actividades do Estado;

b) 	É objectivo fundamental obter a igualdade 
dos cidadãos no acesso aos cuidados de saú-
de, seja qual for a sua condição económica 
e onde quer que vivam, bem como garantir 
a equidade na distribuição de recursos e na 
utilização de serviços;

c) 	São tomadas medidas especiais relativamente 
a grupos sujeitos a maiores riscos, tais como 
as crianças, os adolescentes, as grávidas, os 
idosos, os deficientes, os toxicodependentes 
e os trabalhadores cuja profissão o justifique;

d)	 Os serviços de saúde estruturam-se e fun-
cionam de acordo com o interesse dos uten-
tes e articulam-se entre si e ainda com os 
serviços de segurança e bem-estar social;

e)	 A gestão dos recursos disponíveis deve ser 
conduzida por forma a obter deles o maior 
proveito socialmente útil e a evitar o desper-
dício e a utilização indevida dos serviços;

f) 	 É apoiado o desenvolvimento do sector priva-
do da saúde e, em particular, as iniciativas das 
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instituições particulares de solidariedade so-
cial, em concorrência com o sector público;

g) 	É promovida a participação dos indivíduos 
e da comunidade organizada na definição da 
política de saúde e planeamento e no con-
trolo do funcionamento dos serviços;

h) 	É incentivada a educação das populações 
para a saúde, estimulando nos indivíduos e 
nos grupos sociais a modificação dos com-
portamentos nocivos à saúde pública ou 
individual;

i) 	 É estimulada a formação e a investigação 
para a saúde, devendo procurar-se envolver 
os serviços, os profissionais e a comunidade.

2.	 A política de saúde tem carácter evolutivo, 
adaptando-se permanentemente às condições 
da realidade nacional, às suas necessidades e aos 
seus recursos.

Base III 
Natureza da legislação sobre saúde

A legislação sobre saúde é de interesse e ordem 
públicos, pelo que a sua inobservância implica 
responsabilidade penal, contra-ordenacional, civil 
e disciplinar, conforme o estabelecido na lei.

Base IV 
Sistema de saúde e outras entidades

1.	 O sistema de saúde visa a efectivação do direito 
à protecção da saúde.

2.	 Para efectivação do direito à protecção da saú-
de, o Estado actua através de serviços próprios, 
celebra acordos com entidades privadas para a 
prestação de cuidados e apoia e fiscaliza a res-
tante actividade privada na área da saúde.

3.	 Os cidadãos e as entidades públicas e privadas 
devem colaborar na criação de condições que 

permitam o exercício do direito à protecção da 
saúde e a adopção de estilos de vida saudáveis.

Base V 
Direitos e deveres dos cidadãos

1.	 Os cidadãos são os primeiros responsáveis pela 
sua própria saúde, individual e colectiva, tendo 
o dever de a defender e promover.

2.	 Os cidadãos têm direito a que os serviços pú-
blicos de saúde se constituam e funcionem de 
acordo com os seus legítimos interesses.

3.	 É reconhecida a liberdade de prestação de cui-
dados de saúde, com as limitações decorrentes 
da lei, designadamente no que respeita a exi-
gências de qualificação profissional.

4.	 A liberdade de prestação de cuidados de saúde abran-
ge a faculdade de se constituírem entidades sem ou 
com fins lucrativos que visem aquela prestação.

5.	 É reconhecida a liberdade de escolha no acesso 
à rede nacional de prestação de cuidados de saú-
de, com as limitações decorrentes dos recursos 
existentes e da organização dos serviços.

Base VI 
Responsabilidade do Estado

1.	 O Governo define a política de saúde.
2.	 Cabe ao Ministério da Saúde propor a defini-

ção da política nacional de saúde, promover e 
vigiar a respectiva execução e coordenar a sua 
acção com a dos ministérios que tutelam áreas 
conexas.

3.	 Todos os departamentos, especialmente os que 
actuam nas áreas específicas da segurança e 
bem-estar social, da educação, do emprego, do 
desporto, do ambiente, da economia, do siste-
ma fiscal, da habitação e do urbanismo, devem 
ser envolvidos na promoção da saúde.
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4.	 Os serviços centrais do Ministério da Saúde 
exercem, em relação ao Serviço Nacional de 
Saúde, funções de regulamentação, orientação, 
planeamento, avaliação e inspecção.

Base VII 
Conselho Nacional de Saúde

1.	 O Conselho Nacional de Saúde representa os 
interessados no funcionamento das entidades 
prestadoras de cuidados de saúde e é um órgão 
de consulta do Governo.

2.	 O Conselho Nacional de Saúde inclui repre-
sentantes dos utentes, nomeadamente dos sub-
sistemas de saúde, dos seus trabalhadores, dos 
departamentos governamentais com áreas de 
actuação conexas e de outras entidades.

3.	 Os representantes dos utentes são eleitos pela 
Assembleia da República.

4.	 A composição, a competência e o funcionamen-
to do Conselho Nacional de Saúde constam da 
lei.

Base VIII 
Regiões autónomas

1.	 Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madei-
ra a política de saúde é definida e executada pe-
los órgãos do governo próprio, em obediência 
aos princípios estabelecidos pela Constituição 
da República e pela presente lei.

2.	 A presente lei é aplicável às Regiões Autónomas 
dos Açores e da Madeira, que devem publicar 
regulamentação própria em matéria de organi-
zação, funcionamento e regionalização dos ser-
viços de saúde.

Base IX 
Autarquias locais

Sem prejuízo de eventual transferência de 
competências, as autarquias locais participam na 
acção comum a favor da saúde colectiva e dos in-
divíduos, intervêm na definição das linhas de ac-
tuação em que estejam directamente interessadas e 
contribuem para a sua efectivação dentro das suas 
atribuições e responsabilidades.

Base X
Relações internacionais

1.	 Tendo em vista a indivisibilidade da saúde na 
comunidade internacional, o Estado Português 
reconhece as consequentes interdependências 
sanitárias a nível mundial e assume as respecti-
vas responsabilidades.

2.	 O Estado Português apoia as organizações in-
ternacionais de saúde de reconhecido prestí-
gio, designadamente a Organização Mundial de 
Saúde, coordena a sua política com as grandes 
orientações dessas organização e garante o cum-
primento dos compromissos internacionais li-
vremente assumidos.

3.	 Como Estado membro das Comunidades Euro-
peias, Portugal intervém na tomada de decisões 
em matéria de saúde a nível comunitário, parti-
cipa nas acções que se desenvolvem a esse nível 
e assegura as medidas a nível interno decorren-
tes de tais decisões.

4.	 Em particular, Portugal defende o progressivo 
incremento da acção comunitária visando a me-
lhoria da saúde pública, especialmente nas re-
giões menos favorecidas e no quadro do reforço 
da coesão económica e social fixado pelo Acto 
Único Europeu.

5.	 É estimulada a cooperação com outros países, 
no âmbito da saúde, em particular com os países 
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africanos de língua oficial portuguesa.

Base XI
Defesa sanitária das fronteiras

1.	 O Estado Português promove a defesa sanitária 
das suas fronteiras, com respeito pelas regras 
gerais emitidas pelos organismos competentes.

2.	 Em especial, cabe aos organismos competentes 
estudar, propor, executar e fiscalizar as medi-
das necessárias para prevenir a importação ou 
exportação das doenças submetidas ao Regu-
lamento Sanitário Internacional, enfrentar a 
ameaça de expansão de doenças transmissí-
veis e promover todas as operações sanitárias 
exigidas pela defesa da saúde da comunidade 
internacional.

CAPÍTULO II
Das entidades prestadoras dos cuidados de 

saúde em geral

Base XII
Sistema de saúde

1.	 O sistema de saúde é constituído pelo Serviço 
Nacional de Saúde e por todas as entidades pú-
blicas que desenvolvam actividades de promo-
ção, prevenção e tratamento na área da saúde, 
bem como por todas as entidades privadas e por 
todos os profissionais livres que acordem com 
a primeira a prestação de todas ou de algumas 
daquelas actividades.

2.	 O Serviço Nacional de Saúde abrange todas as 
instituições e serviços oficiais prestadores de 
cuidados de saúde dependentes do Ministério 
da Saúde e dispõe de estatuto próprio.

3.	 O Ministério da Saúde e as administrações re-
gionais de saúde podem contratar com entida-
des privadas a prestação de cuidados de saúde 
aos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
sempre que tal se afigure vantajoso, nomeada-
mente face à consideração do binómio qualida-
de-custos, e desde que esteja garantido o direito 
de acesso.

4.	 A rede nacional de prestação de cuidados de 
saúde abrange os estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde e os estabelecimentos pri-
vados e os profissionais em regime liberal com 
quem sejam celebrados contratos nos termos 
do número anterior.

5.	 Tendencialmente, devem ser adoptadas as mes-
mas regras no pagamento de cuidados e no fi-
nanciamento de unidades de saúde da rede na-
cional da prestação de cuidados de saúde.

6.	 O controlo de qualidade de toda a prestação de 
cuidados de saúde está sujeito ao mesmo nível 
de exigência.

Base XIII
Níveis de cuidados de saúde

1.	 O sistema de saúde assenta nos cuidados de 
saúde primários, que devem situar-se junto das 
comunidades.

2.	 Deve ser promovida a intensa articulação entre 
os vários níveis de cuidados de saúde, reservan-
do a intervenção dos mais diferenciados para 
as situações deles carecidas e garantindo per-
manentemente a circulação recíproca e confi-
dencial da informação clínica relevante sobre os 
utentes.
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Base XIV
Estatuto dos utentes

1.	 Os utentes têm direito a:
a) 	Escolher, no âmbito do sistema de saúde e 

na medida dos recursos existentes e de acor-
do com as regras de organização, o serviço e 
agentes prestadores;

b) 	Decidir receber ou recusar a prestação de 
cuidados que lhes é proposta, salvo disposi-
ção especial da lei;

c) 	Ser tratados pelos meios adequados, huma-
namente e com prontidão, correcção técni-
ca, privacidade e respeito;

d) 	Ter rigorosamente respeitada a confidencia-
lidade sobre os dados pessoais revelados;

e) 	Ser informados sobre a sua situação, as alter-
nativas possíveis de tratamento e a evolução 
provável do seu estado;

f) 	 Receber, se o desejarem, assistência 
religiosa;

g) 	Reclamar e fazer queixa sobre a forma como 
são tratados e, se for caso disso, a receber 
indemnização por prejuízos sofridos;

h) 	Constituir entidades que os representem e 
defendam os seus interesses;

i) 	 Constituir entidades que colaborem com o 
sistema de saúde, nomeadamente sob a for-
ma de associações para a promoção e defesa 
da saúde ou de grupos de amigos de estabe-
lecimentos de saúde.

2.	 Os utentes devem:
a) 	Respeitar os direitos dos outros utentes;
b) 	Observar as regras sobre a organiza-

ção e o funcionamento dos serviços e 
estabelecimentos;

c) 	Colaborar com os profissionais de saúde em 
relação à sua própria situação;

d) 	Utilizar os serviços de acordo com as regras 

estabelecidas;
e) 	Pagar os encargos que derivem da presta-

ção dos cuidados de saúde, quando for caso 
disso.

3.	 Relativamente a menores e incapazes, a lei deve 
prever as condições em que os seus represen-
tantes legais podem exercer os direitos que lhes 
cabem, designadamente o de recusarem a assis-
tência, com observância dos princípios consti-
tucionalmente definidos.

Base XV
Profissionais de saúde

1.	 A lei estabelece os requisitos indispensáveis ao 
desempenho de funções e os direitos e deveres 
dos profissionais de saúde, designadamente os 
de natureza deontológica, tendo em atenção a 
relevância social da sua actividade.

2.	 A política de recursos humanos para a saúde 
visa satisfazer as necessidades da população, ga-
rantir a formação, a segurança e o estímulo dos 
profissionais, incentivar a dedidação plena, evi-
tando conflitos de interesse entre a actividade 
pública e a actividade privada, facilitar a mobili-
dade entre o sector público e o sector privado e 
procurar uma adequada cobertura no território 
nacional.

3.	 O Ministério da Saúde organiza um registo na-
cional de todos os profissionais de saúde, com 
exclusão daqueles cuja inscrição seja obrigatória 
numa associação profissional de direito público.

4.	 A inscrição obrigatória referida no número an-
terior é da responsabilidade da respectiva asso-
ciação profissional de direito público e funciona 
como registo nacional dos profissionais nela ins-
critos, sendo facultada ao Ministério da Saúde 
sempre que por este solicitada.
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Base XVI
Formação do pessoal de saúde

1.	 A formação e o aperfeiçoamento profissional, 
incluindo a formação permanente, do pessoal 
de saúde constituem um objectivo fundamental 
a prosseguir.

2.	 O Ministério da Saúde colabora com o Minis-
tério da Educação nas actividades de formação 
que estiverem a cargo deste, designadamente 
facultando nos seus serviços campos de ensino 
prático e de estágios, e prossegue as activida-
des que lhe estiverem cometidas por lei nesse 
domínio.

3.	 A formação do pessoal deve assegurar uma qua-
lificação técnico-científica tão elevada quanto 
possível tendo em conta o ramo e o nível do 
pessoal em causa, despertar nele o sentido da 
responsabilidade profissional, sem esquecer a 
preocupação da melhor utilização dos recursos 
disponíveis, e, em todos os casos, orientar-se 
no sentido de incutir nos profissionais o respei-
to pela vida e pelos direitos das pessoas e dos 
doentes como o primeiro dever que lhes cum-
pre observar.

Base XVII
Investigação

1.	 É apoiada a investigação com interesse para a 
saúde, devendo ser estimulada a colaboração 
neste domínio entre os serviços do Ministério 
da Saúde e as universidades, a Junta Nacional 
de Investigação Científica e Tecnológica e outras 
entidades, públicas ou privadas.

2.	 Em particular, deve ser promovida a participa-
ção portuguesa em programas de investigação 
no campo da saúde levados a efeito no âmbito 
das Comunidades Europeias.

3.	 As acções de investigação a apoiar devem sem-

pre observar, como princípio orientador, o de 
que a vida humana é o valor máximo a promover 
e a salvaguardar em quaisquer circunstâncias.

Base XVIII
Organização do território para o sistema 

de saúde
1.	 A organização do sistema de saúde baseia-se na 

divisão do território nacional em regiões de 
saúde.

2.	 As regiões de saúde são dotadas de meios de ac-
ção bastantes para satisfazer autonomamente as 
necessidades correntes de saúde dos seus habi-
tantes, podendo, quando necessário, ser estabe-
lecidos acordos inter-regionais para a utilização 
de determinados recursos.

3.	 As regiões podem ser divididas em sub-regiões 
de saúde, de acordo com as necessidades das po-
pulações e a operacionalidade do sistema.

4.	 Cada concelho constitui uma área de saúde, mas 
podem algumas localidades ser incluídas em 
áreas diferentes das dos concelhos a que perten-
çam quando se verifique que tal é indispensável 
para tornar mais rápida e cómoda a prestação 
dos cuidados de saúde.

5.	 As grandes aglomerações urbanas podem ter 
organização de saúde própria a estabelecer em 
lei, tomando em conta as respectivas condições 
demográficas e sanitárias.

Base XIX
Autoridades de saúde

1.	 As autoridades de saúde situam-se a nível na-
cional, regional e concelhio, para garantir a 
intervenção oportuna e discricionária do Es-
tado em situações de grave risco para a saúde 
pública, e estão hierarquicamente dependentes 
do Ministro da Saúde, através do director-geral 
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competente.
2.	 As autoridades de saúde têm funções de vigi-

lância das decisões dos órgãos e serviços exe-
cutivos do Estado em matéria de saúde pública, 
podendo suspendê-las quando as considerem 
prejudiciais.

3.	 Cabe ainda especialmente às autoridades de 
saúde:
a) 	Vigiar o nível sanitário dos aglomerados po-

pulacionais, dos serviços, estabelecimentos 
e locais de utilização pública para defesa da 
saúde pública;

b) 	Ordenar a suspensão de actividade ou o en-
cerramento dos serviços, estabelecimentos 
e locais referidos na alínea anterior, quando 
funcionem em condições de grave risco para 
a saúde pública;

c) 	Desencadear, de acordo com a Constituição 
e a lei, o internamento ou a prestação com-
pulsiva de cuidados de saúde a indivíduos em 
situação de prejudicarem a saúde pública;

d) 	Exercer a vigilância sanitária das fronteiras;
e) 	Proceder à requisição de serviços, estabe-

lecimentos e profissionais de saúde em ca-
sos de epidemias graves e outras situações 
semelhantes.

4.	 As funções de autoridade de saúde são indepen-
dentes das de natureza operativa dos serviços de 
saúde e são desempenhadas por médicos, prefe-
rencialmente da carreira de saúde pública.

5.	 Das decisões das autoridades de saúde há sem-
pre recurso hierárquico e contencioso nos ter-
mos da lei.

Base XX
Situações de grave emergência

1.	 Quando ocorram situações de catástrofe ou de 
outra grave emergência de saúde, o Ministro da 

Saúde toma as medidas de excepção que forem 
indispensáveis, coordenando a actuação dos ser-
viços centrais do Ministério com os órgãos do 
Serviço Nacional de Saúde e os vários escalões 
das autoridades de saúde.

2.	 Sendo necessário, pode o Governo, nas situa-
ções referidas no n.º 1, requisitar, pelo tempo 
absolutamente indispensável, os profissionais 
e estabelecimentos de saúde em actividade 
privada.

Base XXI
Actividade farmacêutica

1.	 A actividade farmacêutica abrange a produção, 
comercialização, importação e exportação de 
medicamentos e produtos medicamentosos.

2.	 A actividade farmacêutica tem legislação espe-
cial e fica submetida à disciplina e fiscalização 
conjuntas dos ministérios competentes, de for-
ma a garantir a defesa e a protecção da saúde, 
a satisfação das necessidades da população e a 
racionalização do consumo de medicamentos e 
produtos medicamentosos.

3.	 A disciplina referida no número anterior incide 
sobre a instalação de equipamentos produtores 
e os estabelecimentos distribuidores de medi-
camentos e produtos medicamentosos e o seu 
funcionamento.

Base XXII
Ensaios clínicos de medicamentos

Os ensaios clínicos de medicamentos são 
sempre realizados sob direcção e responsabilidade 
médica, segundo regras a definir em diploma 
próprio.
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Base XXIII
Outras actividades complementares

1.	 Estão sujeitas a regras próprias e à disciplina e 
inspecção do Ministério da Saúde, e, sendo caso 
disso, dos outros ministérios competentes, as 
actividades que se destinem a facultar meios 
materiais ou de organização indispensáveis à 
prestação de cuidados de saúde, mesmo quando 
desempenhadas pelo sector privado.

2.	 Incluem-se, nomeadamente, nas actividades 
referidas no número anterior a colheita e dis-
tribuição de produtos biológicos, a produção 
e distribuição de bens e produtos alimentares, 
a produção, a comercialização e a instalação 
de equipamentos e bens de saúde, o estabele-
cimento e exploração de seguros de saúde e o 
transporte de doentes.

CAPÍTULO III
Do Serviço Nacional de Saúde

Base XXIV
Características

O Serviço Nacional de Saúde caracteriza-se 
por:

a) 	 Ser universal quanto à população abrangida;
b) 	Prestar integradamente cuidados globais ou 

garantir a sua prestação;
c) 	Ser tendencialmente gratuito para os uten-

tes, tendo em conta as condições económi-
cas e sociais dos cidadãos;

d) 	Garantir a equidade no acesso dos utentes, 
com o objectivo de atenuar os efeitos das de-
sigualdades económicas, geográficas e quais-
quer outras no acesso aos cuidados;

e) 	Ter organização regionalizada e gestão des-
centralizada e participada.

Base XXV
Beneficiários

1.	 São beneficiários do Serviço Nacional de saúde 
todos os cidadãos portugueses.

2.	 São igualmente beneficiários do Serviço Nacio-
nal de Saúde os cidadãos nacionais de Estados 
membros das Comunidades Europeias, nos ter-
mos das normas comunitárias aplicáveis.

3.	 São ainda beneficiários do Serviço Nacional de 
saúde os cidadãos estrangeiros residentes em 
Portugal, em condições de reciprocidade, e os 
cidadãos apátridas residentes em Portugal.

Base XXVI
Organização do Serviço Nacional de Saúde
1.	 O Serviço Nacional de Saúde é tutelado pelo 

Ministro da Saúde e é administrado a nível de 
cada região de saúde pelo conselho de adminis-
tração da respectiva administração regional de 
saúde.

2.	 Em cada sub-região existe um coordenador 
sub-regional de saúde e em cada concelho uma 
comissão concelhia de saúde.

Base XXVII
Administrações regionais de saúde

1.	 As administrações regionais de saúde são res-
ponsáveis pela saúde das populações da respec-
tiva área geográfica, coordenam a prestação de 
cuidados de saúde de todos os níveis e adeqúam 
os recursos disponíveis às necessidades, segun-
do a política superiormente definida e de acor-
do com as normas e directivas emitidas pelo 
Ministério da Saúde.

2.	 As administrações regionais de saúde são diri-
gidas por um conselho de administração, cuja 
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composição é definida por lei.
3.	 Cabe em especial ao conselho de administração 

das administrações regionais de saúde:
a) 	Propor os planos de actividade e o orçamen-

to respectivo, acompanhar a sua execução e 
deles prestar contas;

b) 	Orientar, coordenar e acompanhar a ges-
tão do Serviço Nacional de Saúde a nível 
regional;

c) 	Representar o Serviço Nacional de Saúde em 
juízo e fora dele, a nível da região respectiva;

d) 	Regular a procura entre os estabelecimentos 
e serviços da região e orientar, coordenar 
e acompanhar o respectivo funcionamento, 
sem prejuízo da autonomia de gestão destes 
consagrada na lei;

e) 	Contratar com entidades privadas a presta-
ção de cuidados de saúde aos beneficiários 
do Serviço Nacional de Saúde na respectiva 
região, sem prejuízo de acordos de âmbito 
nacional sobre a mesma matéria;

f) 	 Avaliar permanentemente os resultados 
obtidos;

g) 	Coordenar o transporte de doentes, incluin-
do o que esteja a cargo de entidades privadas.

Base XXVIII
Coordenador sub-regional de saúde
Ao coordenador sub-regional de saúde cabe 

coadjuvar a administração regional no exercício 
das suas funções no âmbito da sub-região e exercer 
as funções que o conselho de administração da 
administração regional nele delegar.

Base XXIX
Comissões concelhias de saúde

As comissões concelhias de saúde são órgãos 
consultivos das administrações regionais de saúde em 
relação a cada concelho da respectiva área de actuação.

Base XXX
Avaliação permanente

1.	 O funcionamento do Serviço Nacional de Saúde 
está sujeito a avaliação permanente, baseada em 
informações de natureza estatística, epidemio-
lógica e administrativa.

2.	 É igualmente colhida informação sobre a quali-
dade dos serviços, o seu grau de aceitação pela 
população utente, o nível de satisfação dos pro-
fissionais e a razoabilidade da utilização dos re-
cursos em termos de custos e benefícios.

3.	 Esta informação é tratada em sistema completo 
e integrado que abrange todos os níveis e todos 
os órgãos e serviços.

Base XXXI
Estatuto dos profissionais de saúde do 

Serviço Nacional de Saúde
1.	 Os profissionais de saúde que trabalham no 

Serviço Nacional de Saúde estão submetidos às 
regras próprias da Administração Pública e po-
dem constituir-se em corpos especiais, sendo 
alargado o regime laboral aplicável, de futuro, 
à lei do contrato individual de trabalho e à con-
tratação colectiva de trabalho.

2.	 A lei estabelece, na medida do que seja necessá-
rio, as regras próprias sobre o estatuto dos pro-
fissionais de saúde, o qual deve ser adequado ao 
exercício das funções e delimitado pela ética e 
deontologia profissionais.

3.	 Aos profissionais dos quadros do Serviço Na-
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cional de Saúde é permitido, sem prejuízo das 
normas que regulam o regime de trabalho de 
dedicação exclusiva, exercer a actividade pri-
vada, não podendo dela resultar para o Serviço 
Nacional de Saúde qualquer responsabilidade 
pelos encargos resultantes dos cuidados por esta 
forma prestados aos seus beneficiários.

4.	 É assegurada formação permanente aos profis-
sionais de saúde.

Base XXXII
Médicos

1.	 Ao pessoal médico cabe no Serviço Nacional de 
Saúde particular relevo e responsabilidade.

2.	 É definido na lei o conceito de acto médico.
3.	 O ingresso dos médicos e a sua permanência no 

Serviço Nacional de Saúde dependem de inscri-
ção na Ordem dos Médicos.

4.	 É reconhecida à Ordem dos Médicos a função 
de definição da deontologia médica, bem como 
a de participação, em termos a regulamentar, na 
definição da qualidade técnica mesmo para os 
actos praticados no âmbito do Serviço Nacional 
de Saúde, estando-lhe também cometida a fisca-
lização do exercício livre da actividade médica.

5.	 A lei regula com a mesma dignidade as car-
reiras médicas, independentemente de serem 
estruturadas de acordo com a diferenciação 
profissional.

6.	 A lei pode prever que os médicos da carreira 
hospitalar sejam autorizados a assistir, nos hos-
pitais, os seus doentes privados, em termos a 
regulamentar.

7.	 Os serviços e estabelecimentos do Serviço Na-
cional de Saúde podem contratar para tarefas 
específicas médicos do sector privado especial-
mente qualificados.

Base XXXIII
Financiamento

1.	 O Serviço Nacional de Saúde é financiado pelo 
Orçamento do Estado, através do pagamento 
dos actos e actividades efectivamente realiza-
dos segundo uma tabela de preços que consagra 
uma classificação dos mesmos actos, técnicas e 
serviços de saúde.

2.	 Os serviços e estabelecimentos do Serviço 
Nacional de Saúde podem cobrar as seguin-
tes receitas, a inscrever nos seus orçamentos 
próprios:
a) 	O pagamento de cuidados em quarto parti-

cular ou outra modalidade não prevista para 
a generalidade dos utentes;

b) 	O pagamento de cuidados por parte de ter-
ceiros responsáveis, legal ou contratualmen-
te, nomeadamente subsistemas de saúde ou 
entidades seguradoras;

c) 	O pagamento de cuidados prestados a não 
beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
quando não há terceiros responsáveis;

d) 	O pagamento de taxas por serviços presta-
dos ou utilização de instalações ou equipa-
mentos nos termos legalmente previstos;

e) 	O produto de rendimentos próprios;
f) 	 O produto de benemerências ou doações;
g) 	O produto da efectivação de responsabilida-

de dos utentes por infracções às regras da 
organização e do funcionamento do sistema 
e por uso doloso dos serviços e do material 
de saúde.

Base XXXIV
Taxas moderadoras

1.	 Com o objectivo de completar as medidas regu-
ladoras do uso dos serviços de saúde, podem ser 
cobradas taxas moderadoras, que constituem 
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também receita do Serviço Nacional de Saúde.
2.	 Das taxas referidas no número anterior são 

isentos os grupos populacionais sujeitos a maio-
res riscos e os financeiramente mais desfavore-
cidos, nos termos determinados na lei.

Base XXXV
Benefícios

1.	 A lei pode especificar as prestações garantidas 
aos beneficiários do Serviço Nacional de Saúde 
ou excluir do objecto dessas prestações cuida-
dos não justificados pelo estado de saúde.

2.	 Só em circunstâncias excepcionais em que seja 
impossível garantir em Portugal o tratamen-
to nas condições exigíveis de segurança e em 
que seja possível fazê-lo no estrangeiro, o Ser-
viço Nacional de Saúde suporta as respectivas 
despesas.

Base XXXVI
Gestão dos hospitais e centros de saúde

1.	 A gestão das unidades de saúde deve obedecer, 
na medida do possível, a regras de gestão em-
presarial e a lei pode permitir a realização de 
experiências inovadoras de gestão, submetidas a 
regras por ela fixadas.

2.	 Nos termos a estabelecer em lei, pode ser auto-
rizada a entrega, através de contratos de gestão, 
de hospitais ou centros de saúde do Serviço Na-
cional de saúde a outras entidades ou, em regi-
me de convenção, a grupos de médicos.

3.	 A lei pode prever a criação de unidades de saúde 
com a natureza de sociedades anónimas de capi-
tais públicos.

CAPÍTULO IV
Das iniciativas particulares de saúde

Base XXXVII
Apoio ao sector privado

1.	 O Estado apoia o desenvolvimento do sector 
privado de prestação de cuidados de saúde, em 
função das vantagens sociais decorrentes das 
iniciativas em causa e em concorrência com o 
sector público.

2.	 O apoio pode traduzir-se, nomeadamente, na 
facilitação da mobilidade do pessoal do Serviço 
Nacional de saúde que deseje trabalhar no sec-
tor privado, na criação de incentivos à criação 
de unidades privadas e na reserva de quotas de 
leitos de internamento em cada região de saúde.

Base XXXVIII
Instituições particulares de solidariedade 

social com objectivos de saúde
1.	 As instituições particulares de solidariedade so-

cial com objectivos específicos de saúde inter-
vêm na acção comum a favor da saúde colectiva 
e dos indivíduos, de acordo com a legislação 
que lhes é própria e a presente lei.

2.	 As instituições particulares de solidariedade so-
cial ficam sujeitas, no que respeita às suas ac-
tividades de saúde, ao poder orientador e de 
inspecção dos serviços competentes do Minis-
tério da Saúde, sem prejuízo da independência 
de gestão estabelecida na Constituição e na sua 
legislação própria.

3.	 Para além do apoio referido no n.º 2 da base 
XXXVII, os serviços de saúde destas institui-
ções podem ser subsidiados financeiramente e 
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apoiados tecnicamente pelo Estado e pelas au-
tarquias locais.

Base XXXIX
Organizações de saúde com fins lucrativos
1.	 As organizações privadas com objectivos de saú-

de e fins lucrativos estão sujeitas a licenciamen-
to, regulamentação e vigilância de qualidade 
por parte do Estado.

2.	 A hospitalização privada, em especial, actua em 
articulação com o Serviço Nacional de Saúde.

3.	 Compreendem-se na hospitalização privada não 
apenas as clínicas ou casas de saúde, gerais ou 
especializadas, mas ainda os estabelecimentos 
termais com internamento não pertencentes ao 
Estado ou às autarquias locais.

Base XL
Profissionais de saúde em regime liberal

1.	 Os profissionais de saúde que asseguram cui-
dados em regime de profissão liberal desempe-
nham função de importância social reconhecida 
e protegida pela lei.

2.	 O exercício de qualquer profissão que impli-
que a prestação de cuidados de saúde em regi-
me liberal é regulamentado e fiscalizado pelo 
Ministério da Saúde, sem prejuízo das funções 
cometidas à Ordem dos Médicos, à Ordem dos 
Enfermeiros e à Ordem dos Farmacêuticos.

3.	 O Serviço Nacional de Saúde, os médicos, os 
farmacêuticos e outros profissionais de saúde 
em exercício liberal devem prestar-se apoio 
mútuo.

4.	 Os profissionais de saúde em regime liberal de-
vem ser titulares de seguro contra os riscos de-
correntes do exercício das suas funções.

Base XLI
Convenções

1.	 No quadro estabelecido pelo n.º 3 da base XII, 
podem ser celebradas convenções com médicos 
e outros profissionais de saúde ou casas de saú-
de, clínicas ou hospitais privados, quer a nível 
de cuidados de saúde primários quer a nível de 
cuidados diferenciados.

2.	 A lei estabelece as condições de celebração de 
convenções e, em particular, as garantias das en-
tidades convencionadas.

Base XLII
Seguros de saúde

A lei fixa incentivos ao estabelecimento de 
seguros de saúde.

CAPÍTULO V
Disposições finais e transitórias

Base XLIII
Regulamentação

1.	 O Governo deve desenvolver em decretos-leis 
as bases da presente lei que não sejam imediata-
mente aplicáveis.

2.	 As administrações regionais de saúde devem ser 
progressivamente implantadas, podendo, numa 
fase inicial, abranger só parte da zona total ou 
parte dos serviços prestadores de cuidados.

Base XLIV
Regime transitório

As convenções celebradas com profissionais 
do Serviço Nacional de Saúde mantêm-se 
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transitoriamente, nos termos dos respectivos 
contratos, em condições e por período que vierem 
a ser estabelecidos em diploma regulamentar,

Base XLV
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua 
publicação.
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André Gonçalo Dias Pereira

Tive a honra de integrar a Comissão de Revi-
são da Lei de Bases da Saúde (Despacho n.º 1222-
A/2018, de 31 de janeiro, do Ministro da Saúde, 
DR 2.ª S, n.º 24, 2 de fevereiro de 2018) e tenho o 
gosto de partilhar algumas reflexões, naturalmen-
te parciais e comprometidas, sobre o Documento 
que foi entregue em setembro deste ano ao Senhor 
Ministro da Saúde, e que se podem enunciar em 5 
ideias-chave: (1) uma nova LBS, (2) assente na Pes-
soa, (3) com abertura a diversos ciclos políticos, 
mas fortemente arrimada nos comandos constitu-
cionais, visando (4) a criação de uma democracia 
sanitária e a promoção dos direitos dos pacientes 
e das associações dos doentes e que se revela (5) 
fruto de um trabalho participado e transparente.

(1) Uma Nova LBS

Não se tratou de uma mera revisão ou ‘aggior-
namento’ da Lei de Bases da Saúde de 1990 (Lei 
n.º 48/90, de 24 de Agosto, alterada pela Lei n.º 
27/2002 de 8 de Novembro). O trabalho apresen-
tado é escrito de raiz, com uma estrutura inova-
dora e que atende às exigências de uma visão es-
clarecida e atualizada sobre a área da saúde. Visão 
essa que se centra na pessoa, que se preocupa com 
as determinantes (económicas, sociais, culturais, 
ambientais e laborais) da saúde e que define prio-
ridades e políticas transversais, daí a autonomia 

concedida, por exemplo, à saúde pública e à saú-
de ocupacional. Naturalmente que os textos do pai 
fundador do SNS, Doutor António Arnaut, foram 
tidos como o farol que ilumina nas áreas de som-
bras e penumbra.

(2) A centralidade da pessoa

A pessoa, doente e não doente, a pessoa huma-
na que tem o direito fundamental à proteção da 
saúde e o dever de a defender e promover, e cuja 
primazia passa pela importância concedida ao re-
conhecimento dos seus direitos, mas também pela 
educação em saúde a literacia para a saúde. Para 
além dos direitos individuais que saem fortalecidos 
(v.g., consentimento informado, sigilo e proteção 
de dados pessoais) é dado ênfase ao papel das asso-
ciações de doentes.

(3) 	Abertura a diversos ciclos políticos, 
mas fortemente arrimada nos co-
mandos constitucionais

Uma Lei de Bases deve ter uma dimensão su-
prapartidária e que tenha abertura suficiente a di-
versas orientações ideológicas e a diversos progra-
mas de governo, sob pena de ser um mero texto 
político, sem futuro e sem capacidade de dialética 
transformadora. Mas não é um instrumento legis-
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lativo assético ou despido de uma filosofia política. 
A proposta configura a leitura que esta Comissão 
— sob a superior liderança da Dr.ª Maria de Belém 
Roseira — faz da Constituição e que, partindo dos 
direitos fundamentais, designadamente, do prin-
cípio da dignidade humana (art.1.º), do princípio 
da igualdade (art. 13.º) e do direito à proteção da 
saúde (art. 64.º) deixa claro o papel central e de li-
derança técnica, científica, formadora, promotora 
da equidade e da coesão social, que cabe a SNS — o 
Serviço Nacional de Saúde — o qual poderá arti-
cular, quando necessário, com os setores da eco-
nomia social e com a iniciativa privada um sistema 
integrado e harmonioso, com exigentes critérios 
de transparência, eficácia e eficiência. A CRP é cla-
ra ao impor a criação de um SNS universal, geral 
e tendencialmente gratuito, tendo o nosso sistema 
um pendor claro de natureza beveridgiana, que não 
poderá ser desvirtuado. O financiamento com base 
nos impostos e o acesso universal são a garantia de 
aperfeiçoamento deste instrumento de democracia 
viva e de coesão social que importa modernizar, 
designadamente nos domínios das tecnologias da 
informação e da inovação em saúde.

(4) 	A democracia sanitária e a promo-
ção dos direitos dos pacientes e das 
associações dos doentes

A proposta apresentada coloca como vetores 
fundamentais a promoção da democracia sanitária, 
o reforço dos direitos dos pacientes e o reconheci-

mento da importância das associações de doentes no 
desenho das políticas setoriais e na elaboração de de-
cisões administrativas. Com efeito, se o sistema deve 
estar ao serviço da pessoa, e considerando a situação 
de vulnerabilidade em que a mesma se encontra, só a 
sua representação coletiva permite equilibrar os pra-
tos da balança de interesses nem sempre idênticos. 

(5)  Participação. Uma proposta 
participada!

Uma última nota. O processo de consultas, 
quer na fase de redação inicial em que foram ou-
vidas muitas das mais prestigiadas personalidades 
com pensamento estruturado sobre estas áreas, 
quer a consulta pública que decorreu em junho-
-julho, em que muitos e qualificados contributos 
foram entregues, revelaram-se de extrema impor-
tância para as virtudes que este documento possa 
apresentar. Tratou-se de um exemplo feliz de de-
mocracia participada e de um documento cujos 
méritos — se os tiver — se devem em primeira 
linha à metodologia aberta e transparente com que 
os trabalhos se processaram.

Compete à Assembleia da República — e só a 
esta — aprovar uma Lei de Bases da Saúde. Oxa-
lá este documento possa vir a ter utilidade e valor 
para a melhoria da saúde em Portugal!
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Cláudia Monge

Foi para mim uma honra integrar a Comissão 
de Revisão da Lei de Bases da Saúde, presidida pela 
Senhora Dr.ª Maria de Belém Roseira, que com o 
seu ímpar saber na área da saúde, com uma visão 
humanista da proteção da saúde e com mestria 
na orientação todos beneficiou, e partilhada com 
Colegas que com ciência souberam servir o bem 
na prossecução do interesse público visado: con-
tribuir para a preparação de uma proposta de Lei 
que possa melhor servir os portuguesas através um 
quadro normativo que, de forma eficaz e equitati-
va, assegure o direito à proteção da saúde. A todos 
agradeço. À Senhora Dr.ª Maria de Belém Roseira 
agradeço em especial a escolha que me proporcio-
nou viver este exercício de cidadania ativa.

Beneficiaram os trabalhos da Comissão das au-
dições realizadas a diferentes especialistas com sa-
ber feito na área da saúde que de forma tão excelsa 
e inteligente contribuíram para a reflexão a fazer e 
as novidades a introduzir. 

O projeto de proposta de lei apresentado pela 
Comissão foi ainda expressão de um exercício de 
democracia participativa: após a disponibilização 
do primeiro projeto para discussão pública foram 
muitos, mais de uma centena, e muito relevantes 
os contributos apresentados.

O caráter expressivo da participação das pes-
soas, em sede de discussão pública, revelou bem 

que a saúde é tida pelos portugueses como um bem 
essencial e que a sua proteção é tarefa fundamental.

O principal vetor que norteou a Comissão des-
de o primeiro momento foi o da centralidade das 
pessoas. Tornar as pessoas o centro do sistema de 
proteção da saúde não pode ser uma mera decla-
ração de princípio. Deve ser, ao invés, vertido em 
“letra de lei de bases”, através de regulações efeti-
vas, de dever ser, de dever de legislar em desen-
volvimento da lei de base, de dever de agir e de 
realizar…

A centralidade na pessoa em matéria de saú-
de reflete-se, desde logo, na sistemática adotada 
no projeto de proposta de lei apresentado pela 
Comissão: após um primeiro Capítulo, dedicado 
às “Disposições gerais”, são de imediato regulados 
os “direitos e deveres das pessoas em contexto de 
saúde”. Foi evitada a expressão “utentes” mais as-
sociada a utilizadores de serviços públicos, pois os 
direitos reconhecidos ou consagrados devem ser 
tidos como direitos de todos, independentemen-
te da natureza pública ou privada da prestação. Foi 
evitada a expressão “doentes”, pois o enfoque é na 
promoção e na proteção da saúde e não apenas no 
tratamento da doença. Por esta última razão, tam-
bém foi evitada a expressão “pacientes”, pois o pro-
jeto de proposta de lei não se cinge à “pessoa que se 
encontra sob cuidados de saúde”.
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A centralidade na pessoa realiza-se também: 
no reforço dos direitos das pessoas em contexto de 
saúde (Base VII); na proteção das pessoas que care-
çam de capacidade (Base IX) – problema premente 
e sentido todos os dias na prestação de cuidados 
de saúde e que falta regular; na proteção da de-
ficiência (Base X), perante a perceção social que 
também em saúde se verificam potenciais situações 
de discriminação da pessoa com deficiência; no re-
conhecimento da importância do direito de asso-
ciação e de representação (Base XI), como vetores 
de realização das pessoas; na capacitação e proteção 
dos cuidadores informais (Base XII); no reconheci-
mento da importância e da necessidade de prote-
ção dos dados pessoais e informação de saúde (Base 
XIII); na compreensão de necessidades específicas 
de saúde e na determinação de que sejam realizadas 
políticas específicas de saúde, como a Saúde Mental 
(Base XVIII) e a Saúde Ocupacional (Base XIX); no 
reconhecimento do envelhecimento como realida-
de demográfica e da necessidade de maior proteção 
das pessoas mais velhas, para que Portugal não se 
baste com o aumento da esperança de vida, mas 
que garanta mais anos de vida de qualidade em saú-
de (Base XX); na previsão de que o legislador, no 
desenvolvimento da Lei de Bases, regule dos «di-
reitos e deveres das pessoas em contexto de saú-
de, incluindo o direito à indemnização pelo dano 
injusto causado na prestação de cuidados de saúde, 
promovendo meios expeditos de resolução de li-
tígios em contexto de saúde e o ressarcimento do 
dano anónimo» (alínea a) do n.º 1 da Base LVI), 
em face da constatação de que o regime jurídico 
de responsabilidade civil extracontratual do Estado 
e demais entidades públicas protege os lesados em 
situações de anormal funcionamento do serviço de 
um estabelecimento, mas não protege as situações 
de dano anónimo quando estão em causa mais do 

que um estabelecimento hospitalar, e da constata-
ção da necessidade prática de mecanismos que pro-
movam o ressarcimento, efetivo, eficaz e em tempo 
útil para realização da justiça, do dano em matéria 
de prestação de cuidados de saúde.

Prosseguindo a efetiva consagração de tal cen-
tralidade, o projeto de proposta de lei apresenta 
novidades que merecem ser destacadas e que con-
substanciam, em boa medida, pelo menos assim o 
entendem os membros da Comissão, o que subme-
te apreciação crítica, uma mudança de paradigma. 
Assim, entende-se de destacar o seguinte:

O direito à proteção da saúde é reconhecido, 
com as diretrizes próprias de lei de bases, numa 
dupla vertente: como bem público e como bem 
individual. A saúde é realizada, com apoio nas (e 
em execução das) alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 
64.º da Constituição, na sua feição assistencial, mas 
também (e primeira e primariamente) na feição da 
sua promoção e da prevenção da doença, perante o 
reconhecimento da importância das determinantes 
em saúde.

O destaque da promoção da saúde e prevenção 
da doença e das determinantes em saúde (cf. v.g. 
n.º 1 da Base II, alínea a) do n.º 1 da Base IV, Base 
V,  alínea b) do n.º 2 da Base XIV, n.ºs 2 e 6 da Base 
XVIII, do projeto de proposta de Lei de 3 de se-
tembro de 2018) espelha a referida mudança de pa-
radigma e constitui medida efetiva de centralidade 
da pessoa: a melhor realização da pessoa é manter 
o bem saúde. Para tal constitui também tarefa do 
Estado promover a literacia para a saúde (cf. Base 
XXI do projeto).

O projeto reflete o reforço da responsabilidade 
do Estado, na promoção e na assistência (Cf. v.g. 
Bases II a V) e, em especial, um maior compromis-
so na realização da saúde pública, como bem nacio-
nal e transnacional.
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O Serviço Nacional de Saúde (SNS) foi enten-
dido pela Comissão como deve ser considerado, na 
esteira de António Arnaut, «como trave-mestra do 
Estado Social e única forma de garantir, com equi-
dade, o direito fundamental à saúde»(1). O SNS é a 
primeira garantia constitucional do direito à prote-
ção da saúde, nos termos da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 64.º da Constituição (e assim é afirmado nos 
termos do n.º 3 da Base V do projeto de proposta 
de lei da Comissão). Entendendo que «a previsão 
do SNS no texto da lei constituinte serve um pro-
jeto de realização de justiça, de solidariedade e de 
socialidade jurídica determinando como tarefa do 
Estado a criação e manutenção de um Serviço que 
garanta, a todos e em condições de igualdade, o 
acesso equitativo a todos os cuidados de saúde de 
que os utentes carecem, e a prestação desses cuida-
dos com qualidade»(2) devem ser reforçados os seus 
meios e garantida a sua sustentabilidade. 

Entendeu igualmente a Comissão que devem 
ser estabelecidas diretrizes no sentido da maior 
exigência na aferição da necessidade de recurso a 
outros setores para a realização de prestações pú-
blicas e do reforço do controlo das prestações pú-
blicas de saúde (cf. Base XXV). Mais considerou de 
prever especificamente a avaliação permanente da 
realização das prestações públicas, designadamente 
de desempenho e de qualidade assistenciais.

Consagra ainda o projeto de proposta de lei 
como diretriz que «[o]s trabalhadores do Serviço 
Nacional de Saúde têm um regime jurídico pró-
prio, independentemente da natureza da relação 

1   Cf. António Arnaut, Os novos direitos fundamentais à cidade 
e à saúde: globalização, cidadania e Serviço Nacional de Saúde, in Serviço 
Nacional de Saúde, SNS, 30 anos de resistência, Coimbra, 2009, p. 134.

2   Cf. Cláudia Monge, O direito fundamental à proteção da saúde e o 
conteúdo da prestação pública, Tese de doutoramento na área de especiali-
zação de Ciências Jurídico-Políticas, Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa, 2014, p. 221.

jurídica de emprego», em razão da conclusão de que 
a existência de regime distintos no exercício de funções 
pelos profissionais no âmbito do SNS, com regimes 
remuneratórios diferentes, com horários de trabalho 
distintos, ... afeta a “paz social” entre profissionais, 
quando a “paz social” no quadro de uma qualquer 
organização de saúde é essencial à segurança e à 
proteção das pessoas.

Sem prejuízo do estatuto político-administrati-
vo das Regiões Autónomas, promove o projeto que 
sejam estabelecidos mecanismos de articulação e 
referenciação para efeitos de acesso às prestações 
de saúde (cf. n.º 3 da Base XLVI), de acordo com 
os princípios de solidariedade e de unidade nacio-
nais e de igual cidadania. Do mesmo modo, sem 
comprometer as diferentes opções e necessária 
discussão quanto à descentralização administrativa, 
reconhece o importante papel das autarquias locais 
e visa promover os mecanismos da sua participação 
na realização do direito à proteção da saúde. 

Estes são apenas alguns destaques, breves.
Pretendeu o projeto de proposta de lei de bases 

constituir um normativo inovador, atender a pro-
blemas presentes e futuros.

Assim, reconhece a importância de políticas 
plurissectoriais, a necessidade de atender à saúde 
em todas as políticas, à saúde como motor do de-
senvolvimento, como vetor económico e a neces-
sidade de avaliação de impacto na saúde pública de 
programas, planos e projetos, públicos e privados 
suscetíveis de a afetar. 

Como reconhece que a garantia direito social 
depende do reforço dos meios do serviço público 
de saúde, termos em que determinou que o «fi-
nanciamento público deve progressivamente apro-
ximar-se da média da despesa pública per capita em 
saúde na União Europeia» e consagrou a programação 
plurianual para a realização de investimentos em 
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formação de profissionais, infraestruturas, equipa-
mentos e tecnologias da saúde e dos sistemas de 
informação e de comunicação (cf. Base XXVII), 
que dependem de um planeamento organizado e 
concertado.

Como reconheceu ainda, em face do presente e 
perspetivando o futuro, a importância das tecnolo-
gias da saúde, da inovação em saúde e da saúde di-
gital (cf. Bases XXXI, XXXII e XXXIII), que devem 
ser utilizadas na melhoria das prestações de saúde.

A proposta apresentada pelo Governo à Assem-
bleia da República não corresponde ao projeto de 
proposta apresentado pela Comissão, tendo quanto 
a este importantes diferenças. Não se leia destas 
palavras e da sua sequência nenhuma crítica. A op-
ção do Governo de se distanciar do projeto de pro-

posta de lei de uma Comissão técnica é normal no 
exercício da iniciativa legislativa do Governo e da 
sua função política. 

A Comissão apenas responde, e responde ape-
nas cientificamente, pelo texto que propôs. 

O debate sobre a Lei de Bases, atentos os di-
ferentes projetos e em especial as diferentes pro-
postas de Lei apresentadas, deve promover a re-
ferida centralidade das pessoas. Todo o sistema de 
saúde deve ser pensado, organizado e estruturado 
em benefício da pessoa. Se o fundamento é o da 
proteção das pessoas em matéria de saúde e o re-
conhecimento que deve ser almejado do SNS como 
triunfo da democracia, o tema deve ser capaz de 
gerar amplos consensos. 

A saúde merece fomento e estabilidade. 
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Helena Pereira de Melo

Uma nova Lei de Bases da Saúde?
Há cerca de quarenta anos Antonio Arnaut 

pensou uma lei que permitisse aos que não viam o 
céu, por terem as costas curvadas pelo excesso de 
trabalho, fazê-lo. Já quase todos o contemplam, se 
atentarmos na extraordinária melhoria entretanto 
ocorrida nos indicadores de saúde, em Portugal.

Volvidos quarenta anos o objetivo da Comissão 
de Revisão da Lei de Bases da Saúde criada no âm-
bito do Ministério da Saúde para repensar a Lei de 
Bases da Saúde, a Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, 
que integrámos e que hoje cessou formalmente os 
seus trabalhos, foi o mesmo: responder às necessi-
dades sentidas pela população em matéria de pro-
moção e proteção da saúde.

Para o alcançarmos centrámo-nos em ideias sim-
ples e fundamentais. A primeira e mais importante 
foi a de recentrar o sistema de saúde na pessoa. Tudo, 
na prevenção e na prestação de cuidados de diver-
sa natureza, se centra na pessoa e é organizado de 
modo a que possa alcançar o melhor estado de saúde 
possível. Os estabelecimentos, os atos neles presta-
dos, a organização do trabalho dos profissionais, par-
tem da ideia de que existem para que a pessoa seja 
tratada atempadamente e com qualidade, no respei-
to pela sua eminente dignidade e direitos fundamen-
tais. Tal só acontece se atuarmos, também, ao nível 
das determinantes da saúde, associadas ao respeito 
por outros direitos humanos: à água, à habitação, ao 

trabalho, à segurança social… Em nada interessa, 
por exemplo, realizar um transplante de fígado (que 
custa milhares de euros ao erário público) se, de se-
guida, a pessoa que o receber contrair uma infeção 
pulmonar por não ter rendimentos suficientes para 
aquecer a casa no Inverno.

Outra ideia fundamental do nosso projeto foi 
a da transversalidade e integração das políticas de 
saúde com outras políticas públicas. A proteção 
da saúde tem de ser pensada quando são adotadas 
medidas educativas, laborais, ambientais. Todas 
contribuem para um melhor nível de vida da po-
pulação e a este está, quase sempre, associado, de 
um ou de outro modo, o bem jurídico “saúde”. Ti-
vemos preocupação acrescida com grupos vulnerá-
veis, como o das pessoas com deficiência ou doença 
mental. Combater a discriminação negativa de que 
são alvo e assegurar-lhes cuidados de saúde que 
lhes permitissem aceder a uma efetiva igualdade de 
oportunidades foi um dos importantes propósitos 
da proposta apresentada.

Se é muito o tempo das nossas vidas despen-
dido no local de trabalho é fundamental, para que 
a nossa dignidade seja respeitada, que sejam as-
seguradas condições de trabalho que defendam e 
promovam a nossa saúde e que implicam coisas tão 
simples como o acesso à luz natural, ou uma cadei-
ra adequada à lesão que temos na cervical. A Cons-
tituição da República Portuguesa determina ser da 
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responsabilidade da entidade empregadora velar 
pelo cumprimento das normas sobre higiene e se-
gurança no trabalho e por  assegurar que o trabalho 
é prestado em condições que respeitem a saúde dos 
trabalhadores. De igual modo a Carta Social Eu-
ropeia Revista, aberta à assinatura pelo Conselho 
da Europa em 1996, prevê obrigações extensas dos 
Estados que se lhe vinculam, na matéria.

A Comissão de elaboração da Lei de Bases da 
Saúde reconheceu a essencialidade da saúde ocupa-
cional como uma política específica da saúde, tan-
tas vezes subalternizada ou esquecida. Preconizou 
o direito de todos os trabalhadores, no âmbito da 
proteção da sua dignidade no trabalho, de beneficiar 
de medidas que lhes permitissem aceder ao melhor 
estado possível de saúde ocupacional. Reconheceu 
a importância da atuação conjunta dos ministérios 
que tutelam as áreas da saúde e dos trabalhadores e 
o importante contributo das associações represen-
tativas dos trabalhadores e dos empregadores para 
que se alcance este objetivo. Revelou especial preo-
cupação com a proteção da saúde de grupos parti-
cularmente vulneráveis, como o das trabalhadoras 
grávidas, dos trabalhadores menores e dos que têm 
uma relação de trabalho precária. A sensibilização 
da população para a importância de se prevenir o 
aparecimento de doenças ocupacionais e a investi-
gação científica na área da saúde ocupacional foram 
também consideradas pela Comissão.

Para adaptar as prestações em saúde às exigências 
do século XXI acentuámos a relevância da Genómi-
ca, numa Medicina que se pretendeu mais preventiva 
e preditiva do que curativa, a criação de condições para 
uma investigação científica de excelência que obede-
cesse às boas práticas clínicas e cujos resultados fossem 
acessíveis à generalidade da população, e o apoio à ino-
vação em saúde, com recurso às Ciências Informáticas 
e da Comunicação, Biomédicas e à Nanotecnologia.

Quanto aos profissionais de saúde, pretendeu-se 
que, em particular no Serviço Nacional de Saúde, 
fossem altamente qualificados e motivados. Neste 
sentido, propôs-se a valorização do mérito, o aces-
so à formação ao longo da vida e o pagamento de 
remunerações que correspondam, efetivamente, ao 
trabalho realizado. Abriu-se a porta para medidas de 
discriminação positiva que permitissem aos territó-
rios distantes dos grandes centros urbanos atrair os 
necessários profissionais através das melhores condi-
ções de trabalho que lhes pudessem oferecer.

Foram relembrados, no projeto apresentado, 
os compromissos internacionais assumidos pelo 
Estado português através dos instrumentos de Di-
reito Internacional a que se vinculou. Apesar de vi-
gentes no ordenamento jurídico nacional são, com 
frequência, esquecidos na aplicação do Direito e o 
respeito pelas suas normas é essencial para a pres-
tação de cuidados de saúde com qualidade. O texto 
foi, também e como não poderia deixar de o ser, 
elaborado no quadro ético-jurídico delimitado pela 
Constituição de 1976, que tem como valor funda-
mental a dignidade da pessoa humana.

Foi este o cerne do trabalho da Comissão pre-
sidida pela Dr.ª Maria de Belém Roseira que com 
inteligência, seriedade, serenidade e rigor orien-
tou os trabalhos. O objetivo de todos nós foi o de 
contribuir, na medida do que sabemos fazer e sem 
obediência a qualquer projeto político-partidário, 
para que aqueles com quem nos cruzamos, na rua, 
no trabalho, no supermercado,… que todos e cada 
um, tenham acesso às melhores prestações em saú-
de, que lhes permitam desenvolver harmoniosa-
mente a sua personalidade e serem, deste modo, 
mais felizes. Foi essa a nossa proposta. Foi feita com 
profunda alegria e responsabilidade. Se o tivésse-
mos conseguido, teria valido muito a pena.
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Isabel Saraiva(*)

Comentário sobre a minha participa-
ção na Comissão de Revisão da Lei de 
Bases da Saúde(1)

Começo por uma declaração de interesses: sou 
parte duplamente interessada nesta Proposta de 
Revisão da Lei de Bases da Saúde, e isto não só por-
que nela trabalhei como também porque, enquan-
to pessoa com doença, o seu articulado estabelece 
preceitos que são alicerces de um Serviço Nacional 
de Saúde atento às tendências e aos movimentos 
sociais deste século XXI, logo fundamentais para 
quem vive e convive com a doença.

Entre fevereiro e outubro de 2018, dirigidos (e 
elegantemente disciplinados, quando o entusiasmo 
nos levava para longe dos assuntos) pela Senhora 
Dra. Maria de Belém Roseira, um grupo de pes-
soas de diferentes saberes e diversas competências, 
estudou, argumentou, escreveu, sobre temas dís-
pares e essenciais. E de um tratamento cerimonio-
so, próprio de um parco conhecimento individual, 
passámos, porque os valores partilhados e o senti-
do de humor comum a isso levaram, a uma ligação 
intelectualmente forte e simpaticamente afetuosa.

Durante aqueles meses consultámos e partilha-

(*)  Vice-Presidente da Direção da RESPIRA – Associação Por-
tuguesa de Pessoas com DPOC e Outras Doenças Respiratórias Cróni-
cas e Presidente da ELF – European Lung Foundation

mos documentos provenientes de fontes nacionais 
e internacionais, esclarecendo dúvidas e buscando 
confirmações. Ouvimos peritos e corporações, a 
sociedade civil e organismos do Estado, expusemos 
o nosso trabalho à opinião pública, ouvimos críticas 
e recolhemos elogios.

E no final de todas estas ações aí está a Proposta 
de Revisão da Lei de Bases, inteira e consistente:

–– Garantindo que o Serviço Nacional de Saú-
de assegura o direito à proteção da Saúde;

–– Estabelecendo a primazia da dignidade e 
dos direitos das pessoas num contexto de 
Saúde, bem como a igualdade no aces-
so, que se quer atempado, com serviços 
e recursos utilizados e distribuídos com 
equidade;

–– Propondo que a organização e prestação de 
cuidados de saúde estejam ao serviço das 
pessoas, sem qualquer discriminação de 
qualquer tipo;

–– Confirmando direitos e sinalizando deve-
res, entre outros, de acesso, de salvaguarda 
da dignidade, de respeito pela privacidade, 
de informação, de decisão sobre o curso do 
seu tratamento, de respeito pelos direitos 
dos profissionais e pelas regras de funcio-
namento do Serviço;
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–– Reconhecendo o direito de associação e 
representação de forma autónoma e inde-
pendente para defesa dos interesses e di-
reitos das pessoas, junto dos serviços de 
Saúde;

–– Afirmando o papel dos nossos cuidado-
res informais com a responsabilização e a 
necessária capacitação para nos assistirem 
com cuidado e qualidade;

–– Sustentando a importância das determi-
nantes económicas ambientais, sociais, e 
os seus efeitos na promoção da saúde e na 
prevenção da doença;

–– Identificando a importância da Saúde Di-
gital, a dimensão, tantas vezes secundari-
zada, da proteção de dados no âmbito dos 
registos de saúde.

–– Aí está uma Proposta de Lei de Bases da 
Saúde que se reclama de matérias que são 
a medida do nosso bem-estar e da nossa ri-
queza — as outras saúdes: a Saúde Escolar, 
a Saúde Oral, a Saúde Respiratória, a Saú-
de Ambiental, …

–– Aí está uma Proposta de Lei de Bases da 
Saúde que se reclama de matérias que 
não são uma abstração intelectual para as 
pessoas em sofrimento — ainda as outras 
saúdes:

–– A Saúde Mental, com recomendações 
fortes sobre a necessidade de preven-
ção, a importância dos representantes le-
gais e o combate vigoroso ao estigma e à 
discriminação;

–– A Saúde Genómica, com recomendações 
fortes na área dos princípios, da dignidade, 
do consentimento esclarecido, no incenti-
vo à investigação sobre doenças raras.

Pois que estas saúdes todas elas enquadradas, re-
conhecidas, listadas e lembradas nesta Proposta de 
Lei de Bases da Saúde, são, tão somente, o caminho 
para o cumprimento dos valores da dignidade.

Gosto do output desta Comissão. Gostei de par-
ticipar. Muito.
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Sofia Crisóstomo

Lei da Bases da Saúde. Uma visão parti-
cipada e cidadã.

Eram grandes as expectativas que tínhamos, 
quando integrámos a Comissão de Revisão da Lei 
de Bases da Saúde. Mais do que a necessidade de 
atualizar um diploma legal com 28 anos de existên-
cia, hoje, o paradigma da saúde centrada na pessoa 
e não na doença — tal como proposto pela Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS) ou a International 
Alliance of Patients’ Organizations (IAPO) — desa-
fia-nos a repensar e redesenhar as políticas públi-
cas, tanto na promoção da saúde e na prevenção da 
doença, como na própria prestação de cuidados de 
saúde. Por outro lado, as vulnerabilidades da atual 
Lei de Bases da Saúde (Lei n.º 48/90, de 24 de 
agosto) na efetivação da proteção da saúde, tornam 
premente a concretização dos princípios constitu-
cionais numa nova lei, aberta à modernidade e ao 
futuro, capaz de reforçar a proteção da saúde de 
todos e tendo como pilar principal e essencial o 
Serviço Nacional de Saúde (SNS) — universal, ge-
ral, tendencialmente gratuito e com gestão descen-
tralizada e participada.  

Antes do início dos trabalhos da Comissão de 
Revisão da Lei de Bases da Saúde, também tínha-
mos muitas dúvidas. Conseguiríamos apresentar 
uma proposta em apenas seis meses? Seria possível 

alcançar um compromisso entre todos os membros 
da Comissão, sem por em causa os valores e as cau-
sas que defendemos? Seríamos capazes de integrar 
os contributos, que se esperavam seriam muitos, 
no âmbito da discussão pública do projeto? E ela-
borar um texto capaz de acomodar a evolução do 
estado da arte, do conhecimento e da tecnologia, 
assim como as necessidades e as expetativas dos ci-
dadãos, mas, simultaneamente, suficientemente in-
temporal para resistir às mudanças governamentais 
e políticas? Hoje sabemos que sim e estamos or-
gulhosos da proposta final apresentada. Uma pro-
posta que reflete não só a visão dos membros da 
Comissão de Revisão da Lei de Bases da Saúde, mas 
sobretudo uma visão alargada da sociedade, reflexo 
do amplo envolvimento e da significativa participa-
ção de cidadãos e organizações representativas na 
área da saúde.

A participação nas suas várias dimensões — in-
dividual, institucional e política — e como instru-
mento de uma saúde e de um SNS centrados na 
pessoa é precisamente um dos marcos da inovação 
da Lei de Bases da Saúde agora proposta. Uma visão 
da participação que decorre dos princípios inscri-
tos na Constituição da República Portuguesa — um 
Estado que visa “o aprofundamento da democracia 
participativa” (art. 2.º), sendo uma das suas tare-
fas fundamentais “assegurar e incentivar a partici-
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pação democrática dos cidadãos na resolução dos 
problemas nacionais” (art. 9.º). Já no que respeita 
especificamente à saúde, prevê a Constituição da 
República Portuguesa, que o SNS, através do qual 
é realizado o direito à proteção da saúde, “tem ges-
tão descentralizada e participada” (art. 64.º). Tal 
implica a participação dos cidadãos nas decisões 
que afetam a saúde individual e coletiva, mas tam-
bém a possibilidade de estes se representarem a si 
próprios ou serem representados nos processos de 
tomada de decisão em saúde, nomeadamente atra-
vés das associações de utilizadores dos serviços de 
saúde, pessoas com doença e cuidadores informais. 

A visão da participação que defendemo para a Lei 
da Bases da Saúde não se esgota, no entanto, nesta 
dimensão de participação pública; é uma visão da 
participação que convoca o envolvimento de todos 
os atores, incluindo os profissionais da saúde, as 
entidades locais e as comunidades, na construção 
das políticas e das prestações de saúde necessárias 
à efetivação do direito à proteção da saúde. Na Lei 
de Bases, como no SNS, a participação é a chave 
para a apropriação da saúde pelas pessoas e para a 
sua mobilização e envolvimento na concretização 
da saúde a que aspiramos enquanto cidadãos e en-
quanto sociedade.




